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SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS, O PRESIDENTE DA REPìBLICA FEDERAL DA ALE-
MANHA, O PRESIDENTE DA REPìBLICA FRANCESA, O PRESIDENTE DA REPìBLICA
ITALIANA, SUA ALTEZA REAL A GR]-DUQUESA DO LUXEMBURGO, SUA MAJESTADE A
RAINHA DOS PAäSES BAIXOS (Î),

DETERMINADOS a estabelecer os fundamentos de uma uni}o cada vez mais estreita entre os
povos europeus,

DECIDIDOS a assegurar, mediante uma acç}o comum, o progresso econömico e social dos
seus paòses eliminando as barreiras que dividem a Europa,

FIXANDO como objectivo essencial dos seus esforços a melhoria constante das condiçùes de
vida e de trabalho dos seus povos,

RECONHECENDO que a eliminaç}o dos obst`culos existentes requer uma acç}o concertada
tendo em vista garantir a estabilidade na expans}o econömica, o equilòbrio nas trocas comer-
ciais e a lealdade na concorrðncia,

PREOCUPADOS em reforçar a unidade das suas economias e assegurar o seu desenvolvimento
harmonioso pela reduç}o das desigualdades entre as diversas regiùes e do atraso das menos
favorecidas,

DESEJOSOS de contribuir, mercð de uma polòtica comercial comum, para a supress}o progres-
siva das restriçùes ao com~rcio internacional,

PRETENDENDO confirmar a solidariedade que liga a Europa e os paòses ultramarinos, e de-
sejando assegurar o desenvolvimento da prosperidade destes, em conformidade com os princò-
pios da Carta das Naçùes Unidas,

RESOLVIDOS a consolidar, pela uni}o dos seus recursos, a defesa da paz e da liberdade e
apelando para os outros povos da Europa que partilham dos seus ideais para que se associem
aos seus esforços,

DETERMINADOS a promover o desenvolvimento do mais elevado nòvel possòvel de conheci-
mentos dos seus povos, atrav~s de um amplo acesso { educaç}o, e da contònua actualizaç}o
desses conhecimentos,

DECIDIRAM criar uma COMUNIDADE EUROPEIA e para esse efeito, designaram como ple-
nipotenci`rios:

SUA MAJESTADE O REI DOS BELGAS:

Sr. Paul Henri SPAAK, Ministro dos Negöcios Estrangeiros,

Bar}o J. Ch. SNOY ET D’OPPUERS, Secret`rio-Geral do Minist~rio dos Assuntos Econö-
micos, chefe da delegaç}o belga junto da Conferðncia Intergovernamental,

(Î) O Reino da Dinamarca, a República Hel~nica, o Reino de Espanha, a Irlanda, a República da
@ustria, a República Portuguesa, a República da Finl|ndia, o Reino da Su~cia e o Reino Unido da
Gr}-Bretanha e da Irlanda do Norte tornaram-se posteriormente membros da Comunidade Euro-
peia.
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O PRESIDENTE DA REPìBLICA FEDERAL DA ALEMANHA:

Sr. Doutor Konrad ADENAUER, Chanceler Federal,

Sr. Professor Doutor Walter HALLSTEIN, Secret`rio de Estado dos Negöcios Estrangei-
ros,

O PRESIDENTE DA REPìBLICA FRANCESA:

Sr. Christian PINEAU, Ministro dos Negöcios Estrangeiros,

Sr. Maurice FAURE, Secret`rio de Estado dos Negöcios Estrangeiros,

O PRESIDENTE DA REPìBLICA ITALIANA:

Sr. Antonio SEGNI, Presidente do Conselho de Ministros,

Sr. Professor Gaetano MARTINO, Ministro dos Negöcios Estrangeiros,

SUA ALTEZA REAL A GR]-DUQUESA DO LUXEMBURGO:

Sr. Joseph BECH, Chefe do Governo, Ministro dos Negöcios Estrangeiros,

Sr. Lambert SCHAUS, Embaixador, chefe da delegaç}o luxemburguesa junto da Confe-
rðncia Intergovernamental,

SUA MAJESTADE A RAINHA DOS PAäSES BAIXOS:

Sr. Joseph LUNS, Ministro dos Negöcios Estrangeiros,

Sr. J. LINTHORST HOMAN, chefe da delegaç}o neerlandesa junto da Conferðncia Inter-
governamental

OS QUAIS, depois de terem trocado os seus plenos poderes reconhecidos em boa e devida
forma, acordaram no seguinte:
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PARTE I

OS PRINCäPIOS

Artigo 1o.  (ex-artigo 1o.)

Pelo presente Tratado, as ALTAS PARTES CONTRATANTES instituem entre si uma COMU-
NIDADE EUROPEIA.

Artigo 2o.  (ex-artigo 2o.)

A Comunidade tem como miss}o, atrav~s da criaç}o de um mercado comum e de uma uni}o
econömica e monet`ria e da aplicaç}o das polòticas ou acçùes comuns a que se referem os
artigos 3o.  e 4o. , promover, em toda a Comunidade, o desenvolvimento harmonioso, equili-
brado e sustent`vel das actividades econömicas, um elevado nòvel de emprego e de protecç}o
social, a igualdade entre homens e mulheres, um crescimento sustent`vel e n}o inflacionista,
um alto grau de competitividade e de convergðncia dos comportamentos das economias, um
elevado nòvel de protecç}o e de melhoria da qualidade do ambiente, o aumento do nòvel e da
qualidade de vida, a coes}o econömica e social e a solidariedade entre os Estados-Membros.

Artigo 3o.  (ex-artigo 3o.)

1.Ú Para alcançar os fins enunciados no artigo 2o. , a acç}o da Comunidade implica, nos
termos do disposto e segundo o calend`rio previsto no presente Tratado:

a) A proibiç}o entre os Estados-Membros, dos direitos aduaneiros e das restriçùes quantitati-
vas { entrada e { saòda de mercadorias, bem como de quaisquer outras medidas de efeito
equivalente.

b) Uma polòtica comercial comum.

c) Um mercado interno caracterizado pela aboliç}o, entre os Estados-Membros, dos obst`cu-
los { livre circulaç}o de mercadorias, de pessoas, de serviços e de capitais.

d) Medidas relativas { entrada e circulaç}o de pessoas de acordo com o disposto no
Tòtulo IV.

e) Uma polòtica comum no domònio da agricultura e das pescas.

f) Uma polòtica comum no domònio dos transportes.

g) Um regime que garanta que a concorrðncia n}o seja falseada no mercado interno.

h) A aproximaç}o das legislaçùes dos Estados-Membros na medida do necess`rio para o fun-
cionamento do mercado comum.

i) A promoç}o de uma coordenaç}o entre as polòticas de emprego dos Estados-Membros,
com o objectivo de reforçar a sua efic`cia, mediante a elaboraç}o de uma estrat~gia coor-
denada em mat~ria de emprego.

j) Uma polòtica social que inclui um Fundo Social Europeu.

k) O reforço da coes}o econömica e social.

l) Uma polòtica no domònio do ambiente.
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m)ÙO reforço da capacidade concorrencial da indústria da Comunidade.

n) A promoç}o da investigaç}o e do desenvolvimento tecnolögico.

o) O incentivo { criaç}o e ao desenvolvimento de redes transeuropeias.

p) Uma contribuiç}o para a realizaç}o de um elevado nòvel de protecç}o da saúde.

q) Uma contribuiç}o para um ensino e uma formaç}o de qualidade, bem como para o desen-
volvimento das culturas dos Estados-Membros.

r) Uma polòtica no domònio da cooperaç}o para o desenvolvimento.

s) A associaç}o dos paòses e territörios ultramarinos tendo por objectivo incrementar as tro-
cas comerciais e prosseguir em comum o esforço de desenvolvimento econömico e social.

t) Uma contribuiç}o para o reforço da defesa dos consumidores.

u) Medidas nos domònios da energia, da protecç}o civil e do turismo.

2.Ú Na realizaç}o de todas as acçùes previstas no presente artigo, a Comunidade ter` por
objectivo eliminar as desigualdades e promover a igualdade entre homens e mulheres.

Artigo 4o.  (ex-artigo 3o.-A)

1.Ú Para alcançar os fins enunciados no artigo 2o. , a acç}o dos Estados-Membros e da Co-
munidade implica, nos termos do disposto e segundo o calend`rio previsto no presente Tra-
tado, a adopç}o de uma polòtica econömica baseada na estreita coordenaç}o das polòticas
econömicas dos Estados-Membros, no mercado interno e na definiç}o de objectivos comuns, e
conduzida de acordo com o princòpio de uma economia de mercado aberto e de livre concor-
rðncia.

2.Ú Paralelamente, nos termos do disposto e segundo o calend`rio e os procedimentos pre-
vistos no presente Tratado, essa acç}o implica a fixaç}o irrevog`vel das taxas de c|mbio con-
ducente { criaç}o de uma moeda única, o ecu, e a definiç}o e conduç}o de uma polòtica
monet`ria e de uma polòtica cambial únicas, cujo objectivo primordial ~ a manutenç}o da
estabilidade dos preços e, sem prejuòzo desse objectivo, o apoio {s polòticas econömicas gerais
na Comunidade, de acordo com o princòpio de uma economia de mercado aberto e de livre
concorrðncia.

3.Ú Essa acç}o dos Estados-Membros e da Comunidade implica a observ|ncia dos seguintes
princòpios orientadores: preços est`veis, finanças públicas e condiçùes monet`rias sölidas e
balança de pagamentos sustent`vel.

Artigo 5o.  (ex-artigo 3o.-B)

A Comunidade actuar` nos limites das atribuiçùes que lhe s}o conferidas e dos objectivos que
lhe s}o cometidos pelos do presente Tratado.

Nos domònios que n}o sejam das suas atribuiçùes exclusivas, a Comunidade interv~m apenas,
de acordo com o princòpio da subsidiariedade, se e na medida em que os objectivos da acç}o
encarada n}o possam ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros, e possam pois,
devido { dimens}o ou aos efeitos da acç}o prevista, ser melhor alcançados ao nòvel comunit`-
rio.
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A acç}o da Comunidade n}o deve exceder o necess`rio para atingir os objectivos do presente
Tratado.

Artigo 6o.  (ex-artigo 3o.-C)

As exigðncias em mat~ria de protecç}o do ambiente devem ser integradas na definiç}o e exe-
cuç}o das polòticas e acçùes da Comunidade previstas no artigo 3o. , em especial com o objec-
tivo de promover um desenvolvimento sustent`vel.

Artigo 7o.  (ex-artigo 4o.)

1.Ú A realizaç}o das tarefas confiadas { Comunidade ~ assegurada por:

—Ùum PARLAMENTO EUROPEU;

—Ùum CONSELHO;

—Ùuma COMISS]O;

—Ùum TRIBUNAL DE JUSTIÇA;

—Ùum TRIBUNAL DE CONTAS.

Cada Instituiç}o actua nos limites das atribuiçùes e competðncias que lhe s}o conferidas pelo
presente Tratado.

2.Ú O Conselho e a Comiss}o s}o assistidos por um Comit~ Econömico e Social e por um
Comit~ das Regiùes, com funçùes consultivas.

Artigo 8o.  (ex-artigo 4o.-A)

S}o instituòdos, de acordo com os procedimentos previstos no presente Tratado, um Sistema
Europeu de Bancos Centrais, adiante designado por «SEBC», e um Banco Central Europeu,
adiante designado por «BCE», os quais actuar}o nos limites das atribuiçùes que lhes s}o con-
feridas pelo presente Tratado e pelos Estatutos do SEBC e do BCE, adiante designados por
«Estatutos do SEBC», que lhe vðm anexos.

Artigo 9o.  (ex-artigo 4o.-B)

^ instituòdo um Banco Europeu de Investimento, que actuar` nos limites das atribuiçùes que
lhe s}o conferidas pelo presente Tratado e pelos Estatutos que lhe vðm anexos.

Artigo 10o.  (ex-artigo 5o.)

Os Estados-Membros tomar}o todas as medidas gerais ou especiais capazes de assegurar o
cumprimento das obrigaçùes decorrentes do presente Tratado ou resultantes de actos das ins-
tituiçùes da Comunidade. Os Estados-Membros facilitar}o { Comunidade o cumprimento da
sua miss}o.
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Os Estados-Membros abster-se-}o de tomar quaisquer medidas susceptòveis de pør em perigo
a realizaç}o dos objectivos do presente Tratado.

Artigo 11o.  (ex-artigo 5o.-A)

1.Ú Os Estados-Membros que se proponham instituir entre si uma cooperaç}o reforçada po-
dem ser autorizados, sob reserva do disposto nos artigos 43o.  e 44o.  do Tratado da Uni}o
Europeia, a recorrer {s Instituiçùes, processos e mecanismos previstos no presente Tratado,
desde que a cooperaç}o prevista:

a) N}o incida em domònios da competðncia exclusiva da Comunidade;

b) N}o afecte as polòticas, acçùes ou programas da Comunidade;

c) N}o diga respeito { cidadania da Uni}o, nem estabeleça discriminaçùes entre os nacionais
dos Estados-Membros;

d)ÙPermaneça nos limites das competðncias atribuòdas { Comunidade pelo presente Tratado; e

e) N}o constitua uma discriminaç}o ou uma restriç}o ao com~rcio entre Estados-Membros,
nem provoque qualquer distorç}o das condiçùes de concorrðncia entre estes últimos.

2.Ú A autorizaç}o prevista no no.  1 ser` concedida pelo Conselho, deliberando por maioria
qualificada, sob proposta da Comiss}o e apös consulta ao Parlamento Europeu.

Se um membro do Conselho declarar que, por importantes e expressas razùes de polòtica
nacional, tenciona opor-se { concess}o de uma autorizaç}o por maioria qualificada, n}o se
proceder` a votaç}o. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode solicitar que a
quest}o seja submetida ao Conselho Europeu, a fim de ser tomada uma decis}o por unanimi-
dade.

Os Estados-Membros que se proponham instituir a cooperaç}o reforçada a que se refere o
no.  1 podem dirigir um pedido nesse sentido { Comiss}o, que pode apresentar ao Conselho
uma proposta para o efeito. Caso n}o apresente uma proposta, a Comiss}o informar` os refe-
ridos Estados-Membros das razùes que a motivaram.

3.Ú Qualquer Estado-Membro que deseje participar na cooperaç}o instituòda nos termos do
presente artigo notificar` a sua intenç}o ao Conselho e { Comiss}o, a qual apresentar` um
parecer ao Conselho no prazo de trðs meses a contar da data de recepç}o da notificaç}o. No
prazo de quatro meses a contar da data da notificaç}o, a Comiss}o tomar` uma decis}o sobre
esta, bem como sobre medidas especòficas que considere necess`rias.

4.Ú Os actos e decisùes necess`rios para a execuç}o das acçùes de cooperaç}o ficam sujeitos
a todas as disposiçùes pertinentes do presente Tratado, salvo disposiç}o em contr`rio do pre-
sente artigo e dos artigos 43o.  e 44o.  do Tratado da Uni}o Europeia.

5.Ú O presente artigo n}o prejudica o disposto no Protocolo que integra o acervo de Schen-
gen no |mbito da Uni}o Europeia.
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Artigo 12o.  (ex-artigo 6o.)

No |mbito de aplicaç}o do presente Tratado, e sem prejuòzo das suas disposiçùes especiais, ~
proibida toda e qualquer discriminaç}o em raz}o da nacionalidade.

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , pode adoptar normas destinadas a proi-
bir essa discriminaç}o.

Artigo 13o.  (ex-artigo 6o.-A)

Sem prejuòzo das demais disposiçùes do presente Tratado e dentro dos limites das competðn-
cias que este confere { Comunidade, o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta
da Comiss}o e apös consulta ao Parlamento Europeu, pode tomar as medidas necess`rias para
combater a discriminaç}o em raz}o do sexo, raça ou origem ~tnica, religi}o ou crença, defi-
ciðncia, idade ou orientaç}o sexual.

Artigo 14o.  (ex-artigo 7o.-A)

1.Ú A Comunidade adoptar` as medidas destinadas a estabelecer progressivamente o mer-
cado interno durante um peròodo que termina em 31 de Dezembro de 1992, nos termos do
disposto no presente artigo, nos artigos 15o.  e 26o. , no no.  2 do artigo 47o. , nos artigos 49o. , 80o. ,
93o.  e 95o.  e sem prejuòzo das demais disposiçùes do presente Tratado.

2.Ú O mercado interno compreende um espaço sem fronteiras internas no qual a livre circu-
laç}o das mercadorias, das pessoas, dos serviços e dos capitais ~ assegurada de acordo com as
disposiçùes do presente Tratado.

3.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, definir` as
orientaçùes e condiçùes necess`rias para assegurar um progresso equilibrado no conjunto dos
sectores abrangidos.

Artigo 15o.  (ex-artigo 7o.-C)

Aquando da formulaç}o das suas propostas destinadas a realizar os objectivos enunciados no
artigo 14o. , a Comiss}o ter` em conta a amplitude do esforço que certas economias que apre-
sentam diferenças de desenvolvimento devem suportar durante o peròodo de estabelecimento
do mercado interno e pode propor as disposiçùes adequadas.

Se estas disposiçùes tomarem a forma de derrogaçùes, devem ter car`cter tempor`rio e impli-
car o mònimo possòvel de perturbaçùes no funcionamento do mercado comum.

Artigo 16o.  (ex-artigo 7o.-D)

Sem prejuòzo do disposto nos artigos 73o. , 86o.  e 87o. , e atendendo { posiç}o que os serviços de
interesse econömico geral ocupam no conjunto dos valores comuns da Uni}o e ao papel que
desempenham na promoç}o da coes}o social e territorial, a Comunidade e os seus Estados-

Tratado que institui a Comunidade Europeia 47



-Membros, dentro do limite das respectivas competðncias e no |mbito de aplicaç}o do pre-
sente Tratado, zelar}o por que esses serviços funcionem com base em princòpios e em condi-
çùes que lhes permitam cumprir as suas missùes.

PARTE II

A CIDADANIA DA UNI]O

Artigo 17o.  (ex-artigo 8o.)

1.Ú ^ instituòda a cidadania da Uni}o. ^ cidad}o da Uni}o qualquer pessoa que tenha a
nacionalidade de um Estado-Membro. A cidadania da Uni}o ~ complementar da cidadania
nacional e n}o a substitui.

2.Ú Os cidad}os da Uni}o gozam dos direitos e est}o sujeitos aos deveres previstos no pre-
sente Tratado.

Artigo 18o.  (ex-artigo 8o.-A)

1.Ú Qualquer cidad}o da Uni}o goza do direito de circular e permanecer livremente no terri-
törio dos Estados-Membros, sem prejuòzo das limitaçùes e condiçùes previstas no presente
Tratado e nas disposiçùes adoptadas em sua aplicaç}o.

2.Ú O Conselho pode adoptar disposiçùes destinadas a facilitar o exercòcio dos direitos a que
se refere o número anterior; salvo disposiç}o em contr`rio do presente Tratado, o Conselho
delibera nos termos do artigo 251o. . O Conselho delibera por unanimidade em todo o processo
previsto nesse artigo.

Artigo 19o.  (ex-artigo 8o.-B)

1.Ú Qualquer cidad}o da Uni}o residente num Estado-Membro que n}o seja o da sua nacio-
nalidade goza do direito de eleger e de ser eleito nas eleiçùes municipais do Estado-Membro
de residðncia, nas mesmas condiçùes que os nacionais desse Estado. Esse direito ser` exercido
sem prejuòzo das modalidades adoptadas pelo Conselho, deliberando por unanimidade, sob
proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu; essas regras podem prever
disposiçùes derrogatörias, sempre que problemas especòficos de um Estado-Membro o justifi-
quem.

2.Ú Sem prejuòzo do disposto no no.  4 do artigo 190o.  e das disposiçùes adoptadas em sua
aplicaç}o, qualquer cidad}o da Uni}o residente num Estado-Membro que n}o seja o da sua
nacionalidade, goza do direito de eleger e de ser eleito nas eleiçùes para o Parlamento Euro-
peu no Estado-Membro de residðncia, nas mesmas condiçùes que os nacionais desse Estado.
Esse direito ser` exercido sem prejuòzo das modalidades adoptadas pelo Conselho, delibe-
rando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu;
essas regras podem prever disposiçùes derrogatörias, sempre que problemas especòficos de um
Estado-Membro o justifiquem.
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Artigo 20o.  (ex-artigo 8o.-C)

Qualquer cidad}o da Uni}o beneficia, no territörio de paòses terceiros em que o Estado-Mem-
bro de que ~ nacional n}o se encontre representado, de protecç}o por parte das autoridades
diplom`ticas e consulares de qualquer Estado-Membro, nas mesmas condiçùes que os nacio-
nais desse Estado. Os Estados-Membros estabelecem entre si as regras necess`rias e encetam
as negociaçùes internacionais requeridas para garantir essa protecç}o.

Artigo 21o.  (ex-artigo 8o.-D)

Qualquer cidad}o da Uni}o goza do direito de petiç}o ao Parlamento Europeu, nos termos
do disposto no artigo 194o.

Qualquer cidad}o da Uni}o pode dirigir-se ao Provedor de Justiça instituòdo nos termos do
disposto no artigo 195o.

Qualquer cidad}o da Uni}o pode dirigir-se por escrito a qualquer das Instituiçùes ou örg}os a
que se refere o presente artigo ou o artigo 7o.  numa das lònguas previstas no artigo 314o. Ø e
obter uma resposta redigida na mesma lòngua.

Artigo 22o.  (ex-artigo 8o.-E)

A Comiss}o apresentar` ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comit~ Econömico e
Social, de trðs em trðs anos, um relatörio sobre a aplicaç}o das disposiçùes da presente Parte.
Esse relatörio ter` em conta o desenvolvimento da Uni}o.

Com base nesses relatörios, e sem prejuòzo das demais disposiçùes do presente Tratado, o
Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parla-
mento Europeu, pode aprovar disposiçùes destinadas a aprofundar os direitos previstos na
presente Parte, cuja adopç}o recomendar` aos Estados-Membros, nos termos das respectivas
normas constitucionais.

PARTE III

AS POLäTICAS DA COMUNIDADE

TäTULO I

A LIVRE CIRCULAÇ]O DE MERCADORIAS

Artigo 23o.  (ex-artigo 9o.)

1.Ú A Comunidade assenta numa uni}o aduaneira que abrange a totalidade do com~rcio de
mercadorias e implica a proibiç}o, entre os Estados-Membros, de direitos aduaneiros de im-
portaç}o e de exportaç}o e de quaisquer encargos de efeito equivalente, bem como a adopç}o
de uma pauta aduaneira comum nas suas relaçùes com paòses terceiros.
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2.Ú O disposto no artigo 25o.  e no Capòtulo 2 do presente Tòtulo ~ aplic`vel tanto aos produ-
tos origin`rios dos Estados-Membros, como aos produtos provenientes de paòses terceiros que
se encontrem em livre pr`tica nos Estados-Membros.

Artigo 24o.  (ex-artigo 10o.)

Consideram-se em livre pr`tica num Estado-Membro os produtos provenientes de paòses ter-
ceiros em relaç}o aos quais se tenham cumprido as formalidades de importaç}o e cobrado os
direitos aduaneiros ou encargos de efeito equivalente exigòveis nesse Estado-Membro, e que
n}o tenham beneficiado de draubaque total ou parcial desses direitos ou encargos.

Capòtulo  1

A uni}o aduaneira

Artigo 25o.  (ex-artigo 12o.)

S}o proibidos entre os Estados-Membros os direitos aduaneiros de importaç}o e de exporta-
ç}o ou os encargos de efeito equivalente. Esta proibiç}o ~ igualmente aplic`vel aos direitos
aduaneiros de natureza fiscal.

Artigo 26o.  (ex-artigo 28o.)

Os direitos da pauta aduaneira comum s}o fixados pelo Conselho, deliberando por maioria
qualificada, sob proposta da Comiss}o.

Artigo 27o.  (ex-artigo 29o.)

No exercòcio das funçùes que lhe s}o confiadas no presente capòtulo, a Comiss}o orientar-
-se-`:

a) Pela necessidade de promover as trocas comerciais entre os Estados-Membros e paòses ter-
ceiros.

b) Pela evoluç}o das condiçùes de concorrðncia na Comunidade, desde que essa evoluç}o
tenha por efeito aumentar a competitividade das empresas.

c) Pelas necessidades de abastecimento da Comunidade em mat~rias-primas e produtos se-
miacabados cuidando que se n}o falseiem, entre os Estados-Membros, as condiçùes de
concorrðncia relativas a produtos acabados.

d)ÙPela necessidade de evitar perturbaçùes graves na vida econömica dos Estados-Membros e
de assegurar o desenvolvimento racional da produç}o e a expans}o do consumo na Comu-
nidade.
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Capòtulo  2

A proibiç}o das restriçùes quantitativas entre os Estados-Membros

Artigo 28o.  (ex-artigo 30o.)

S}o proibidas, entre os Estados-Membros, as restriçùes quantitativas { importaç}o, bem como
todas as medidas de efeito equivalente.

Artigo 29o.  (ex-artigo 34o.)

S}o proibidas, entre os Estados-Membros, as restriçùes quantitativas { exportaç}o, bem como
todas as medidas de efeito equivalente.

Artigo 30o.  (ex-artigo 36o.)

As disposiçùes dos artigos 28o.  e 29o.  s}o aplic`veis sem prejuòzo das proibiçùes ou restriçùes {
importaç}o, exportaç}o ou tr|nsito justificadas por razùes de moralidade pública, ordem pú-
blica e segurança pública; de protecç}o da saúde e da vida das pessoas e animais ou de preser-
vaç}o das plantas; de protecç}o do patrimönio nacional de valor artòstico, histörico ou arqueo-
lögico; ou de protecç}o da propriedade industrial e comercial. Todavia, tais proibiçùes ou
restriçùes n}o devem constituir nem um meio de discriminaç}o arbitr`ria nem qualquer restri-
ç}o dissimulada ao com~rcio entre os Estados-Membros.

Artigo 31o.  (ex-artigo 37o.)

1.Ú Os Estados-Membros adaptar}o os monopölios nacionais de natureza comercial, de
modo a que esteja assegurada a exclus}o de toda e qualquer discriminaç}o entre nacionais dos
Estados-Membros, quanto {s condiçùes de abastecimento e de comercializaç}o.

O disposto no presente artigo ~ aplic`vel a qualquer organismo atrav~s do qual um Estado-
-Membro, de jure ou de facto, controle, dirija ou influencie sensivelmente, directa ou indirec-
tamente, as importaçùes ou as exportaçùes entre os Estados-Membros. Estas disposiçùes s}o
igualmente aplic`veis aos monopölios delegados pelo Estado.

2.Ú Os Estados-Membros abster-se-}o de tomar qualquer nova medida, que seja contr`ria
aos princòpios enunciados no no.  1, ou que restrinja o |mbito da aplicaç}o dos artigos relativos
{ proibiç}o dos direitos aduaneiros e das restriçùes quantitativas entre os Estados-Membros.

3.Ú No caso de um monopölio de natureza comercial comportar regulamentaç}o destinada a
facilitar o escoamento ou a valorizaç}o de produtos agròcolas, devem ser tomadas medidas
para assegurar, na aplicaç}o do disposto no presente artigo, garantias equivalentes para o
emprego e nòvel de vida dos produtores interessados.
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TäTULO II

A AGRICULTURA

Artigo 32o.  (ex-artigo 38o.)

1.Ú O mercado comum abrange a agricultura e o com~rcio de produtos agròcolas. Por «pro-
dutos agròcolas» entendem-se os produtos do solo, da pecu`ria e da pesca, bem como os
produtos do primeiro est`dio de transformaç}o que estejam em relaç}o directa com estes pro-
dutos.

2.Ú As regras previstas para o estabelecimento do mercado comum s}o aplic`veis aos produ-
tos agròcolas, salvo disposiç}o em contr`rio dos artigos 33o.  a 38o.  inclusive.

3.Ú Os produtos abrangidos pelo disposto nos artigos 33o.  a 38o.  inclusive, s}o enumerados na
lista constante do Anexo I do presente Tratado.

4.Ú O funcionamento e o desenvolvimento do mercado comum para os produtos agròcolas
devem ser acompanhados da adopç}o de uma Polòtica Agròcola Comum.

Artigo 33o.  (ex-artigo 39o.)

1.Ú A Polòtica Agròcola Comum tem como objectivos:

a) Incrementar a produtividade da agricultura, fomentando o progresso t~cnico, assegurando
o desenvolvimento racional da produç}o agròcola e a utilizaç}o öptima dos factores de
produç}o, designadamente da m}o-de-obra.

b) Assegurar, deste modo, um nòvel de vida equitativo { populaç}o agròcola, designadamente
pelo aumento do rendimento individual dos que trabalham na agricultura.

c) Estabilizar os mercados.

d)ÙGarantir a segurança dos abastecimentos.

e) Assegurar preços razo`veis nos fornecimentos aos consumidores.

2.Ú Na elaboraç}o da Polòtica Agròcola Comum e dos m~todos especiais que ela possa impli-
car, tomar-se-` em consideraç}o:

a) A natureza particular da actividade agròcola decorrente da estrutura social da agricultura e
das disparidades estruturais e naturais entre as diversas regiùes agròcolas.
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b) A necessidade de efectuar gradualmente as adaptaçùes adequadas.

c) O facto de a agricultura constituir, nos Estados-Membros, um sector intimamente ligado
ao conjunto da economia.

Artigo 34o.  (ex-artigo 40o.)

1.Ú A fim de atingir os objectivos definidos no artigo 33o. , ~ criada uma organizaç}o comum
dos mercados agròcolas.

Segundo os produtos, esta organizaç}o assumir` uma das formas seguintes:

a) Regras comuns em mat~ria de concorrðncia.

b) Uma coordenaç}o obrigatöria das diversas organizaçùes nacionais de mercado.

c) Uma organizaç}o europeia de mercado.

2.Ú A organizaç}o comum, sob uma das formas previstas no no.  1, pode abranger todas as
medidas necess`rias para atingir os objectivos definidos no artigo 33o. , designadamente: regu-
lamentaçùes dos preços; subvençùes tanto { produç}o como { comercializaç}o dos diversos
produtos; medidas de armazenamento e de reporte; e mecanismos comuns de estabilizaç}o das
importaçùes ou das exportaçùes.

A organizaç}o comum deve limitar-se a prosseguir os objectivos definidos no artigo 33o. Ø e
deve excluir toda e qualquer discriminaç}o entre produtores ou consumidores da Comuni-
dade.

Uma eventual polòtica comum de preços deve assentar em crit~rios comuns e em m~todos de
c`lculo uniformes.

3.Ú A fim de permitir que a organizaç}o comum referida no no.  1 atinja os seus objectivos,
podem ser criados um ou mais fundos agròcolas de orientaç}o e garantia.

Artigo 35o.  (ex-artigo 41o.)

Tendo em vista alcançar os objectivos definidos no artigo 33o. , pode prever-se, no |mbito da
Polòtica Agròcola Comum, nomeadamente:

a) Uma coordenaç}o eficaz dos esforços empreendidos nos domònios da formaç}o profissio-
nal, da investigaç}o e da divulgaç}o da agronomia, que pode incluir projectos ou institui-
çùes financiados em comum.

b) Acçùes comuns destinadas a promover o consumo de certos produtos.
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Artigo 36o.  (ex-artigo 42o.)

As disposiçùes da capòtulo relativo {s regras de concorrðncia sö s}o aplic`veis { produç}o e ao
com~rcio dos produtos agròcolas, na medida em que tal seja determinado pelo Conselho, no
|mbito do disposto nos no. s 2 e 3 do artigo 37o.  e em conformidade com o processo aò previsto,
tendo em conta os objectivos definidos no artigo 33o.

O Conselho pode, nomeadamente, autorizar a concess}o de auxòlios:

a) Para a protecç}o de exploraçùes em situaç}o desfavor`vel devido a condiçùes estruturais
ou naturais.

b) No |mbito de programas de desenvolvimento econömico.

Artigo 37o.  (ex-artigo 43o.)

1.Ú A fim de traçar as linhas directrizes de uma polòtica agròcola comum, a Comiss}o convo-
car`, logo apös a entrada em vigor do presente Tratado, uma conferðncia dos Estados-Mem-
bros para proceder { comparaç}o das suas polòticas agròcolas, efectuando, nomeadamente, o
balanço dos seus recursos e necessidades.

2.Ú A Comiss}o, tomando em consideraç}o os trabalhos da conferðncia prevista no no.  1,
apös consulta do Comit~ Econömico e Social, apresentar`, no prazo de dois anos a contar da
data da entrada em vigor do presente Tratado, propostas relativas { elaboraç}o e execuç}o da
Polòtica Agròcola Comum, incluindo a substituiç}o das organizaçùes nacionais por uma das
formas de organizaç}o comum previstas no no.  1 do artigo 34o.  e a execuç}o das medidas
especificadas no presente Tòtulo.

Tais propostas devem ter em conta a interdependðncia das questùes agròcolas mencionadas no
presente Tòtulo.

O Conselho, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu, deliberando
por maioria qualificada, adoptar` regulamentos ou directivas, ou tomar` decisùes, sem pre-
juòzo das recomendaçùes que possa formular.

3.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode substituir, nas condiçùes previs-
tas no número anterior, as organizaçùes nacionais de mercado pela organizaç}o comum pre-
vista no no.  1 do artigo 34o.:

a) Se a organizaç}o comum oferecer aos Estados-Membros, que sejam contr`rios a esta me-
dida e que disponham eles pröprios de uma organizaç}o nacional para a produç}o em
causa, garantias equivalentes quanto ao emprego e ao nòvel de vida dos produtores interes-
sados, tomando em consideraç}o o ritmo das adaptaçùes possòveis e das especializaçùes
necess`rias; e

b) Se essa organizaç}o assegurar {s trocas comerciais na Comunidade condiçùes an`logas {s
que existem num mercado nacional.
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4.Ú Se for criada uma organizaç}o comum para certas mat~rias-primas, sem que exista ainda
uma organizaç}o comum para os correspondentes produtos transformados, essas mat~rias-pri-
mas, quando utilizadas em produtos transformados destinados { exportaç}o para paòses tercei-
ros, podem ser importadas do exterior da Comunidade.

Artigo 38o.  (ex-artigo 46o.)

Quando, em qualquer Estado-Membro, um produto for submetido a uma organizaç}o nacio-
nal de mercado ou a outra regulamentaç}o interna de efeito equivalente que afecte a concor-
rðncia de produç}o similar noutro Estado-Membro, ser` aplicado pelos Estados-Membros um
direito de compensaç}o { entrada desse produto proveniente do Estado-Membro em que tal
organizaç}o ou regulamentaç}o exista, a menos que esse Estado aplique um direito de com-
pensaç}o { saòda do referido produto.

A Comiss}o fixar` o montante desses direitos, na medida em que tal for necess`rio para resta-
belecer o equilòbrio; a Comiss}o pode igualmente autorizar o recurso a outras medidas, de que
fixar` as condiçùes e modalidades.

TäTULO III

A LIVRE CIRCULAÇ]O DE PESSOAS, DE SERVIÇOS E DE CAPITAIS

Capòtulo  1

Os trabalhadores

Artigo 39o.  (ex-artigo 48o.)

1.Ú A livre circulaç}o dos trabalhadores fica assegurada na Comunidade.

2.Ú A livre circulaç}o dos trabalhadores implica a aboliç}o de toda e qualquer discriminaç}o
em raz}o da nacionalidade, entre os trabalhadores dos Estados-Membros, no que diz respeito
ao emprego, { remuneraç}o e demais condiçùes de trabalho.

3.Ú A livre circulaç}o dos trabalhadores compreende, sem prejuòzo das limitaçùes justificadas
por razùes de ordem pública, segurança pública e saúde pública, o direito de:

a) Responder a ofertas de emprego efectivamente feitas.

b) Deslocar-se livremente, para o efeito, no territörio dos Estados-Membros.

c) Residir num dos Estados-Membros a fim de nele exercer uma actividade laboral, em con-
formidade com as disposiçùes legislativas, regulamentares e administrativas que regem o
emprego dos trabalhadores nacionais.

d)ÙPermanecer no territörio de um Estado-Membro depois de nele ter exercido uma activi-
dade laboral, nas condiçùes que ser}o objecto de regulamentos de execuç}o a estabelecer
pela Comiss}o.

4.Ú O disposto no presente artigo n}o ~ aplic`vel aos empregos na administraç}o pública.
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Artigo 40o.  (ex-artigo 49o.)

O Conselho, deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o.  e apös con-
sulta do Comit~ Econömico e Social, tomar`, por meio de directivas ou de regulamentos, as
medidas necess`rias { realizaç}o da livre circulaç}o dos trabalhadores, tal como se encontra
definida no artigo anterior, designadamente:

a) Assegurando uma colaboraç}o estreita entre os serviços nacionais de emprego.

b) Eliminando, tanto por procedimentos e pr`ticas administrativas, como os prazos de acesso
aos empregos disponòveis, decorrentes, quer da legislaç}o nacional, quer de acordos ante-
riormente concluòdos entre os Estados-Membros, cuja manutenç}o constitua obst`culo {
liberalizaç}o dos movimentos dos trabalhadores.

c) Eliminando, todos os prazos e outras restriçùes previstas, quer na legislaç}o nacional quer
em acordos anteriormente concluòdos entre os Estados-Membros, que imponham aos tra-
balhadores dos outros Estados-Membros condiçùes diferentes das que se aplicam aos tra-
balhadores nacionais quanto { livre escolha de um emprego.

d)ÙCriando mecanismos adequados a pør em contacto as ofertas e pedidos de emprego e a
facilitar o seu equilòbrio em condiçùes tais que excluam riscos graves para o nòvel de vida e
de emprego nas diversas regiùes e indústrias.

Artigo 41o.  (ex-artigo 50o.)

Os Estados-Membros devem fomentar, no |mbito de um programa comum, o interc|mbio de
jovens trabalhadores.

Artigo 42o.  (ex-artigo 51o.)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , tomar`, no domònio da segurança social,
as medidas necess`rias ao estabelecimento da livre circulaç}o dos trabalhadores, instituindo,
designadamente, um sistema que assegure aos trabalhadores migrantes e {s pessoas que deles
dependam:

a) A totalizaç}o de todos os peròodos tomados em consideraç}o pelas diversas legislaçùes
nacionais, tanto para fins de aquisiç}o e manutenç}o do direito {s prestaçùes, como para o
c`lculo destas;

b) O pagamento das prestaçùes aos residentes nos territörios dos Estados-Membros.

O Conselho delibera por unanimidade em todo o processo previsto no artigo 251o.
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Capòtulo  2

O direito de estabelecimento

Artigo 43o.  (ex-artigo 52o.)

No |mbito das disposiçùes seguintes, s}o proibidas as restriçùes { liberdade de estabelecimento
dos nacionais de um Estado-Membro no territörio de outro Estado-Membro. Esta proibiç}o
abranger` igualmente as restriçùes { constituiç}o de agðncias, sucursais ou filiais pelos nacio-
nais de um Estado-Membro estabelecidos no territörio de outro Estado-Membro.

A liberdade de estabelecimento compreende tanto o acesso {s actividades n}o assalariadas e o
seu exercòcio, como a constituiç}o e a gest}o de empresas e designadamente de sociedades, na
acepç}o do segundo par`grafo do artigo 48o. , nas condiçùes definidas na legislaç}o do paòs de
estabelecimento para os seus pröprios nacionais, sem prejuòzo do disposto no Capòtulo relativo
aos capitais.

Artigo 44o.  (ex-artigo 54o.)

1.Ú Para realizar a liberdade de estabelecimento numa determinada actividade, o Conselho,
deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , e apös consulta do Co-
mit~ Econömico e Social, adoptar` directivas.

2.Ú O Conselho e a Comiss}o exercer}o as funçùes que lhes s}o confiadas nos termos das
disposiçùes anteriores, designadamente:

a) Dando prioridade, em geral, {s actividades em que a liberdade de estabelecimento consti-
tua uma contribuiç}o particularmente útil para o desenvolvimento da produç}o e das tro-
cas comerciais.

b) Assegurando uma colaboraç}o estreita entre os serviços nacionais competentes tendo em
vista conhecer as situaçùes especiais, na Comunidade, das diversas actividades em causa.

c) Eliminando os procedimentos e pr`ticas administrativas decorrentes, quer da legislaç}o na-
cional quer de acordos anteriormente concluòdos entre os Estados-Membros, cuja manu-
tenç}o constitua obst`culo { liberdade de estabelecimento.

d)ÙVelando por que os trabalhadores assalariados de um dos Estados-Membros, empregados
no territörio de outro Estado-Membro, possam permanecer nesse territörio, para nele exer-
cerem uma actividade n}o assalariada, desde que satisfaçam as condiçùes que lhes seriam
exigidas se chegassem a esse Estado no momento em que pretendem ter acesso a essa
actividade.

e) Tornando possòvel a aquisiç}o e exploraç}o de propriedades fundi`rias, situadas no territö-
rio de um Estado-Membro, por um nacional de outro Estado-Membro, na medida em que
n}o sejam lesados os princòpios estabelecidos no no.  2 do artigo 33o.

f) Aplicando a supress}o gradual das restriçùes { liberdade de estabelecimento em todos os
ramos de actividade considerados, por um lado, quanto {s condiçùes de constituiç}o de
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agðncias, sucursais ou filiais no territörio de um Estado-Membro e, por outro, quanto {s
condiçùes que regulam a admiss}o de pessoal do estabelecimento principal nos örg}os de
gest}o ou de fiscalizaç}o daquelas.

g) Coordenando as garantias que, para protecç}o dos interesses dos söcios e de terceiros, s}o
exigidas nos Estados-Membros {s sociedades, na acepç}o do segundo par`grafo do ar-
tigo 48o. , na medida em que tal seja necess`rio, e a fim de tornar equivalentes essas garan-
tias.

h) Certificando-se de que as condiçùes de estabelecimento n}o sejam falseadas pelos auxòlios
concedidos pelos Estados-Membros.

Artigo 45o.  (ex-artigo 55o.)

As disposiçùes do presente capòtulo n}o s}o aplic`veis {s actividades que, num Estado-Mem-
bro, estejam ligadas, mesmo ocasionalmente, ao exercòcio da autoridade pública.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, pode determinar
que as disposiçùes do presente capòtulo n}o s}o aplic`veis a certas actividades.

Artigo 46o.  (ex-artigo 56o.)

1.Ú As disposiçùes do presente capòtulo e as medidas tomadas em sua execuç}o n}o prejudi-
cam a aplicabilidade das disposiçùes legislativas, regulamentares e administrativas, que preve-
jam um regime especial para os estrangeiros e sejam justificadas por razùes de ordem pública,
segurança pública e saúde pública.

2.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , adoptar` directivas para a coorde-
naç}o das citadas disposiçùes.

Artigo 47o.  (ex-artigo 57o.)

1.Ú A fim de facilitar o acesso {s actividades n}o assalariadas e ao seu exercòcio, o Conselho
deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , adoptar` directivas que
visem o reconhecimento mútuo de diplomas, certificados ou outros tòtulos.

2.Ú Para o mesmo fim, o Conselho adoptar`, nos termos do artigo 251o. , directivas que visem
coordenar as disposiçùes legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros
respeitantes ao acesso {s actividades n}o assalariadas e ao seu exercòcio. O Conselho, delibe-
rando por unanimidade em todo o processo previsto no artigo 251o. , decidir` sobre as directi-
vas cuja execuç}o implique, num Estado-Membro pelo menos, uma alteraç}o dos princòpios
legislativos existentes do regime das profissùes, no que respeita { formaç}o e {s condiçùes de
acesso de pessoas singulares. Nos outros casos, o Conselho delibera por maioria qualificada.

3.Ú No que diz respeito {s profissùes m~dicas, param~dicas e farmacðuticas, a eliminaç}o
progressiva das restriçùes depender` da coordenaç}o das respectivas condiçùes de exercòcio
nos diversos Estados-Membros.
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Artigo 48o.  (ex-artigo 58o.)

As sociedades constituòdas em conformidade com a legislaç}o de um Estado-Membro e que
tenham a sua sede social, administraç}o central ou estabelecimento principal na Comunidade
s}o, para efeitos do disposto no presente Capòtulo, equiparadas {s pessoas singulares, nacio-
nais dos Estados-Membros.

Por «sociedades» entendem-se as sociedades de direito civil ou comercial, incluindo as socie-
dades cooperativas, e as outras pessoas colectivas de direito público ou privado, com excepç}o
das que n}o prossigam fins lucrativos.

Capòtulo  3

Os serviços

Artigo 49o.  (ex-artigo 59o.)

No |mbito das disposiçùes seguintes, as restriçùes { livre prestaç}o de serviços na Comuni-
dade ser}o proibidas em relaç}o aos nacionais dos Estados-Membros estabelecidos num Es-
tado da Comunidade que n}o seja o do destinat`rio da prestaç}o.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, pode determinar
que as disposiçùes do presente capòtulo s}o extensivas aos prestadores de serviços nacionais de
um Estado terceiro e estabelecidos na Comunidade.

Artigo 50o.  (ex-artigo 60o.)

Para efeitos do disposto no presente Tratado, consideram-se «serviços» as prestaçùes realiza-
das normalmente mediante remuneraç}o, na medida em que n}o sejam reguladas pelas dispo-
siçùes relativas { livre circulaç}o de mercadorias, de capitais e de pessoas.

Os serviços compreendem designadamente:

a) Actividades de natureza industrial.

b) Actividades de natureza comercial.

c) Actividades artesanais.

d)ÙActividades das profissùes liberais.

Sem prejuòzo do disposto no capòtulo relativo ao direito de estabelecimento, o prestador de
serviços pode, para a execuç}o da prestaç}o, exercer, a tòtulo tempor`rio, a sua actividade no
Estado onde a prestaç}o ~ realizada, nas mesmas condiçùes que esse Estado impùe aos seus
pröprios nacionais.
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Artigo 51o.  (ex-artigo 61o.)

1.Ú A livre prestaç}o de serviços em mat~ria de transportes ~ regulada pelas disposiçùes cons-
tantes do tòtulo relativo aos transportes.

2.Ú A liberalizaç}o dos serviços banc`rios e de seguros ligados a movimentos de capitais deve
efectuar-se de harmonia com a liberalizaç}o da circulaç}o dos capitais.

Artigo 52o.  (ex-artigo 63o.)

1.Ú Para realizar a liberalizaç}o de um determinado serviço, o Conselho, sob proposta da
Comiss}o, e apös consulta do Comit~ Econömico e Social e do Parlamento Europeu adoptar`
directivas, por maioria qualificada.

2.Ú As directivas a que se refere o no.  1 contemplar}o, em geral, prioritariamente os serviços
que influem de modo directo nos custos de produç}o, ou cuja liberalizaç}o contribua para
fomentar as trocas comerciais de mercadorias.

Artigo 53o.  (ex-artigo 64o.)

Os Estados-Membros declaram-se dispostos a proceder { liberalizaç}o dos serviços para al~m
do que ~ exigido por força das directivas adoptadas em execuç}o do no.  1 do artigo 52o. , caso a
sua situaç}o econömica geral e a situaç}o do sector em causa lho permitirem.

Para o efeito, a Comiss}o dirigir` recomendaçùes aos Estados-Membros em causa.

Artigo 54o.  (ex-artigo 65o.)

Enquanto n}o forem suprimidas as restriçùes { livre prestaç}o de serviços, cada Estado-Mem-
bro aplic`-las-`, sem qualquer distinç}o em raz}o da nacionalidade ou da residðncia, a todos
os prestadores de serviços referidos no primeiro par`grafo do artigo 49o.

Artigo 55o.  (ex-artigo 66o.)

As disposiçùes dos artigos 45o.  a 48o. , inclusive, s}o aplic`veis { mat~ria regulada no presente
Capòtulo.
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Capòtulo  4

Os capitais e os pagamentos

Artigo 56o.  (ex-artigo 73o.-B)

1.Ú No |mbito das disposiçùes do presente Capòtulo, s}o proibidas todas as restriçùes aos
movimentos de capitais entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e paòses terceiros.

2.Ú No |mbito das disposiçùes do presente Capòtulo, s}o proibidas todas as restriçùes aos
pagamentos entre Estados-Membros e entre Estados-Membros e paòses terceiros.

Artigo 57o.  (ex-artigo 73o.-C)

1.Ú O disposto no artigo 56o.  n}o prejudica a aplicaç}o a paòses terceiros de quaisquer restri-
çùes em vigor em 31 de Dezembro de 1993 ao abrigo de legislaç}o nacional ou comunit`ria
adoptada em relaç}o { circulaç}o de capitais provenientes ou com destino a paòses terceiros
que envolva investimento directo, incluindo o investimento imobili`rio, estabelecimento, pres-
taç}o de serviços financeiros ou admiss}o de valores mobili`rios em mercados de capitais.

2.Ú Ao mesmo tempo que se esforça por alcançar, em toda a medida do possòvel, o objectivo
da livre circulaç}o de capitais entre Estados-Membros e paòses terceiros, e sem prejuòzo dos
restantes capòtulos do presente Tratado, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob
proposta da Comiss}o, pode adoptar medidas relativas { circulaç}o de capitais provenientes ou
com destino a paòses terceiros que envolva investimento directo, incluindo o investimento imo-
bili`rio, estabelecimento, prestaç}o de serviços financeiros ou admiss}o de valores mobili`rios
em mercados de capitais. ^ exigida unanimidade relativamente {s medidas a adoptar ao abrigo
do presente número que constituam um retrocesso da legislaç}o comunit`ria em relaç}o {
liberalizaç}o dos movimentos de capitais provenientes ou com destino a paòses terceiros.

Artigo 58o.  (ex-artigo 73o.-D)

1.Ú O disposto no artigo 56o.  n}o prejudica o direito de os Estados-Membros:

a) Aplicarem as disposiçùes pertinentes do seu direito fiscal que estabeleçam uma distinç}o
entre contribuintes que n}o se encontrem em idðntica situaç}o no que se refere ao seu
lugar de residðncia ou ao lugar em que o seu capital ~ investido.

b) Tomarem todas as medidas indispens`veis para impedir infracçùes {s suas leis e regulamen-
tos, nomeadamente em mat~ria fiscal e de supervis}o prudencial das instituiçùes financei-
ras, preverem processos de declaraç}o dos movimentos de capitais para efeitos de informa-
ç}o administrativa ou estatòstica, ou tomarem medidas justificadas por razùes de ordem
pública ou de segurança pública.

2.Ú O disposto no presente Capòtulo n}o prejudica a possibilidade de aplicaç}o de restriçùes
ao direito de estabelecimento que sejam compatòveis com o presente Tratado.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 61



3.Ú As medidas e procedimentos a que se referem os no. s 1 e 2 n}o devem constituir um meio
de discriminaç}o arbitr`ria, nem uma restriç}o dissimulada { livre circulaç}o de capitais e
pagamentos, tal como definida no artigo 56o.

Artigo 59o.  (ex-artigo 73o.-F)

Sempre que, em circunst|ncias excepcionais, os movimentos de capitais provenientes ou com
destino a paòses terceiros causem ou ameacem causar graves dificuldades ao funcionamento da
Uni}o Econömica e Monet`ria, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob pro-
posta da Comiss}o e apös consulta de BCE, pode tomar medidas de salvaguarda em relaç}o a
paòses terceiros, por um peròodo n}o superior a seis meses, se essas medidas forem estritamente
necess`rias.

Artigo 60o.  (ex-artigo 73o.-G)

1.Ú Se, no caso previsto no artigo 301o. , for considerada necess`ria uma acç}o da Comuni-
dade, o Conselho, de acordo com o procedimento previsto no artigo 301o. , pode tomar, relati-
vamente aos paòses terceiros em causa, as medidas urgentes necess`rias em mat~ria de movi-
mentos de capitais e de pagamentos.

2.Ú Sem prejuòzo do disposto no artigo 297o. , e enquanto o Conselho n}o tiver tomado medi-
das ao abrigo do no.  1, um Estado-Membro pode, por razùes polòticas graves e por motivos de
urgðncia, tomar medidas unilaterais contra um paòs terceiro relativamente aos movimentos de
capitais e aos pagamentos. A Comiss}o e os outros Estados-Membros ser}o informados dessas
medidas, o mais tardar na data da sua entrada em vigor.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, pode decidir
que o Estado-Membro em causa deve alterar ou revogar essas medidas. O Presidente do Con-
selho informar` o Parlamento Europeu das decisùes tomadas pelo Conselho.

TäTULO IV (ex-Tòtulo III-A)

VISTOS, ASILO, IMIGRAÇ]O E OUTRAS POLäTICAS RELATIVAS [ LIVRE CIRCULAÇ]O
DE PESSOAS

Artigo 61o.  (ex-artigo 73o.-I)

A fim de criar progressivamente um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, o Con-
selho adoptar`:

a) No prazo de cinco anos a contar da data de entrada em vigor do Tratado de Amesterd}o,
medidas destinadas a assegurar a livre circulaç}o de pessoas nos termos do artigo 14o. , em
conjugaç}o com medidas de acompanhamento, com ela directamente relacionadas, em ma-
t~ria de controlos na fronteira externa, asilo e imigraç}o, nos termos do disposto nos pon-
tos 2 e 3 do artigo 62o. , no ponto 1, alònea a), e no ponto 2, alònea a), do artigo 63o. , bem
como medidas destinadas a prevenir e combater a criminalidade, nos termos da alònea e)
do artigo 31o.  do Tratado da Uni}o Europeia;
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b) Outras medidas em mat~ria de asilo, imigraç}o e protecç}o dos direitos de nacionais de
paòses terceiros, nos termos do artigo 63o.;

c) Medidas no domònio da cooperaç}o judici`ria em mat~ria civil, previstas no artigo 65o.;

d)ÙMedidas destinadas a incentivar e reforçar a cooperaç}o administrativa a que se refere o
artigo 66o.;

e) Medidas no domònio da cooperaç}o policial e judici`ria em mat~ria penal, destinadas a
assegurar um elevado nòvel de segurança atrav~s da prevenç}o e combate da criminalidade
na Uni}o, nos termos do Tratado da Uni}o Europeia.

Artigo 62o.  (ex-artigo 73o.-J)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 67o. , adoptar`, no prazo de cinco anos a contar
da data de entrada em vigor do Tratado de Amesterd}o:

1)ÙMedidas destinadas a assegurar, de acordo com o artigo 14o. , a ausðncia de controlos de
pessoas, quer se trate de cidad}os da Uni}o, quer de nacionais de paòses terceiros, na
passagem das fronteiras internas;

2)ÙMedidas relativas { passagem das fronteiras externas dos Estados-Membros, que conter}o:

a) As normas e processos a seguir pelos Estados-Membros para a realizaç}o dos controlos
de pessoas nessas fronteiras;

b) Regras em mat~ria de vistos para as estadias previstas por um peròodo m`ximo de trðs
meses, nomeadamente:

i) A lista dos paòses terceiros cujos nacionais devem ser detentores de visto na passa-
gem das fronteiras externas e daqueles cujos nacionais est}o isentos dessa obriga-
ç}o;

ii) Os processos e condiçùes de emiss}o de vistos pelos Estados-Membros;

iii)ÙUm modelo-tipo de visto;

iv) Regras em mat~ria de visto uniforme;

3)ÙMedidas que estabeleçam as condiçùes da livre circulaç}o de nacionais de paòses terceiros
no territörio dos Estados-Membros durante um peròodo n}o superior a trðs meses.
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Artigo 63o.  (ex-artigo 73o.-K)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 67o. , adoptar`, no prazo de cinco anos a contar
da data de entrada em vigor do Tratado de Amesterd}o:

1)ÙMedidas em mat~ria de asilo concordantes com a Convenç}o de Genebra, de 28 de Julho
de 1951, e o Protocolo, de 31 de Janeiro de 1967, relativos ao estatuto dos refugiados,
bem como com os demais tratados pertinentes, nos seguintes domònios:

a) Crit~rios e mecanismos para a determinaç}o do Estado-Membro respons`vel pela an`-
lise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de
um paòs terceiro,

b) Normas mònimas em mat~ria de acolhimento dos requerentes de asilo nos Estados-
-Membros,

c) Normas mònimas em mat~ria de condiçùes a preencher pelos nacionais de paòses tercei-
ros que pretendam aceder ao estatuto de refugiado,

d)ÙNormas mònimas em mat~ria de concess}o ou retirada do estatuto de refugiado nos
Estados-Membros;

2)ÙMedidas relativas aos refugiados e {s pessoas deslocadas, nos seguintes domònios:

a) Normas mònimas em mat~ria de concess}o de protecç}o tempor`ria a pessoas desloca-
das de paòses terceiros que n}o possam regressar ao seu paòs de origem, bem como a
pessoas que, por outros motivos, necessitem de protecç}o internacional,

b) Medidas tendentes a assegurar uma repartiç}o equilibrada do esforço assumido pelos
Estados-Membros ao acolherem refugiados e pessoas deslocadas e suportarem as conse-
quðncias decorrentes desse acolhimento;

3)ÙMedidas relativas { polòtica de imigraç}o, nos seguintes domònios:

a) Condiçùes de entrada e de residðncia, bem como normas relativas aos processos de
emiss}o de vistos de longa duraç}o e autorizaçùes de residðncia permanente, pelos Es-
tados-Membros, nomeadamente para efeitos de reagrupamento familiar,

b) Imigraç}o clandestina e residðncia ilegal, incluindo o repatriamento de residentes em
situaç}o ilegal;

4)ÙMedidas que definam os direitos e condiçùes em que os nacionais de paòses terceiros que
residam legalmente num Estado-Membro podem residir noutros Estados-Membros.

As medidas adoptadas pelo Conselho em aplicaç}o dos pontos 3 e 4 n}o impedir}o os Esta-
dos-Membros de manter ou introduzir, nos domònios em causa, disposiçùes nacionais que
sejam compatòveis com o presente Tratado e com os acordos internacionais.

O prazo de cinco anos acima previsto n}o ~ aplic`vel {s medidas a adoptar nos termos da
alònea b) do ponto 2, da alònea a) do ponto 3 e do ponto 4.
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Artigo 64o.  (ex-artigo 73o.-L)

1.Ú O disposto no presente Tòtulo n}o prejudica o exercòcio das responsabilidades que in-
cumbem aos Estados-Membros em mat~ria de manutenç}o da ordem pública e de garantia da
segurança interna.

2.Ú No caso de um ou mais Estados-Membros serem confrontados com uma situaç}o de
emergðncia caracterizada por um súbito afluxo de nacionais de paòses terceiros, e sem prejuòzo
do disposto no no.  1, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comis-
s}o, pode adoptar medidas provisörias, de duraç}o n}o superior a seis meses, a favor desses
Estados-Membros.

Artigo 65o.  (ex-artigo 73o.-M)

As medidas no domònio da cooperaç}o judici`ria em mat~ria civil que tenham uma incidðncia
transfronteiriça, a adoptar nos termos do artigo 67o.  e na medida do necess`rio ao bom fun-
cionamento do mercado interno, ter}o por objectivo, nomeadamente:

a) Melhorar e simplificar:

—Ùo sistema de citaç}o e de notificaç}o transfronteiriça dos actos judiciais e extrajudiciais;

—Ùa cooperaç}o em mat~ria de obtenç}o de meios de prova;

—Ùo reconhecimento e a execuç}o das decisùes em mat~ria civil e comercial, incluindo as
decisùes extrajudiciais;

b) Promover a compatibilidade das normas aplic`veis nos Estados-Membros em mat~ria de
conflitos de leis e de jurisdiç}o;

c) Eliminar os obst`culos { boa tramitaç}o das acçùes còveis, promovendo, se necess`rio, a
compatibilidade das normas de processo civil aplic`veis nos Estados-Membros.

Artigo 66o.  (ex-artigo 73o.-N)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 67o. , adoptar` medidas destinadas a assegurar
uma cooperaç}o entre os serviços competentes das Administraçùes dos Estados-Membros nos
domònios abrangidos pelo presente Tòtulo, bem como entre esses serviços e a Comiss}o.

Artigo 67o.  (ex-artigo 73o.-O)

1.Ú Durante um peròodo transitörio de cinco anos a contar da data de entrada em vigor do
Tratado de Amesterd}o, o Conselho delibera por unanimidade, sob proposta da Comiss}o ou
por iniciativa de um Estado-Membro e apös consulta ao Parlamento Europeu.
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2.Ú Findo esse peròodo de cinco anos:

—Ùo Conselho delibera sob proposta da Comiss}o; a Comiss}o deve instruir qualquer pedido
formulado por um Estado-Membro, destinado a constituir uma proposta ao Conselho;

—Ùo Conselho, deliberando por unanimidade, apös consulta ao Parlamento Europeu, toma
uma decis}o destinada a tornar aplic`vel o processo previsto no artigo 251o.  { totalidade ou
a parte dos domònios abrangidos pelo presente Tòtulo e a adaptar as disposiçùes relativas {
competðncia do Tribunal de Justiça.

3.Ú Em derrogaç}o dos no. s 1 e 2, a partir da data de entrada em vigor do Tratado de Ames-
terd}o, as medidas previstas no ponto 2, subalòneas i) e iii) da alònea b), do artigo 62o.  ser}o
adoptadas pelo Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o e
apös consulta ao Parlamento Europeu.

4.Ú Findo um peròodo de cinco anos a contar da data de entrada em vigor do Tratado de
Amesterd}o, as medidas previstas no ponto 2, subalòneas ii) e iv) da alònea b), do artigo 62o.
ser}o adoptadas pelo Conselho nos termos do artigo 251o.

Artigo 68o.  (ex-artigo 73o.-P)

1.Ú O artigo 234o.  ~ aplic`vel ao presente Tòtulo, nas circunst|ncias e condiçùes a seguir
enunciadas: sempre que uma quest}o sobre a interpretaç}o do presente Tòtulo ou sobre a
validade ou interpretaç}o dos actos adoptados pelas Instituiçùes da Comunidade com base no
presente Tòtulo seja suscitada em processo pendente perante um örg}o jurisdicional nacional
cujas decisùes n}o sejam susceptòveis de recurso judicial previsto no direito interno, esse ör-
g}o, se considerar que uma decis}o sobre essa quest}o ~ necess`ria ao julgamento da causa,
deve pedir ao Tribunal de Justiça que sobre ela se pronuncie.

2.Ú O Tribunal de Justiça n}o tem competðncia, em caso algum, para se pronunciar sobre
medidas ou decisùes tomadas em aplicaç}o do ponto 1 do artigo 62o.  relativas { manutenç}o
da ordem pública e { garantia da segurança interna.

3.Ú O Conselho, a Comiss}o ou um Estado-Membro podem solicitar ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie sobre uma quest}o de interpretaç}o do presente Tòtulo ou de actos adopta-
dos pelas Instituiçùes da Comunidade com base nele. A decis}o proferida pelo Tribunal de
Justiça em resposta a esse pedido n}o ~ aplic`vel {s decisùes dos örg}os jurisdicionais dos
Estados-Membros que constituam caso julgado.

Artigo 69o.  (ex-artigo 73o.-Q)

O presente Tòtulo ~ aplic`vel sob reserva do disposto no Protocolo relativo { posiç}o do
Reino Unido e da Irlanda e no Protocolo relativo { posiç}o da Dinamarca e sem prejuòzo do
Protocolo relativo { aplicaç}o de certos aspectos do artigo 14o.  do Tratado que institui a
Comunidade Europeia ao Reino Unido e { Irlanda.
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TäTULO V (ex-Tòtulo IV)

OS TRANSPORTES

Artigo 70o.  (ex-artigo 74o.)

No que diz respeito { mat~ria regulada no presente tòtulo, os Estados-Membros prosseguir}o
os objectivos do Tratado no |mbito de uma polòtica comum dos transportes.

Artigo 71o.  (ex-artigo 75o.)

1.Ú Para efeitos de aplicaç}o do artigo 70o. , e tendo em conta os aspectos especòficos dos
transportes, o Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~
Econömico e Social e ao Comit~ das Regiùes, estabelece:

a) Regras comuns aplic`veis aos transportes internacionais efectuados a partir de ou com des-
tino ao territörio de um Estado-Membro, ou que atravessem o territörio de um ou mais
Estados-Membros.

b) As condiçùes em que os transportadores n}o residentes podem efectuar serviços de trans-
porte num Estado-Membro.

c) Medidas que permitam aumentar a segurança dos transportes.

d)ÙQuaisquer outras disposiçùes adequadas.

2.Ú Em derrogaç}o do procedimento previsto no no.  1, as disposiçùes que incidam sobre os
princòpios do regime dos transportes e cuja aplicaç}o seja susceptòvel de afectar gravemente o
nòvel de vida e o emprego em certas regiùes, bem como a exploraç}o dos equipamentos de
transporte, tendo em conta a necessidade de adaptaç}o ao desenvolvimento econömico que
vier a resultar do estabelecimento do mercado comum, ser}o adoptadas pelo Conselho, delibe-
rando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös consulta do Parlamento Europeu e
do Comit~ Econömico e Social.

Artigo 72o.  (ex-artigo 76o.)

Enquanto n}o forem adoptadas as disposiçùes referidas no no.  1 do artigo 71o. , e salvo acordo
un|nime do Conselho, nenhum dos Estados-Membros pode alterar as diversas disposiçùes que
regulem a mat~ria em 1 de Janeiro de 1958, ou quanto aos Estados que aderem { Comuni-
dade, { data da respectiva ades}o, de tal modo que elas, nos seus efeitos directos ou indirec-
tos, se tornem, para os transportadores dos restantes Estados-Membros, menos favor`veis do
que para os transportadores nacionais desse Estado.

Artigo 73o.  (ex-artigo 77o.)

S}o compatòveis com o presente Tratado os auxòlios que v}o ao encontro das necessidades de
coordenaç}o dos transportes ou correspondam ao reembolso de certas prestaçùes inerentes {
noç}o de serviço público.
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Artigo 74o.  (ex-artigo 78o.)

Qualquer medida relativa aos preços e condiçùes de transporte, tomada no |mbito do presente
Tratado, deve ter em consideraç}o a situaç}o econömica dos transportadores.

Artigo 75o.  (ex-artigo 79o.)

1.Ú Devem ser suprimidas, no tr`fego interno da Comunidade, as discriminaçùes que consis-
tam na aplicaç}o, por parte de um transportador, e idðnticas mercadorias e nas mesmas rela-
çùes de tr`fego, de preços e condiçùes de transporte diferentes, em raz}o do paòs de origem
ou de destino dos produtos transportados.

2.Ú O disposto no no.  1 n}o exclui que o Conselho possa tomar outras medidas em execuç}o
do no.  1 do artigo 71o.

3.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, e apös
consulta do Comit~ Econömico e Social, adoptar` regulamentaç}o para a execuç}o do dis-
posto no no.  1.

O Conselho pode, designadamente, tomar as medidas necess`rias que permitam {s instituiçùes
da Comunidade velar pelo cumprimento do disposto no no.  1 e assegurem que os utentes disso
tirem pleno benefòcio.

4.Ú A Comiss}o, por iniciativa pröpria ou a pedido de qualquer Estado-Membro, examinar`
os casos de discriminaç}o previstos no no.  1 e, apös consulta de todos os Estados-Membros
interessados, tomar` as decisùes necess`rias, no |mbito da regulamentaç}o adoptada nos ter-
mos do no.  3.

Artigo 76o.  (ex-artigo 80o.)

1.Ú Fica proibido a qualquer Estado-Membro, salvo autorizaç}o da Comiss}o, impor aos
transportes efectuados na Comunidade preços e condiçùes que impliquem qualquer elemento
de apoio ou protecç}o em benefòcio de uma ou mais empresas ou indústrias determinadas.

2.Ú A Comiss}o, por iniciativa pröpria ou a pedido de qualquer Estado-Membro, analisar`
os preços e condiçùes referidas no no.  1, tomando, designadamente, em consideraç}o, por um
lado, as exigðncias de uma polòtica econömica regional adequada, as necessidades das regiùes
subdesenvolvidas e os problemas das regiùes gravemente afectadas por circunst|ncias polòticas
e, por outro, os efeitos destes preços e condiçùes na concorrðncia entre os diferentes modos
de transporte.
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Apös consulta de todos os Estados-Membros interessados, a Comiss}o tomar` as decisùes
necess`rias.

3.Ú A proibiç}o prevista no no.  1 n}o ~ aplic`vel {s tarifas de concorrðncia.

Artigo 77o.  (ex-artigo 81o.)

Os encargos ou taxas que, para al~m dos preços de transporte, forem cobrados por um trans-
portador na passagem das fronteiras, n}o devem ultrapassar um nòvel razo`vel, tendo em
conta os custos reais efectivamente ocasionados por essa passagem.

Os Estados-membros esforçar-se-}o por reduzir progressivamente esses custos.

A Comiss}o pode dirigir recomendaçùes aos Estados-Membros, tendo em vista a aplicaç}o do
presente artigo.

Artigo 78o.  (ex-artigo 82o.)

As disposiçùes do presente Tòtulo n}o prejudicam as medidas tomadas na República Federal
da Alemanha, desde que sejam necess`rias para compensar as desvantagens econömicas que a
divis}o da Alemanha causa na economia de certas regiùes da República Federal afectadas por
essa divis}o.

Artigo 79o.  (ex-artigo 83o.)

Um comit~ consultivo, composto por peritos designados pelos Governos dos Estados-Mem-
bros, ser` instituòdo junto da Comiss}o. A Comiss}o consult`-lo-` em mat~ria de transportes,
sempre que o considere oportuno, sem prejuòzo das atribuiçùes do Comit~ Econömico e So-
cial.

Artigo 80o.  (ex-artigo 84o.)

1.Ú As disposiçùes do presente Tòtulo s}o aplic`veis aos transportes por caminho-de-ferro,
por estrada e por via naveg`vel.

2.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode decidir-se, em que medida, e por
que processo, podem ser adoptadas, para os transportes maròtimos e a~reos, disposiçùes ade-
quadas.

S}o aplic`veis as disposiçùes processuais do artigo 71o.
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TäTULO VI (ex-Tòtulo V)

AS REGRAS COMUNS RELATIVAS [ CONCORRâNCIA, [ FISCALIDADE E [ APROXIMA-
Ç]O DAS LEGISLAÇëES

Capòtulo  1

As regras de concorrðncia

Secç}o 1

As regras aplic`veis {s empresas

Artigo 81o.  (ex-artigo 85o.)

1.Ú S}o incompatòveis com o mercado comum e proibidos todos os acordos entre empresas,
todas as decisùes de associaçùes de empresas e todas as pr`ticas concertadas que sejam suscep-
tòveis de afectar o com~rcio entre os Estados-Membros e que tenham por objectivo ou efeito
impedir, restringir ou falsear a concorrðncia no mercado comum, designadamente as que con-
sistam em:

a) Fixar, de forma directa ou indirecta, os preços de compra ou de venda, ou quaisquer ou-
tras condiçùes de transacç}o.

b) Limitar ou controlar a produç}o, a distribuiç}o, o desenvolvimento t~cnico ou os investi-
mentos.

c) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento.

d)ÙAplicar, relativamente a parceiros comerciais, condiçùes desiguais no caso de prestaçùes
equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrðncia.

e) Subordinar a celebraç}o de contratos { aceitaç}o, por parte dos outros contraentes, de
prestaçùes suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, n}o
tðm ligaç}o com o objecto desses contratos.

2.Ú S}o nulos os acordos ou decisùes proibidos pelo presente artigo.

3.Ú As disposiçùes no no.  1 podem, todavia, ser declaradas inaplic`veis:

—Ùa qualquer acordo, ou categoria de acordos, entre empresas;

—Ùa qualquer decis}o, ou categoria de decisùes, de associaçùes de empresas; e

—Ùa qualquer pr`tica concertada, ou categoria de pr`ticas concertadas,
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que contribuam para melhorar a produç}o ou a distribuiç}o dos produtos ou para promover o
progresso t~cnico ou econömico, contanto que aos utilizadores se reserve uma parte equitativa
do lucro daò resultante, e que:

a) N}o imponham {s empresas em causa quaisquer restriçùes que n}o sejam indispens`veis {
consecuç}o desses objectivos.

b) Nem dðem a essas empresas a possibilidade de eliminar a concorrðncia relativamente a uma
parte substancial dos produtos em causa.

Artigo 82o.  (ex-artigo 86o.)

^ incompatòvel com o mercado comum e proibido, na medida em que tal seja susceptòvel de
afectar o com~rcio entre os Estados-Membros, o facto de uma ou mais empresas explorarem
de forma abusiva uma posiç}o dominante no mercado comum ou numa parte substancial
deste.

Estas pr`ticas abusivas podem, nomeadamente, consistir em:

a) Impor, de forma directa ou indirecta, preços de compra ou de venda ou outras condiçùes
de transacç}o n}o equitativas.

b) Limitar a produç}o, a distribuiç}o ou o desenvolvimento t~cnico em prejuòzo dos consumi-
dores.

c) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condiçùes desiguais no caso de prestaçùes
equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na concorrðncia.

d)ÙSubordinar a celebraç}o de contratos { aceitaç}o, por parte dos outros contraentes, de
prestaçùes suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos comerciais, n}o
tðm ligaç}o com o objecto desses contratos.

Artigo 83o.  (ex-artigo 87o.)

1.Ú Os regulamentos ou directivas necess`rios { aplicaç}o dos princòpios constantes dos arti-
gos 81o.  e 82o.  ser}o estabelecidos pelo Conselho, deliberando por maioria qualificada sob pro-
posta da Comiss}o, apös consulta do Parlamento Europeu.

2.Ú Os regulamentos e as directivas referidas no no.  1 tðm por finalidade, designadamente:

a) Garantir o respeito das proibiçùes referidas no no.  1 do artigo 81o.  e no artigo 82o. , pela
cominaç}o de multas e adstriçùes.

b) Determinar as modalidades de aplicaç}o do no.  3 do artigo 81o. , tendo em conta a necessi-
dade, por um lado, de garantir uma fiscalizaç}o eficaz e, por outro, de simplificar o mais
possòvel o controlo administrativo.

c) Definir, quando necess`rio, o |mbito de aplicaç}o do disposto nos artigos 81o.  e 82o. , relati-
vamente aos diversos sectores econömicos.
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d)ÙDefinir as funçùes respectivas da Comiss}o e do Tribunal de Justiça quanto { aplicaç}o do
disposto no presente número.

e) Definir as relaçùes entre as legislaçùes nacionais e as disposiçùes constantes da presente
secç}o ou as adoptadas em execuç}o do presente artigo.

Artigo 84o.  (ex-artigo 88o.)

At~ { data da entrada em vigor das disposiçùes adoptadas em execuç}o do artigo 83o. , as
autoridades dos Estados-Membros decidir}o sobre a admissibilidade dos acordos, decisùes e
pr`ticas concertadas e sobre a exploraç}o abusiva de uma posiç}o dominante no mercado
comum, em conformidade com o direito dos seus pröprios paòses e com o disposto no ar-
tigo 81o. , designadamente no no.  3, e no artigo 82o.

Artigo 85o.  (ex-artigo 89o.)

1.Ú Sem prejuòzo do disposto no artigo 84o. , a Comiss}o velar` pela aplicaç}o dos princòpios
enunciados nos artigos 81o.  e 82o. . A pedido de um Estado-Membro, ou oficiosamente, e em
cooperaç}o com as autoridades competentes dos Estados-Membros, que lhe prestar}o assis-
tðncia, a Comiss}o instruir` os casos de presumòvel infracç}o a estes princòpios. Se a Comiss}o
verificar que houve infracç}o, propor` os meios adequados para se lhe pør termo.

2.Ú Se a infracç}o n}o tiver cessado, a Comiss}o declarar` verificada essa infracç}o aos prin-
còpios, em decis}o devidamente fundamentada. A Comiss}o pode publicar a sua decis}o e
autorizar os Estados-Membros a tomarem as medidas, de que fixar` as condiçùes e modalida-
des, necess`rias para sanar a situaç}o.

Artigo 86o.  (ex-artigo 90o.)

1.Ú No que respeita {s empresas públicas e {s empresas a que concedam direitos especiais ou
exclusivos, os Estados-Membros n}o tomar}o nem manter}o qualquer medida contr`ria ao
disposto no presente Tratado, designadamente ao disposto nos artigos 12o.  e 81o.  a 89o. , inclu-
sive.

2.Ú As empresas encarregadas da gest}o de serviços de interesse econömico geral ou que
tenham a natureza de monopölio fiscal ficam submetidas ao disposto no presente Tratado,
designadamente {s regras de concorrðncia, na medida em que a aplicaç}o destas regras n}o
constitua obst`culo ao cumprimento, de direito ou de facto, da miss}o particular que lhes foi
confiada. O desenvolvimento das trocas comerciais n}o deve ser afectado de maneira que
contrarie os interesses da Comunidade.

3.Ú A Comiss}o velar` pela aplicaç}o do disposto no presente artigo e dirigir` aos Estados-
-Membros, quando necess`rio, as directivas ou decisùes adequadas.
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Secç}o 2

Os auxòlios concedidos pelos Estados

Artigo 87o.  (ex-artigo 92o.)

1.Ú Salvo disposiç}o em contr`rio do presente Tratado, s}o incompatòveis com o mercado
comum, na medida em que afectem as trocas comerciais entre os Estados-Membros, os auxò-
lios concedidos pelos Estados ou provenientes de recursos estatais, independentemente da
forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a concorrðncia, favorecendo certas em-
presas ou certas produçùes.

2.Ú S}o compatòveis com o mercado comum:

a) Os auxòlios de natureza social atribuòdos a consumidores individuais com a condiç}o de
serem concedidos sem qualquer discriminaç}o relacionada com a origem dos produtos.

b) Os auxòlios destinados a remediar os danos causados por calamidades naturais ou por ou-
tros acontecimentos extraordin`rios.

c) Os auxòlios atribuòdos { economia de certas regiùes da República Federal da Alemanha
afectadas pela divis}o da Alemanha, desde que sejam necess`rios para compensar as des-
vantagens econömicas causadas por esta divis}o.

3.Ú Podem ser considerados compatòveis com o mercado comum:

a) Os auxòlios destinados a promover o desenvolvimento econömico de regiùes em que o nòvel
de vida seja anormalmente baixo ou em que exista grave situaç}o de subemprego.

b) Os auxòlios destinados a fomentar a realizaç}o de um projecto importante de interesse
europeu comum, ou a sanar uma perturbaç}o grave da economia de um Estado-Membro.

c) Os auxòlios destinados a facilitar o desenvolvimento de certas actividades ou regiùes econö-
micas, quando n}o alterem as condiçùes das trocas comerciais de maneira que contrariem
o interesse comum.

d)ÙOs auxòlios destinados a promover a cultura e a conservaç}o do patrimönio, quando n}o
alterem as condiçùes das trocas comerciais e da concorrðncia na Comunidade num sentido
contr`rio ao interesse comum.

e) As outras categorias de auxòlios determinadas por decis}o do Conselho, deliberando por
maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o.

Artigo 88o.  (ex-artigo 93o.)

1.Ú A Comiss}o proceder`, em cooperaç}o com os Estados-Membros, ao exame permanente
dos regimes de auxòlios existentes nesses Estados. A Comiss}o propor` tamb~m aos Estados-
-Membros as medidas adequadas, que sejam exigidas pelo desenvolvimento progressivo ou
pelo funcionamento do mercado comum.
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2.Ú Se a Comiss}o, depois de ter notificado os interessados para apresentarem as suas obser-
vaçùes, verificar que um auxòlio concedido por um Estado ou proveniente de recursos estatais
n}o ~ compatòvel com o mercado comum nos termos do artigo 87o. , ou que esse auxòlio est` a
ser aplicado de forma abusiva, decidir` que o Estado em causa deve suprimir ou modificar
esse auxòlio no prazo que ela fixar.

Se o Estado em causa n}o der cumprimento a esta decis}o no prazo fixado, a Comiss}o ou
qualquer outro Estado interessado podem recorrer directamente ao Tribunal de Justiça, em
derrogaç}o do disposto nos artigos 226o.  e 227o.

A pedido de qualquer Estado-Membro, o Conselho, deliberando por unanimidade, pode deci-
dir que um auxòlio, instituòdo ou a instituir por esse Estado, deve considerar-se compatòvel
com o mercado comum, em derrogaç}o do disposto no artigo 87o.  ou nos regulamentos previs-
tos no artigo 89o. , se circunst|ncias excepcionais justificarem tal decis}o. Se, em relaç}o a este
auxòlio, a Comiss}o tiver dado inòcio ao procedimento previsto no primeiro par`grafo deste
número, o pedido do Estado interessado dirigido ao Conselho ter` por efeito suspender o
referido procedimento at~ que o Conselho se pronuncie sobre a quest}o.

Todavia, se o Conselho n}o se pronunciar no prazo de trðs meses a contar da data do pedido,
a Comiss}o decidir`.

3.Ú Para que possa apresentar as suas observaçùes, deve a Comiss}o ser informada atempa-
damente dos projectos relativos { instituiç}o ou alteraç}o de quaisquer auxòlios. Se a Comiss}o
considerar que determinado projecto de auxòlio n}o ~ compatòvel com o mercado comum nos
termos do artigo 87o. , deve sem demora dar inòcio ao procedimento previsto no número ante-
rior. O Estado-Membro em causa n}o pode pør em execuç}o as medidas projectadas antes de
tal procedimento haver sido objecto de uma decis}o final.

Artigo 89o.  (ex-artigo 94o.)

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta
do Parlamento Europeu, pode adoptar todos os regulamentos adequados { execuç}o dos arti-
gos 87o.  e 88o.  e fixar, designadamente, as condiçùes de aplicaç}o do no.  3 do artigo 88o.  e as
categorias de auxòlios que ficam dispensadas desse procedimento.

Capòtulo  2

Disposiçùes fiscais

Artigo 90o.  (ex-artigo 95o.)

Nenhum Estado-Membro far` incidir, directa ou indirectamente, sobre os produtos dos outros
Estados-Membros imposiçùes internas, qualquer que seja a sua natureza, superiores {s que
incidam, directa ou indirectamente, sobre produtos nacionais similares.

Al~m disso, nenhum Estado-Membro far` incidir sobre os produtos dos outros Estados-
-Membros imposiçùes internas de modo a proteger indirectamente outras produçùes.
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Artigo 91o.  (ex-artigo 96o.)

Os produtos exportados para o territörio de um dos Estados-Membros n}o podem beneficiar
de qualquer reembolso de imposiçùes internas, superior {s imposiçùes que sobre eles tenham
incidido, directa ou indirectamente.

Artigo 92o.  (ex-artigo 98o.)

Relativamente {s imposiçùes que n}o sejam os impostos sobre o volume de negöcios, sobre
consumos especòficos e outros impostos indirectos, sö podem ser concedidas exoneraçùes e
reembolsos { exportaç}o para outros Estados-Membros, ou lançados direitos de compensaç}o
{s importaçùes provenientes de Estados-Membros, desde que as medidas projectadas tenham
sido previamente aprovadas pelo Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta
da Comiss}o, para vigorarem por um peròodo de tempo limitado.

Artigo 93o.  (ex-artigo 99o.)

O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do
Parlamento Europeu e do Comit~ Econömico e Social, adopta as disposiçùes relacionadas
com a harmonizaç}o das legislaçùes relativas aos impostos sobre o volume de negöcios, aos
impostos especiais de consumo e a outros impostos indirectos, na medida em que essa harmo-
nizaç}o seja necess`ria para assegurar o estabelecimento e o funcionamento do mercado in-
terno no prazo previsto no artigo 14o.

Capòtulo  3

A aproximaç}o das legislaçùes

Artigo 94o.  (ex-artigo 100o.)

O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do
Parlamento Europeu e do Comit~ Econömico e Social, adopta directivas para a aproximaç}o
das disposiçùes legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros que
tenham incidðncia directa no estabelecimento ou no funcionamento do mercado comum.

Artigo 95o.  (ex-artigo 100o.-A)

1.Ú Em derrogaç}o do artigo 94o.  e salvo disposiç}o em contr`rio do presente Tratado, apli-
cam-se as disposiçùes seguintes { realizaç}o dos objectivos enunciados no artigo 14o. . O Con-
selho, deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , e apös consulta do
Comit~ Econömico e Social, adopta as medidas relativas { aproximaç}o das disposiçùes legis-
lativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros, que tenham por objecto o
estabelecimento e o funcionamento do mercado interno.

2.Ú O no.  1 n}o se aplica {s disposiçùes fiscais, {s relativas { livre circulaç}o das pessoas e {s
relativas aos direitos e interesses dos trabalhadores assalariados.
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3.Ú A Comiss}o, nas suas propostas previstas no no.  1 em mat~ria de saúde, de segurança, de
protecç}o do ambiente e de defesa dos consumidores, basear-se-` num nòvel de protecç}o
elevado, tendo nomeadamente em conta qualquer nova evoluç}o baseada em dados cientòficos.
No |mbito das respectivas competðncias, o Parlamento Europeu e o Conselho procurar}o
igualmente alcançar esse objectivo.

4.Ú Se, apös adopç}o de uma medida de harmonizaç}o pelo Conselho ou pela Comiss}o, um
Estado-Membro considerar necess`rio manter disposiçùes nacionais justificadas por exigðncias
importantes a que se refere o artigo 30o.  ou relativas { protecç}o do meio de trabalho ou do
ambiente, notificar` a Comiss}o dessas medidas, bem como das razùes que motivam a sua
manutenç}o.

5.Ú Al~m disso, sem prejuòzo do disposto no no.  4, se, apös a adopç}o de uma medida de
harmonizaç}o pelo Conselho ou pela Comiss}o, um Estado-Membro considerar necess`rio
adoptar disposiçùes nacionais baseadas em novas provas cientòficas relacionadas com a protec-
ç}o do meio de trabalho ou do ambiente, ou motivadas por qualquer problema especòfico
desse Estado-Membro, que tenha surgido apös a adopç}o da referida medida de harmoniza-
ç}o, notificar` a Comiss}o das disposiçùes previstas, bem como dos motivos da sua adopç}o.

6.Ú No prazo de seis meses a contar da data das notificaçùes a que se referem os no. s 4 e 5, a
Comiss}o aprovar` ou rejeitar` as disposiçùes nacionais em causa, depois de ter verificado que
n}o constituem um meio de discriminaç}o arbitr`ria ou uma restriç}o dissimulada ao com~rcio
entre os Estados-Membros, nem um obst`culo ao funcionamento do mercado interno.

Na ausðncia de decis}o da Comiss}o dentro do citado prazo, considera-se que as disposiçùes
nacionais a que se referem os no. s 4 e 5 foram aprovadas.

Se a complexidade da quest}o o justificar, e n}o existindo perigo para a saúde humana, a
Comiss}o pode notificar o respectivo Estado-Membro de que o prazo previsto no presente
número pode ser prorrogado por um novo peròodo de seis meses, no m`ximo.

7.Ú Se, em aplicaç}o do no.  6, um Estado-Membro for autorizado a manter ou adoptar dis-
posiçùes nacionais derrogatörias de uma medida de harmonizaç}o, a Comiss}o ponderar`
imediatamente se deve propor uma adaptaç}o dessa medida.

8.Ú Sempre que um Estado-Membro levante um problema especòfico em mat~ria de saúde
pública num domònio que tenha sido previamente objecto de medidas de harmonizaç}o, infor-
mar` do facto a Comiss}o, que ponderar` imediatamente se deve propor ao Conselho medidas
adequadas.

9.Ú Em derrogaç}o do disposto nos artigos 226o.  e 227o. , a Comiss}o ou qualquer Estado-
-Membro pode recorrer directamente ao Tribunal de Justiça, se considerar que outro Estado-
-Membro utiliza de forma abusiva os poderes previstos no presente artigo.
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10.Ú As medidas de harmonizaç}o acima referidas compreender}o, nos casos adequados,
uma cl`usula de salvaguarda que autorize os Estados-Membros a tomarem, por uma ou mais
razùes n}o econömicas previstas no artigo 30o. , medidas provisörias sujeitas a um processo
comunit`rio de controlo.

Artigo 96o.  (ex-artigo 101o.)

Se a Comiss}o verificar que a existðncia de uma disparidade entre as disposiçùes legislativas,
regulamentares ou administrativas dos Estados-Membros falseia as condiçùes de concorrðncia
no mercado comum, provocando assim uma distorç}o que deve ser eliminada, consultar` os
Estados-Membros em causa.

Se desta consulta n}o resultar um acordo que elimine a distorç}o em causa, o Conselho, sob
proposta da Comiss}o, deliberando por maioria qualificada, adoptar` as directivas necess`rias
para o efeito. A Comiss}o e o Conselho podem tomar quaisquer outras medidas adequadas
previstas no presente Tratado.

Artigo 97o.  (ex-artigo 102o.)

1.Ú Quando houver motivo para recear que a adopç}o ou alteraç}o de uma disposiç}o legis-
lativa, regulamentar ou administrativa possa provocar uma distorç}o, na acepç}o do artigo
anterior, o Estado-Membro que pretenda tomar essa medida consultar` a Comiss}o. Apös ter
consultado os Estados-Membros, a Comiss}o recomendar` aos Estados interessados as medi-
das adequadas, tendentes a evitar a distorç}o em causa.

2.Ú Se o Estado que pretende adoptar ou alterar disposiçùes nacionais n}o proceder em con-
formidade com a recomendaç}o que a Comiss}o lhe dirigiu, n}o se pode pedir aos outros
Estados-Membros que, por força do artigo 96o. , alterem as suas disposiçùes nacionais a fim de
eliminarem tal distorç}o. Se o Estado-Membro que ignorou a recomendaç}o da Comiss}o
provocar uma distorç}o em seu exclusivo detrimento, n}o ~ aplic`vel o disposto no artigo 96o.

TäTULO VII (ex-Tòtulo VI)

A POLäTICA ECONèMICA E MONET@RIA

Capòtulo  1

A polòtica econömica

Artigo 98o.  (ex-artigo 102o.-A)

Os Estados-Membros conduzir}o as suas polòticas econömicas no sentido de contribuir para a
realizaç}o dos objectivos da Comunidade, tal como se encontram definidos no artigo 2o. , e no
|mbito das orientaçùes gerais a que se refere o no.  2 do artigo 99o. . Os Estados-Membros e a
Comunidade actuar}o de acordo com o princòpio de uma economia de mercado aberto e de
livre concorrðncia, favorecendo uma repartiç}o eficaz dos recursos, e em conformidade com
os princòpios estabelecidos no artigo 4o.
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Artigo 99o.  (ex-artigo 103o.)

1.Ú Os Estados-Membros consideram as suas polòticas econömicas uma quest}o de interesse
comum e coorden`-las-}o no Conselho, de acordo com o disposto no artigo 98o.

2.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob recomendaç}o da Comiss}o, ela-
bora um projecto de orientaçùes gerais das polòticas econömicas dos Estados-Membros e da
Comunidade e apresentar` um relatörio ao Conselho Europeu com as suas conclusùes.

O Conselho Europeu, deliberando com base no relatörio do Conselho, discutir` uma conclu-
s}o sobre as orientaçùes gerais das polòticas econömicas dos Estados-Membros e da Comuni-
dade.

Com base nessa conclus}o, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, aprovar` uma
recomendaç}o que estabeleça essas orientaçùes gerais. O Conselho informar` o Parlamento
Europeu da sua recomendaç}o.

3.Ú A fim de garantir uma coordenaç}o mais estreita das polòticas econömicas e uma conver-
gðncia sustentada dos comportamentos das economias dos Estados-Membros, o Conselho,
com base em relatörios apresentados pela Comiss}o, acompanhar` a evoluç}o econömica em
cada Estado-Membro e na Comunidade e verificar` a compatibilidade das polòticas econömi-
cas com as orientaçùes gerais a que se refere o no.  2, procedendo regularmente a uma avalia-
ç}o global da situaç}o.

Para efeitos desta supervis}o multilateral, os Estados-Membros enviar}o informaçùes { Comis-
s}o acerca das medidas importantes por eles tomadas no domònio das suas polòticas econömi-
cas e quaisquer outras informaçùes que considerem necess`rias.

4.Ú Sempre que se verificar, no |mbito do procedimento a que se refere o no.  3, que as
polòticas econömicas de determinado Estado-Membro n}o s}o compatòveis com as grandes
orientaçùes a que se refere o no.  2 ou que s}o susceptòveis de comprometer o bom funciona-
mento da Uni}o Econömica e Monet`ria, o Conselho, deliberando por maioria qualificada,
sob recomendaç}o da Comiss}o, pode dirigir as recomendaçùes necess`rias ao Estado-Mem-
bro em causa. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o,
pode decidir tornar públicas as suas recomendaçùes.

O Presidente do Conselho e a Comiss}o apresentar}o um relatörio ao Parlamento Europeu
sobre os resultados da supervis}o multilateral. O Presidente do Conselho pode ser convidado
a comparecer perante a competente Comiss}o do Parlamento Europeu, se o Conselho tiver
tornado públicas as suas recomendaçùes.

5.Ú O Conselho, deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 252o. , pode
aprovar as regras do procedimento de supervis}o multilateral a que se referem os no. s 3 e 4 do
presente artigo.

Artigo 100o.  (ex-artigo 103o.-A)

1.Ú Sem prejuòzo de quaisquer outros procedimentos previstos no presente Tratado, o Con-
selho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, pode decidir das medidas
apropriadas { situaç}o econömica, em especial em caso de dificuldades graves no aprovisiona-
mento de certos produtos.
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2.Ú Sempre que um Estado-Membro se encontre em dificuldades ou sob grave ameaça de
dificuldades devidas a ocorrðncias excepcionais que n}o possa controlar, o Conselho, delibe-
rando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, pode, sob certas condiçùes, conceder
ajuda financeira comunit`ria ao Estado-Membro em quest}o. Caso essas graves dificuldades
sejam devidas a calamidades naturais, o Conselho deliberar` por maioria qualificada. O Presi-
dente do Conselho informar` o Parlamento Europeu da decis}o tomada.

Artigo 101o.  (ex-artigo 104o.)

1.Ú ^ proibida a concess}o de cr~ditos sob a forma de descobertos ou sob qualquer outra
forma pelo BCE ou pelos bancos centrais nacionais dos Estados-Membros, adiante designados
por «bancos centrais nacionais», em benefòcio de Instituiçùes ou organismos da Comunidade,
governos centrais, autoridades regionais, locais, ou outras autoridades públicas, outros orga-
nismos do sector público ou empresas públicas dos Estados-Membros, bem como a compra
directa de tòtulos de dòvida a essas entidades, pelo BCE ou pelos bancos centrais nacionais.

2.Ú As disposiçùes do no.  1 n}o se aplicam {s instituiçùes de cr~dito de capitais públicos {s
quais, no contexto da oferta de reservas pelos bancos centrais, ser` dado, pelos bancos centrais
nacionais e pelo BCE, o mesmo tratamento que {s instituiçùes de cr~dito privadas.

Artigo 102o.  (ex-artigo 104o.-A)

1.Ú S}o proibidas quaisquer medidas n}o baseadas em consideraçùes de ordem prudencial
que possibilitem o acesso privilegiado {s instituiçùes financeiras por parte das Instituiçùes ou
organismos da Comunidade, dos Governos centrais, das autoridades regionais ou locais, ou
outras autoridades públicas, de outros organismos do sector público ou de empresas públicas
dos Estados-Membros.

2.Ú O Conselho, deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 252o. , estabe-
lecer`, at~ 1 de Janeiro de 1994, as definiçùes para a aplicaç}o da proibiç}o a que se refere o
no.  1.

Artigo 103o.  (ex-artigo 104o.-B)

1.Ú Sem prejuòzo das garantias financeiras mútuas para a execuç}o conjunta de projectos
especòficos, a Comunidade n}o ~ respons`vel pelos compromissos dos Governos centrais, das
autoridades regionais ou locais, ou de outras autoridades públicas, dos outros organismos do
sector público ou das empresas públicas de qualquer Estado-Membro, nem assumir` esses
compromissos. Sem prejuòzo das garantias financeiras mútuas para a execuç}o conjunta de
projectos especòficos, os Estados-Membros n}o s}o respons`veis pelos compromissos dos Go-
vernos centrais, das autoridades regionais ou locais, ou de outras autoridades públicas, dos
outros organismos do sector público ou das empresas públicas de outros Estados-Membros,
nem assumir}o esses compromissos.
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2.Ú O Conselho, deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 252o. , pode,
se necess`rio, estabelecer definiçùes para a aplicaç}o das proibiçùes a que se referem o artigo
101o.  e o presente artigo.

Artigo 104o.  (ex-artigo 104o.-C)

1.Ú Os Estados-Membros devem evitar d~fices orçamentais excessivos.

2.Ú A Comiss}o acompanhar` a evoluç}o da situaç}o orçamental e do montante da dòvida
pública nos Estados-Membros, a fim de identificar desvios importantes. Examinar`, em espe-
cial, o cumprimento da disciplina orçamental com base nos dois crit~rios seguintes:

a) Se a relaç}o entre o d~fice orçamental programado ou verificado e o produto interno bruto
excede um valor de referðncia, excepto:

—Ùse essa relaç}o tiver baixado de forma substancial e contònua e tiver atingido um nòvel
que se aproxime do valor de referðncia;

—Ùou, em alternativa, se o excesso em relaç}o ao valor de referðncia for meramente ex-
cepcional e tempor`rio e se aquela relaç}o continuar perto do valor de referðncia.

b) Se a relaç}o entre a dòvida pública e o produto interno bruto excede um valor de referðn-
cia, excepto se essa relaç}o se encontrar em diminuiç}o significativa e se estiver a aproxi-
mar, de forma satisfatöria, do valor de referðncia.

Os valores de referðncia encontram-se especificados no Protocolo relativo ao procedimento
aplic`vel em caso de d~fice excessivo, anexo ao presente Tratado.

3.Ú Se um Estado-Membro n}o cumprir os requisitos constantes de um ou de ambos estes
crit~rios, a Comiss}o preparar` um relatörio. O relatörio da Comiss}o analisar` igualmente se
o d~fice orçamental excede as despesas públicas de investimento e tomar` em consideraç}o
todos os outros factores pertinentes, incluindo a situaç}o econömica e orçamental a m~dio
prazo desse Estado-Membro.

A Comiss}o pode ainda preparar um relatörio se, apesar de os requisitos estarem a ser preen-
chidos de acordo com os crit~rios enunciados, for de opini}o de que existe um risco de d~fice
excessivo em determinado Estado-Membro.

4.Ú O Comit~ a que se refere o artigo 114o.  formular` um parecer sobre o relatörio da Co-
miss}o.

5.Ú Se a Comiss}o considerar que em determinado Estado-Membro existe ou poder` ocorrer
um d~fice excessivo, enviar` um parecer ao Conselho.
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6.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob recomendaç}o da Comiss}o, e
tendo considerado todas as observaçùes que o Estado-Membro interessado pretenda fazer,
decidir`, depois de ter avaliado globalmente a situaç}o, se existe ou n}o um d~fice excessivo.

7.Ú Sempre que, nos termos do no.  6, o Conselho decida que existe um d~fice excessivo,
dirigir` recomendaçùes ao Estado-Membro em causa com o objectivo de pør fim {quela situa-
ç}o num dado prazo. Sem prejuòzo do disposto no no.  8, essas recomendaçùes n}o ser}o tor-
nadas públicas.

8.Ú Sempre que verificar que, na sequðncia das suas recomendaçùes, n}o foram tomadas
medidas eficazes no prazo estabelecido, o Conselho pode tornar públicas as suas recomenda-
çùes.

9.Ú Se um Estado-Membro persistir em n}o pør em pr`tica as recomendaçùes do Conselho,
este pode decidir notificar esse Estado-Membro para, num dado prazo, tomar medidas desti-
nadas a reduzir o d~fice para um nòvel que o Conselho considerar necess`rio para obviar {
situaç}o.

Nesse caso, o Conselho pode pedir ao Estado-Membro em causa que lhe apresente relatörios
de acordo com um calend`rio especòfico, a fim de analisar os esforços de ajustamento desse
Estado-Membro.

10.Ú O direito de intentar acçùes previsto nos artigos 226o.  e 227o.  n}o pode ser exercido no
|mbito dos no. s 1 a 9 do presente artigo.

11.Ú Se um Estado-Membro n}o cumprir uma decis}o tomada nos termos do no.  9, o Con-
selho pode decidir aplicar, ou eventualmente intensificar, uma ou mais das seguintes medidas:

—Ùexigir que o Estado-Membro em causa divulgue informaçùes complementares, a determi-
nar pelo Conselho, antes de emitir obrigaçùes e tòtulos;

—Ùconvidar o Banco Europeu de Investimento a reconsiderar a sua polòtica de empr~stimos
em relaç}o ao Estado-Membro em causa;

—Ùexigir do Estado-Membro em causa a constituiç}o, junto da Comunidade, de um depösito
n}o remunerado de montante apropriado, at~ que, na opini}o do Conselho, o d~fice ex-
cessivo tenha sido corrigido;

—Ùimpor multas de import|ncia apropriada.

O Presidente do Conselho informar` o Parlamento Europeu das decisùes tomadas.

12.Ú O Conselho revogar` parte ou a totalidade das decisùes a que se referem os no. s 6 a 9 e
11 na medida em que considere que o d~fice excessivo no Estado-Membro em causa foi corri-
gido. Se o Conselho tiver previamente tornado públicas as suas recomendaçùes, deve, logo que
a decis}o tomada ao abrigo do no.  8 tiver sido revogada, fazer uma declaraç}o pública de que
deixou de existir um d~fice excessivo no Estado-Membro em causa.
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13.Ú Ao tomar as decisùes do Conselho a que se referem os no. s 7 a 9, 11 e 12, este delibera
sob recomendaç}o da Comiss}o, por maioria de dois terços dos votos dos seus membros,
ponderados nos termos do no.  2 do artigo 205o. , com exclus}o dos votos do representante do
Estado-Membro em causa.

14.Ú O Protocolo relativo ao procedimento aplic`vel em caso de d~fice excessivo, anexo ao
presente Tratado, cont~m outras disposiçùes relacionadas com a aplicaç}o do procedimento
descrito no presente artigo.

O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do
Parlamento Europeu e do BCE, aprovar` as disposiçùes apropriadas, que substituir}o o refe-
rido Protocolo.

Sem prejuòzo das demais disposiçùes do presente número, o Conselho, deliberando por maio-
ria qualificada, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu, estabele-
cer`, at~ 1 de Janeiro de 1994, regras e definiçùes para a aplicaç}o das disposiçùes do citado
Protocolo.

Capòtulo  2

A polòtica monet`ria

Artigo 105o.  (ex-artigo 105o.)

1.Ú O objectivo primordial do SEBC ~ a manutenç}o da estabilidade dos preços. Sem pre-
juòzo do objectivo da estabilidade dos preços, o SEBC apoiar` as polòticas econömicas gerais
na Comunidade tendo em vista contribuir para a realizaç}o dos objectivos da Comunidade tal
como se encontram definidos no artigo 2o. . O SEBC actuar` de acordo com o princòpio de
uma economia de mercado aberto e de livre concorrðncia, incentivando a repartiç}o eficaz dos
recursos e observando os princòpios definidos no artigo 4o.

2.Ú As atribuiçùes fundamentais cometidas ao SEBC s}o:

—Ùa definiç}o e execuç}o da polòtica monet`ria da Comunidade;

—Ùa realizaç}o de operaçùes cambiais compatòveis com o disposto no artigo 111o.;

—Ùa detenç}o e gest}o das reservas cambiais oficiais dos Estados-Membros;

—Ùa promoç}o do bom funcionamento dos sistemas de pagamentos.

3.Ú O terceiro travess}o do no.  2 n}o obsta { detenç}o e gest}o, pelos Governos dos Estados-
-Membros, de saldos de tesouraria em divisas.
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4.Ú O BCE ser` consultado:

—Ùsobre qualquer proposta de acto comunit`rio nos domònios das suas atribuiçùes;

—Ùpelas autoridades nacionais sobre qualquer projecto de disposiç}o legal nos domònios das
suas atribuiçùes, mas nos limites e condiçùes definidos pelo Conselho de acordo com o
procedimento previsto no no.  6 do artigo 107o.

O BCE pode apresentar pareceres sobre questùes do |mbito das suas atribuiçùes {s competen-
tes Instituiçùes ou organismos da Comunidade ou {s autoridades nacionais.

5.Ú O SEBC contribuir` para a boa conduç}o das polòticas desenvolvidas pelas autoridades
competentes no que se refere { supervis}o prudencial das instituiçùes de cr~dito e { estabili-
dade do sistema financeiro.

6.Ú O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös consulta
do BCE, e depois de ter recebido parecer favor`vel do Parlamento Europeu, pode conferir ao
BCE atribuiçùes especòficas no que diz respeito {s polòticas relativas { supervis}o prudencial
das instituiçùes de cr~dito e de outras instituiçùes financeiras, com excepç}o das empresas de
seguros.

Artigo 106o.  (ex-artigo 105o.-A)

1.Ú O BCE tem o direito exclusivo de autorizar a emiss}o de notas de banco na Comuni-
dade. O BCE e os bancos centrais nacionais podem emitir essas notas. As notas de banco
emitidas pelo BCE e pelos bancos centrais nacionais s}o as únicas com curso legal na Comuni-
dade.

2.Ú Os Estados-Membros podem emitir moedas met`licas, sem prejuòzo da aprovaç}o pelo
BCE do volume da respectiva emiss}o. O Conselho, deliberando de acordo com o procedi-
mento previsto no artigo 252o.  e apös consulta do BCE, pode adoptar medidas para harmoni-
zar as denominaçùes e especificaçùes t~cnicas de todas as moedas met`licas destinadas { circu-
laç}o, na medida do necess`rio para permitir a sua f`cil circulaç}o dentro da Comunidade.

Artigo 107o.  (ex-artigo 106o.)

1.Ú O SEBC ~ constituòdo pelo BCE e pelos bancos nacionais.

2.Ú O BCE tem personalidade juròdica.

3.Ú O SEBC ~ dirigido pelos örg}os de decis}o do BCE, que s}o o Conselho do BCE e a
Comiss}o Executiva.
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4.Ú Os Estatutos do SEBC constam de um Protocolo anexo ao presente Tratado.

5.Ú Os artigos 5o.1, 5o.2, 5o.3, 17o. , 18o. , 19o.1, 22o. , 23o. , 24o. , 26o. , 32o.2, 32o.3, 32o.4, 32o.6,
33o.1Øa) e 36o.  dos Estatutos do SEBC podem ser alterados pelo Conselho, deliberando quer
por maioria qualificada, sob recomendaç}o do BCE, apös consulta da Comiss}o, quer por
unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös consulta do BCE. Em qualquer dos casos ~
necess`rio o parecer favor`vel do Parlamento Europeu.

6.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, quer sob proposta da Comiss}o e apös
consulta Parlamento Europeu e do BCE quer deliberando sob recomendaç}o do BCE e apös
consulta do Parlamento Europeu e da Comiss}o, adoptar` as disposiçùes a que se referem os
artigos 4o. , 5o.4, 19o.2, 20o. , 28o.1, 29o.2, 30o.4 e 34o.3 dos Estatutos do SEBC.

Artigo 108o.  (ex-artigo 107o.)

No exercòcio dos poderes e no cumprimento das atribuiçùes e deveres que lhes s}o conferidos
pelo presente Tratado e pelos Estatutos do SEBC, o BCE, os bancos centrais nacionais, ou
qualquer membro dos respectivos örg}os de decis}o n}o podem solicitar ou receber instruçùes
das Instituiçùes ou organismos comunit`rios, dos Governos dos Estados-Membros ou de qual-
quer outra entidade. As Instituiçùes e organismos comunit`rios, bem como os Governos dos
Estados-Membros, comprometem-se a respeitar este princòpio e a n}o procurar influenciar os
membros dos örg}os de decis}o do BCE ou dos bancos centrais nacionais no exercòcio das
suas funçùes.

Artigo 109o.  (ex-artigo 108o.)

Cada um dos Estados-Membros assegurar`, o mais tardar at~ { data da instituiç}o do SEBC,
a compatibilidade da respectiva legislaç}o nacional, incluindo os estatutos do seu banco cen-
tral nacional, com o presente Tratado e com os Estatutos do SEBC.

Artigo 110o.  (ex-artigo 108o.-A)

1.Ú Para o desempenho das atribuiçùes cometidas ao SEBC, o BCE, de acordo com as dis-
posiçùes do presente Tratado e nas condiçùes definidas nos Estatutos do SEBC:

—Ùadopta regulamentos na medida do necess`rio para o exercòcio das funçùes definidas no
primeiro travess}o do artigo 3o.1, nos artigos 19o.1, 22o.  ou 25o.2 dos Estatutos do SEBC, e
nos casos previstos nos actos do Conselho a que se refere o no.  6 do artigo 107o.;

—Ùtoma as decisùes necess`rias para o desempenho das atribuiçùes cometidas ao SEBC ao
abrigo do presente Tratado e dos Estatutos do SEBC;

—Ùformula recomendaçùes e emite pareceres.
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2.Ú O regulamento tem car`cter geral. ^ obrigatörio em todos os seus elementos e directa-
mente aplic`vel em todos os Estados-Membros.

As recomendaçùes e os pareceres n}o s}o vinculativos.

A decis}o ~ obrigatöria em todos os seus elementos para os destinat`rios que designar.

Os artigos 253o.  a 256o.  s}o aplic`veis aos regulamentos e decisùes do BCE.

O BCE pode decidir publicar as suas decisùes, recomendaçùes e pareceres.

3.Ú Nos limites e condiçùes fixados pelo Conselho, de acordo com o procedimento previsto
no no.  6 do artigo 107o. , o BCE pode aplicar multas ou sançùes pecuni`rias tempor`rias {s
empresas em caso de incumprimento de obrigaçùes decorrentes dos seus regulamentos e deci-
sùes.

Artigo 111o.  (ex-artigo 109o.)

1.Ú Em derrogaç}o do disposto no artigo 300o. , o Conselho, deliberando por unanimidade,
sob recomendaç}o do BCE ou da Comiss}o e apös consulta do BCE, numa tentativa para
chegar a um consenso com este último, compatòvel com o objectivo da estabilidade dos preços,
e apös consulta do Parlamento Europeu, de acordo com os mecanismos processuais referidos
no no.  3, pode celebrar acordos formais relativos a um sistema de taxas de c|mbio do ECU em
relaç}o {s moedas n}o comunit`rias. O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob
recomendaç}o do BCE ou da Comiss}o e apös consulta do BCE, numa tentativa para chegar
a um consenso com este último compatòvel com o objectivo da estabilidade dos preços, pode
adoptar, ajustar ou abandonar as taxas, centrais do ECU no sistema de taxas de c|mbio. O
Presidente do Conselho informar` o Parlamento Europeu acerca da adopç}o, ajustamento ou
abandono das taxas centrais do ECU.

2.Ú Na falta de um sistema de taxas de c|mbio em relaç}o a uma ou mais moedas n}o
comunit`rias a que se refere o no.  1, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, quer sob
recomendaç}o da Comiss}o e apös consulta do BCE quer sob recomendaç}o do BCE, pode
formular orientaçùes gerais para uma polòtica de taxas de c|mbio em relaç}o a essas moedas.
Essas orientaçùes gerais n}o podem prejudicar o objectivo primordial do SEBC de manuten-
ç}o da estabilidade dos preços.

3.Ú Em derrogaç}o do disposto no artigo 300o. , sempre que a Comunidade tiver de negociar
acordos relativos a questùes monet`rias ou ao regime cambial com um ou mais Estados ou
organizaçùes internacionais, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob recomenda-
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ç}o da Comiss}o, e apös consulta do BCE, decide sobre os mecanismos para a negociaç}o e
para a celebraç}o dos referidos acordos. Esses mecanismos devem assegurar que a Comuni-
dade expresse uma posiç}o única. A Comiss}o ser` plenamente associada a essas negociaçùes.

Os acordos celebrados de acordo com o presente número vinculam as Instituiçùes da Comuni-
dade, o BCE e os Estados-Membros.

4.Ú Sem prejuòzo do disposto no no.  1, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob
proposta da Comiss}o e apös consulta do BCE decide sobre a posiç}o da Comunidade ao
nòvel internacional relativamente {s questùes que se revistam de especial interesse para a Uni}o
Econömica e Monet`ria e, deliberando por unanimidade, decide sobre a sua representaç}o de
acordo com a repartiç}o de competðncias previstas nos artigos 99o.  e 105o.

5.Ú Sem prejuòzo da competðncia comunit`ria e dos acordos da Comunidade relativos {
Uni}o Econömica e Monet`ria, os Estados-Membros podem negociar nas inst|ncias interna-
cionais e celebrar acordos internacionais.

Capòtulo  3

Disposiçùes institucionais

Artigo 112o.  (ex-artigo 109o.-A)

1.Ú O Conselho do BCE ~ composto pelos membros da Comiss}o Executiva do BCE e pelos
governadores dos bancos centrais nacionais.

2. a) A Comiss}o Executiva ~ composta pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e por quatro
vogais.

b) O Presidente, o Vice-Presidente e os vogais da Comiss}o Executiva s}o nomeados, de
entre personalidades de reconhecida competðncia e com experiðncia profissional nos do-
mònios monet`rio ou banc`rio, de comum acordo, pelos Governos dos Estados-Mem-
bros, a nòvel de Chefes de Estado ou de Governo, sob recomendaç}o do Conselho e
apös este ter consultado o Parlamento Europeu e o Conselho do BCE.

A duraç}o do respectivo mandato ~ de oito anos, n}o renov`veis.

Sö nacionais dos Estados-Membros podem ser membros da Comiss}o Executiva.

Artigo 113o.  (ex-artigo 109o.-B)

1.Ú O Presidente do Conselho e um membro da Comiss}o podem participar, sem direito de
voto, nas reuniùes do Conselho do BCE.

O Presidente do Conselho pode submeter moçùes { deliberaç}o do Conselho do BCE.
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2.Ú O Presidente do BCE ser` convidado a participar nas reuniùes do Conselho sempre que
este delibere sobre questùes relativas aos objectivos e atribuiçùes do SEBC.

3.Ú O BCE enviar` anualmente ao Parlamento Europeu, ao Conselho, { Comiss}o e ainda
ao Conselho Europeu um relatörio sobre as actividades do SEBC e sobre a polòtica monet`ria
do ano anterior e do ano em curso. O Presidente do BCE apresentar` esse relatörio ao Con-
selho e ao Parlamento Europeu, que, com base nesse relatörio, pode proceder a um debate de
car`cter geral.

O Presidente do BCE e os outros membros da Comiss}o Executiva podem, a pedido do Parla-
mento Europeu ou por sua pröpria iniciativa, ser ouvidos pelas competentes comissùes do
Parlamento Europeu.

Artigo 114o.  (ex-artigo 109o.-C)

1.Ú Com o objectivo de promover a coordenaç}o das polòticas dos Estados-Membros na
medida do necess`rio ao funcionamento do mercado interno, ~ instituòdo um Comit~ Monet`-
rio de natureza consultiva.

O Comit~ tem as seguintes funçùes:

—Ùacompanhar a situaç}o monet`ria e financeira dos Estados-Membros e da Comunidade,
bem como o sistema geral de pagamentos dos Estados-Membros, e apresentar regular-
mente o correspondente relatörio ao Conselho e { Comiss}o;

—Ùformular pareceres, quer a pedido do Conselho ou da Comiss}o quer por iniciativa prö-
pria, destinados a estas Instituiçùes;

—Ùsem prejuòzo do disposto no artigo 207o. , contribuir para a preparaç}o dos trabalhos do
Conselho a que se referem os artigos 59o.  e 60o. , os no. s 2, 3, 4 e 5 do artigo 99o. , os artigos
100o. , 102o. , 103o.  e 104o. , o no.  2 do artigo 116o. , o no.  6 do artigo 117o. , os artigos 119o. Ø e
120o. , o no.  2 do artigo 121o.  e o no.  1 do artigo 122o.;

—Ùexaminar, pelo menos uma vez por ano, a situaç}o relativa aos movimentos de capitais e {
liberdade de pagamentos, tal como resultam da aplicaç}o do presente Tratado e das medi-
das adoptadas pelo Conselho, devendo este exame englobar todas as medidas respeitantes
aos movimentos de capitais e aos pagamentos; o Comit~ informar` a Comiss}o e o Con-
selho dos resultados deste exame.

Os Estados-Membros e a Comiss}o nomear}o, cada um, dois membros do Comit~ Monet`rio.
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2.Ú No inòcio da terceira fase ~ instituòdo um Comit~ Econömico e Financeiro. O Comit~
Monet`rio a que se refere o no. s 1 ~ dissolvido.

O Comit~ Econömico e Financeiro tem as seguintes funçùes:

—Ùformular pareceres, quer a pedido do Conselho ou da Comiss}o quer por iniciativa prö-
pria, destinados a estas Instituiçùes;

—Ùacompanhar a situaç}o econömica e financeira dos Estados-Membros e da Comunidade e
apresentar regularmente o correspondente relatörio ao Conselho e { Comiss}o, nomeada-
mente sobre as relaçùes financeiras com paòses terceiros e instituiçùes internacionais;

—Ùsem prejuòzo do disposto no artigo 207o. , contribuir para a preparaç}o dos trabalhos do
Conselho a que se referem os artigos 59o.  e 60o. , os no. s 2, 3, 4 e 5 do artigo 99o. , os artigos
100o. , 102o. , 103o.  e 104o. , o no.  6 do artigo 105o. , o no.  2 do artigo 106o. , os no. s 5 e 6 do
artigo 107o. , os artigos 111o.  e 119o. , os no. s 2 e 3 do artigo 120o. , o no.  2 do artigo 122o. , os
no. s 4 e 5 do artigo 123o. , e exercer outras funçùes consultivas e preparatörias que lhe forem
confiadas pelo Conselho;

—Ùexaminar, pelo menos uma vez por ano, a situaç}o relativa aos movimentos de capitais e {
liberdade de pagamentos, tal como resultam da aplicaç}o do Tratado e das medidas do
Conselho, devendo este exame englobar todas as medidas respeitantes aos movimentos de
capitais e aos pagamentos; o Comit~ informar` a Comiss}o e o Conselho dos resultados
deste exame.

Os Estados-Membros, a Comiss}o e o BCE nomear}o, cada um, no m`ximo, dois membros
do Comit~.

3.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada sob proposta da Comiss}o e apös con-
sulta do BCE e do Comit~ a que se refere o presente artigo, estabelecer` disposiçùes porme-
norizadas relativas { composiç}o do Comit~ Econömico e Financeiro. O Presidente do Con-
selho informar` o Parlamento Europeu dessa decis}o.

4.Ú Al~m das funçùes previstas no no.  2, o Comit~, se e enquanto existirem Estados-Membros
que beneficiem de uma derrogaç}o nos termos dos artigos 122o.  e 123o. , acompanhar` a situa-
ç}o monet`ria e financeira e o sistema geral de pagamentos desses Estados-Membros e apre-
sentar` regularmente o correspondente relatörio ao Conselho e { Comiss}o.

Artigo 115o.  (ex-artigo 109o.-D)

O Conselho ou qualquer dos Estados-Membros pode solicitar { Comiss}o que apresente uma
recomendaç}o ou uma proposta, conforme o caso, relativamente a questùes do |mbito de
aplicaç}o do no.  4 do artigo 99o. , do artigo 104o. , com excepç}o do seu no.  14, dos artigos 111o. ,
121o. , 122o.  e dos no. s 4 e 5 do artigo 123o. . A Comiss}o analisa esse pedido e apresenta sem
demora as suas conclusùes ao Conselho.
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Capòtulo  4

Disposiçùes transitörias

Artigo 116o.  (ex-artigo 109o.-E)

1.Ú A segunda fase da realizaç}o da Uni}o Econömica e Monet`ria tem inòcio em 1 de
Janeiro de 1994.

2.Ú Antes dessa data:

a) Cada Estado-Membro deve:

—Ùadoptar, se necess`rio, medidas adequadas para dar cumprimento {s proibiçùes previs-
tas no artigo 56o. , sem prejuòzo do artigo 101o. , e no.  1 do artigo 102o.;

—Ùadoptar, se necess`rio, tendo em vista permitir a avaliaç}o prevista na alònea b), progra-
mas plurianuais destinados a assegurar a convergðncia duradoura necess`ria { realiza-
ç}o da Uni}o Econömica e Monet`ria, em especial no que se refere { estabilidade dos
preços e { solidez das finanças públicas.

b) O Conselho, com base em relatörio da Comiss}o, deve avaliar os progressos alcançados em
mat~ria de convergðncia econömica e monet`ria, em especial no que diz respeito { estabili-
dade dos preços e { solidez das finanças públicas, bem como os progressos alcançados com
a aplicaç}o da legislaç}o comunit`ria relativa ao mercado interno.

3.Ú O disposto no artigo 101o. , no no.  1 do artigo 102o. , no no.  1 do artigo 103o.  e no ar-
tigo 104o. , com excepç}o dos seus no. s 1, 9, 11 e 14, ~ aplic`vel a partir do inòcio da segunda
fase.

O disposto no no.  2 do artigo 100o. , nos no. s 1, 9 e 11 do artigo 104o. , nos artigos 105o. , 106o. ,
108o. , 111o. , 112o.  e 113o.  e nos no. s 2 e 4 do artigo 114o.  ~ aplic`vel a partir do inòcio da terceira
fase.

4.Ú Na segunda fase, os Estados-Membros envidar}o esforços para evitar d~fices orçamen-
tais excessivos.

5.Ú No decurso das segunda fase, cada Estado-Membro deve, se for caso disso iniciar o
processo conducente { independðncia do seu banco central, nos termos do artigo 109o.

Artigo 117o.  (ex-artigo 109o.-F)

1.Ú No inòcio da segunda fase, ~ instituòdo e entra em funçùes um Instituto Monet`rio Euro-
peu, a seguir designado por «IME», que tem personalidade juròdica e ~ dirigido e gerido por
um Conselho, composto por um Presidente e pelos governadores dos bancos centrais nacio-
nais, um dos quais ser` Vice-Presidente.
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O Presidente ~ nomeado, de comum acordo, pelos Governos dos Estados-Membros a nòvel de
Chefes de Estado ou de Governo, sob recomendaç}o do Conselho do IME e apös consulta do
Parlamento Europeu e do Conselho. O Presidente ~ escolhido de entre personalidades de
reconhecida competðncia e com experiðncia profissional nos domònios monet`rio ou banc`rio.
Sö pode ser Presidente do IME um nacional dos Estados-Membros. O Conselho do IME
designa o Vice-Presidente.

Os Estatutos do IME constam de um Protocolo anexo ao presente Tratado.

2.Ú O IME deve:

—Ùreforçar a cooperaç}o entre os bancos centrais nacionais;

—Ùreforçar a coordenaç}o das polòticas monet`rias dos Estados-Membros com o objectivo de
garantir a estabilidade dos preços;

—Ùsupervisar o funcionamento do Sistema Monet`rio Europeu;

—Ùproceder a consultas sobre questùes da competðncia dos bancos centrais nacionais, que
afectem a estabilidade das Instituiçùes e mercados financeiros;

—Ùassumir as atribuiçùes do Fundo Europeu de Cooperaç}o Monet`ria, que ~ dissolvido; as
modalidades de dissoluç}o constam dos Estatutos do IME;

—Ùpromover a utilizaç}o do ECU e supervisar a sua evoluç}o, incluindo o bom funciona-
mento do respectivo sistema de compensaç}o.

3.Ú Para a preparaç}o da terceira fase, o IME deve:

—Ùpreparar os instrumentos e procedimentos necess`rios para a execuç}o de uma polòtica
monet`ria única na terceira fase;

—Ùpromover, sempre que necess`rio, a harmonizaç}o das normas e pr`ticas que regulam a
recolha, organizaç}o e divulgaç}o de estatòsticas no domònio das suas atribuiçùes;

—Ùpreparar as normas para as operaçùes a realizar pelos bancos centrais nacionais no quadro
do SEBC;

—Ùpromover a efic`cia dos pagamentos transnacionais;

—Ùsupervisar a preparaç}o t~cnica das notas de banco denominadas em ECU.

O mais tardar at~ 31 de Dezembro de 1996, o IME definir` o quadro administrativo, organi-
zativo e logòstico necess`rio para que o SEBC desempenhe as suas atribuiçùes na terceira fase.
Esse quadro ser` submetido a decis}o do BCE, aquando da sua instituiç}o.
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4.Ú O IME, deliberando por maioria de dois terços dos membros do respectivo Conselho,
pode:

—Ùformular pareceres ou recomendaçùes sobre a orientaç}o global das polòticas monet`ria e
cambial, bem como sobre as medidas a elas relativas adoptadas em cada Estado-Membro;

—Ùapresentar parecer ou recomendaçùes aos Governos e ao Conselho sobre polòticas que
possam afectar a situaç}o monet`ria interna ou externa na Comunidade e, em especial, o
funcionamento do Sistema Monet`rio Europeu;

—Ùformular recomendaçùes {s autoridades monet`rias dos Estados-Membros sobre a condu-
ç}o das respectivas polòticas monet`rias.

5.Ú O IME, deliberando por unanimidade, pode decidir tornar públicos os seus pareceres e
recomendaçùes.

6.Ú O IME ser` consultado pelo Conselho sobre qualquer proposta de acto comunit`rio no
domònio das suas atribuiçùes.

Nos limites e condiçùes fixados pelo Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob pro-
posta da Comiss}o e apös consulta, conforme o caso, do Parlamento Europeu e do IME, este
ser` consultado pelas autoridades dos Estados-Membros sobre qualquer projecto de disposiç}o
legal no domònio das suas atribuiçùes.

7.Ú O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös consulta
do Parlamento Europeu e do IME, pode conferir ao IME outras atribuiçùes relacionadas com
a preparaç}o da terceira fase.

8.Ú Sempre que o presente Tratado atribua um papel consultivo ao BCE, as referðncias ao
BCE devem ser entendidas, antes da instituiç}o do BCE, como referðncias ao IME.

9.Ú Durante a segunda fase, a sigla «BCE» utilizada nos artigos 230o. , 232o. , 233o. , 234o. , 237o.
e 288o.  deve ser entendida como uma referðncia ao IME.

Artigo 118o.  (ex-artigo 109o.-G)

A composiç}o do cabaz de moedas do ECU permanece inalterada.

A partir do inòcio da terceira fase, o valor do ECU ~ irrevogavelmente fixado de acordo com
o disposto no no.  4 do artigo 123o.

Artigo 119o.  (ex-artigo 109o.-H)

1.Ú Se algum Estado-Membro se encontrar em dificuldades, ou sob grave ameaça de dificul-
dades relativamente { sua balança de pagamentos, quer estas resultem de um desequilòbrio
global da sua balança quer do tipo de divisas de que dispùe, e se tais dificuldades forem
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susceptòveis de, designadamente, comprometer o funcionamento do mercado comum ou a pro-
gressiva realizaç}o da sua polòtica comercial comum, a Comiss}o proceder` imediatamente {
an`lise da situaç}o desse Estado, bem como da acç}o que ele empreendeu ou pode empreen-
der, nos termos do presente Tratado, recorrendo a todos os meios de que dispùe. A Comiss}o
indicar` as medidas cuja adopç}o recomenda ao Estado em causa.

Se a acç}o empreendida por um Estado-Membro e as medidas sugeridas pela Comiss}o n}o se
afigurarem suficientes para remover as dificuldades ou ameaças de dificuldades existentes, a
Comiss}o recomendar` ao Conselho, apös consulta do Comit~ a que se refere o artigo 114o. , a
concess}o de assistðncia mútua e os m~todos adequados para o efeito.

A Comiss}o manter` o Conselho regularmente informado da situaç}o e da maneira como esta
evolui.

2.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, conceder` a assistðncia mútua; adop-
tar` as directivas ou decisùes, fixando as condiçùes e modalidades dessa assistðncia, que pode
assumir, designadamente, a forma de:

a) Acç}o concertada junto de outras organizaçùes internacionais a que os Estados-Membros
podem recorrer.

b) Medidas necess`rias para evitar desvios de tr`fego, sempre que o Estado em dificuldades
mantenha ou restabeleça restriçùes quantitativas relativamente a paòses terceiros.

c) Concess}o de cr~ditos limitados por parte de outros Estados-Membros, sob condiç}o de
que estes dðem o seu acordo.

3.Ú Se a assistðncia mútua recomendada pela Comiss}o n}o for concedida pelo Conselho ou
se a assistðncia mútua concedida e as medidas tomadas forem insuficientes, a Comiss}o autori-
zar` o Estado em dificuldades a tomar medidas de protecç}o, de que fixar` as condiçùes e
modalidades.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode revogar esta autorizaç}o e modificar
estas condiçùes e modalidades.

4.Ú Sem prejuòzo do disposto no no.  6 do artigo 122o. , o presente artigo deixa de ser aplic`vel
a partir do inòcio da terceira fase.

Artigo 120o.  (ex-artigo 109o.-I)

1.Ú Em caso de crise súbita na balança de pagamentos e se n}o for imediatamente tomada
uma decis}o, na acepç}o do no.  2 do artigo 119o. , o Estado-Membro em causa pode, a tòtulo
cautelar, tomar as medidas de protecç}o necess`rias. Estas devem provocar o mònimo de per-
turbaçùes no funcionamento do mercado comum e n}o exceder o estritamente indispens`vel
para sanar as dificuldades súbitas que se tenham manifestado.
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2.Ú A Comiss}o e os outros Estados-Membros devem ser informados destas medidas de pro-
tecç}o, o mais tardar no momento da sua entrada em vigor. A Comiss}o pode recomendar ao
Conselho a concess}o de assistðncia mútua nos termos do artigo 119o.

3.Ú Sob parecer da Comiss}o e apös consulta do Comit~ a que se refere o artigo 114o. , o
Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode decidir que o Estado em causa deve
modificar, suspender ou suprimir as medidas de protecç}o acima referidas.

4.Ú Sem prejuòzo do disposto no no.  6 do artigo 122o. , o presente artigo deixa de ser aplic`vel
a partir do inòcio da terceira fase.

Artigo 121o.  (ex-artigo 109o.-J)

1.Ú A Comiss}o e o IME apresentar}o relatörios ao Conselho sobre os progressos alcança-
dos pelos Estados-Membros no cumprimento das suas obrigaçùes relativas { realizaç}o da
Uni}o Econömica e Monet`ria. Esses relatörios devem conter um estudo da compatibilidade
da legislaç}o nacional de cada Estado-Membro, incluindo os estatutos do seu banco central
nacional, com o disposto nos artigos 108o.  e 109o.  do presente Tratado e nos Estatutos do
SEBC. Os relatörios analisar}o igualmente a realizaç}o de um elevado grau de convergðncia
sustentada, com base na observ|ncia, por cada Estado-Membro, dos seguintes crit~rios:

—Ùa realizaç}o de um elevado grau de estabilidade dos preços, que ser` expresso por uma
taxa de inflaç}o que esteja pröxima da taxa, no m`ximo, dos trðs Estados-Membros com
melhores resultados em termos de estabilidade dos preços;

—Ùa sustentabilidade das suas finanças públicas, que ser` traduzida pelo facto de ter alcan-
çado uma situaç}o orçamental sem d~fice excessivo, determinado nos termos do no.  6 do
artigo 104o.;

—Ùa observ|ncia, durante pelo menos dois anos, das margens normais de flutuaç}o previstas
no mecanismo de taxas de c|mbio do Sistema Monet`rio Europeu, sem ter procedido a
uma desvalorizaç}o em relaç}o { moeda de qualquer outro Estado-Membro;

—Ùo car`cter duradouro da convergðncia alcançada pelo Estado-Membro e da sua participa-
ç}o no mecanismo de taxas de c|mbio do Sistema Monet`rio Europeu deve igualmente
reflectir-se nos nòveis das taxas de juro a longo prazo.

Os quatro crit~rios a que se refere o presente número e os respectivos peròodos durante os
quais devem ser respeitados vðm desenvolvidos num Protocolo anexo ao presente Tratado. Os
relatörios da Comiss}o e do IME devem ter, de igual modo, em conta o desenvolvimento do
ECU, os resultados da integraç}o dos mercados, o nòvel e a evoluç}o da balança de transac-
çùes correntes e a an`lise de evoluç}o dos custos unit`rios de trabalho e de outros òndices de
preços.

2.Ú Com base nestes relatörios, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob reco-
mendaç}o da Comiss}o, avaliar`:

—Ùrelativamente a cada Estado-Membro, se preenche as condiçùes necess`rias para a adop-
ç}o de uma moeda única;
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—Ùse a maioria dos Estados-Membros preenche as condiçùes necess`rias para a adopç}o de
uma moeda única;

e transmitir`, sob a forma de recomendaç}o, as suas conclusùes ao Conselho, reunido a nòvel
de Chefes de Estado ou de Governo. O Parlamento Europeu ser` consultado e transmitir` o
seu parecer ao Conselho, reunido a nòvel de Chefes de Estado ou de Governo.

3.Ú Tendo em devida conta os relatörios a que se refere o no.  1 e o parecer do Parlamento
Europeu a que se refere o no.  2, o Conselho, reunido a nòvel de Chefes de Estado ou de
Governo, deliberando por maioria qualificada, o mais tardar at~ 31 de Dezembro de 1996:

—Ùdecidir`, com base nas recomendaçùes do Conselho a que se refere o no.  2, se a maioria
dos Estados-Membros satisfaz as condiçùes necess`rias para a adopç}o de uma moeda
única;

—Ùdecidir` se ~ conveniente que a Comunidade passe para a terceira fase; e, em caso afirma-
tivo,

—Ùfixar` a data para o inòcio da terceira fase.

4.Ú Se, no final de 1997, n}o tiver sido fixada a data para o inòcio da terceira fase, esta tem
inòcio em 1 de Janeiro de 1999. At~ 1 de Julho de 1998, o Conselho, reunido a nòvel de Chefes
de Estado ou de Governo, e depois de repetido o procedimento previsto nos no. s 1 e 2, com
excepç}o do segundo travess}o do no.  2, tendo em conta os relatörios a que se refere o no.  1 e
o parecer do Parlamento Europeu, e deliberando por maioria qualificada, com base nas reco-
mendaçùes do Conselho a que se refere o no.  2, confirmar` quais os Estados-Membros que
satisfazem as condiçùes necess`rias para a adopç}o de uma moeda única.

Artigo 122o.  (ex-artigo 109o.-K)

1.Ú Se tiver sido tomada a decis}o de fixar a data, de acordo com o disposto no no.  3 do
artigo 121o. , o Conselho, com base nas suas recomendaçùes a que se refere o no.  2 do ar-
tigo 121o. , deliberando por maioria qualificada, sob recomendaç}o da Comiss}o, decidir` se
alguns Estados-Membros e, em caso afirmativo, quais, devem beneficiar de uma derrogaç}o
tal como definida no no.  3 do presente artigo. Esses Estados-Membros ser}o adiante designa-
dos por «Estados-Membros que beneficiam de uma derrogaç}o».

Se o Conselho tiver confirmado quais os Estados-Membros que satisfazem as condiçùes neces-
s`rias para a adopç}o de uma moeda única, de acordo com o disposto no no.  4 do artigo 121o. ,
os Estados-Membros que n}o satisfaçam essas condiçùes beneficiar}o de uma derrogaç}o tal
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como definida no no.  3 do presente artigo. Esses Estados-Membros ser}o adiante designados
por «Estados-Membros que n}o beneficiam de uma derrogaç}o».

2.Ú Pelo menos de dois em dois anos, ou a pedido de um Estado-Membro que beneficie de
uma derrogaç}o, a Comiss}o e o BCE apresentar}o relatörios ao Conselho, de acordo com o
procedimento previsto no no.  1 do artigo 121o. . Apös ter consultado o Parlamento Europeu e
debatido a quest}o no Conselho, reunido a nòvel de Chefes de Estado ou de Governo, o
Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, decidir` quais s}o
os Estados-Membros que beneficiam de uma derrogaç}o que preenchem as condiçùes necess`-
rias com base nos crit~rios fixados no no.  1 do artigo 121o. , e revogar` as derrogaçùes dos
Estados-Membros em causa.

3.Ú A derrogaç}o prevista no no.  1 implica que os seguintes artigos n}o sejam aplic`veis ao
Estado-Membro em causa: no. s 9 e 11 do artigo 104o. , no. s 1, 2, 3 e 5 do artigo 105o. , artigos
106o. , 110o. , 111o.  e no.  2, alònea b), do artigo 112o. . A exclus}o desse Estado-Membro e do seu
banco central nacional dos direitos e obrigaçùes no |mbito do SEBC consta do Capòtulo IX
dos Estatutos do SEBC.

4.Ú Nos no. s 1, 2 e 3 do artigo 105o. , nos artigos 106o. , 110o. , 111o.  e no no.  2, alònea b), do
artigo 112o. , por «Estados-Membros» deve entender-se «Estados-Membros que n}o beneficiam
de uma derrogaç}o».

5.Ú Os direitos de voto dos Estados-Membros que beneficiem de uma derrogaç}o ser}o sus-
pensos em relaç}o {s decisùes do Conselho a que se referem os artigos do presente Tratado
enumerados no no.  3. Neste caso, em derrogaç}o do disposto no artigo 205o.  e no no.  1 do
artigo 250o. , a maioria qualificada ~ definida como dois terços dos votos dos representantes
dos Estados-Membros que n}o beneficiam de uma derrogaç}o, ponderados de acordo com o
disposto no no.  2 do artigo 205o. , e ~ exigida a unanimidade desses Estados-Membros para
todos os actos que exijam unanimidade.

6.Ú O disposto nos artigos 119o.  e 120o.  continua a ser aplic`vel aos Estados-Membros que
beneficiam de uma derrogaç}o.

Artigo 123o.  (ex-artigo 109o.-L)

1.Ú Imediatamente apös ter sido tomada a decis}o sobre a data de inòcio da terceira fase, nos
termos do disposto no no.  3 do artigo 121o.  ou, se for esse o caso, imediatamente apös 1 de
Julho de 1998:

—Ùo Conselho adoptar` as disposiçùes a que se refere o no.  6 do artigo 107o.;

—Ùos Governos dos Estados-Membros que n}o beneficiem da uma derrogaç}o nomear}o, de
acordo com o procedimento previsto no artigo 50o.  dos Estatutos do SEBC, o Presidente, o
Vice-Presidente e os vogais da Comiss}o Executiva do BCE. Se existirem Estados-Mem-
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bros que beneficiem de uma derrogaç}o, o número de membros da Comiss}o Executiva
pode ser menor que o previsto no artigo 11o.1 dos Estatutos dos SEBC, mas em caso algum
ser` inferior a quatro.

Logo que a Comiss}o Executiva for nomeada, o SEBC e o BCE consideram-se instituòdos e
devem preparar-se para o seu pleno funcionamento de acordo com as disposiçùes do presente
Tratado e dos Estatutos do SEBC. O pleno exercòcio das suas competðncias tem inòcio no
primeiro dia da terceira fase.

2.Ú Logo que o BCE esteja instituòdo, assumir`, se necess`rio, as atribuiçùes do IME. O
IME entra em liquidaç}o aquando da instituiç}o do BCE; as modalidades de liquidaç}o cons-
tam dos Estatutos do IME.

3.Ú Sem prejuòzo do disposto no no.  3 do artigo 107o.  do presente Tratado, se e enquanto
existirem Estados-Membros que beneficiem de uma derrogaç}o, o Conselho Geral do BCE a
que se refere o artigo 45o.  dos Estatutos do SEBC constitui um terceiro örg}o de decis}o do
BCE.

4.Ú Na data de inòcio da terceira fase, o Conselho, deliberando por unanimidade dos Esta-
dos-Membros que n}o beneficiem de uma derrogaç}o, sob proposta da Comiss}o, e apös
consulta do BCE, determina as taxas de convers}o {s quais as suas moedas ficam irrevogavel-
mente fixadas e as taxas, irrevogavelmente fixadas, a que o ECU substitui essas moedas, e o
ECU ser` uma moeda de direito pröprio. Esta medida, sö por si, n}o modifica o valor externo
do ECU. O Conselho, deliberando segundo o mesmo procedimento, toma igualmente as ou-
tras medidas necess`rias para a r`pida introduç}o do ECU como moeda única desses Estados-
-Membros.

5.Ú Se, de acordo com o procedimento previsto no no.  2 do artigo 122o. , for decidido revogar
uma derrogaç}o, o Conselho, deliberando por unanimidade dos Estados-Membros que n}o
beneficiam de uma derrogaç}o e do Estado-Membro em causa, sob proposta da Comiss}o e
apös consulta do BCE, fixa a taxa { qual o ECU substitui a moeda do Estado-Membro em
causa e toma as outras medidas necess`rias para a introduç}o do ECU como moeda única no
Estado-Membro em causa.

Artigo 124o.  (ex-artigo 109o.-M)

1.Ú At~ ao inòcio da terceira fase, cada Estado-Membro tratar` a sua polòtica cambial como
uma quest}o de interesse comum. Ao fazð-lo, os Estados-Membros ter}o em conta a experiðn-
cia adquirida no |mbito da cooperaç}o no Sistema Monet`rio Europeu (SME) e com a evolu-
ç}o do ECU, respeitando as competðncias existentes.

2.Ú A partir do inòcio da terceira fase e enquanto existirem Estados-Membros que beneficiem
de uma derrogaç}o, aplica-se { polòtica cambial desses Estados-Membros, por analogia, o
disposto no no.  1.
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TäTULO VIII (ex-Tòtulo VI-A)

EMPREGO

Artigo 125o.  (ex-artigo 109o.-N)

Os Estados-Membros e a Comunidade empenhar-se-}o, nos termos do presente Tòtulo, em
desenvolver uma estrat~gia coordenada em mat~ria de emprego e, em especial, em promover
uma m}o-de-obra qualificada, formada e susceptòvel de adaptaç}o, bem como mercados de
trabalho que reajam rapidamente {s mudanças econömicas, tendo em vista alcançar os objecti-
vos enunciados no artigo 2o.  do Tratado da Uni}o Europeia e no artigo 2o.  do presente Tra-
tado.

Artigo 126o.  (ex-artigo 109o.-O)

1.Ú Atrav~s das suas polòticas de emprego, os Estados-Membros contribuir}o para a realiza-
ç}o dos objectivos previstos no artigo 125o. , de forma coerente com as orientaçùes gerais das
polòticas econömicas dos Estados-Membros e da Comunidade adoptadas em aplicaç}o do no. Ø 2
do artigo 99o.

2.Ú Tendo em conta as pr`ticas nacionais relativas {s responsabilidades dos parceiros sociais,
os Estados-Membros considerar}o a promoç}o do emprego uma quest}o de interesse comum
e coordenar}o a sua acç}o neste domònio no |mbito do Conselho, nos termos do disposto no
artigo 128o.

Artigo 127o.  (ex-artigo 109o.-P)

1.Ú A Comunidade contribuir` para a realizaç}o de um elevado nòvel de emprego, incenti-
vando a cooperaç}o entre os Estados-Membros, apoiando e, se necess`rio, completando a sua
acç}o. Ao fazð-lo, respeitar` as competðncias dos Estados-Membros.

2.Ú O objectivo de alcançar um elevado nòvel de emprego ser` tomado em consideraç}o na
definiç}o e execuç}o das polòticas e acçùes comunit`rias.

Artigo 128o.  (ex-artigo 109o.-Q)

1.Ú O Conselho Europeu proceder` anualmente { avaliaç}o da situaç}o do emprego na Co-
munidade e adoptar` conclusùes nessa mat~ria, com base num relatörio anual conjunto do
Conselho e da Comiss}o.

2.Ú Com base nas conclusùes do Conselho Europeu, o Conselho, deliberando por maioria
qualificada, sob proposta da Comiss}o e apös consulta ao Parlamento Europeu, ao Comit~
Econömico e Social, ao Comit~ das Regiùes e ao Comit~ do Emprego a que se refere o artigo
130o. , definir` anualmente as orientaçùes que os Estados-Membros devem ter em conta nas
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respectivas polòticas de emprego. Essas orientaçùes dever}o ser coerentes com as orientaçùes
gerais adoptadas em aplicaç}o do no.  2 do artigo 99o.

3.Ú Cada Estado-Membro transmitir` ao Conselho e { Comiss}o um relatörio anual sobre as
principais medidas tomadas para executar a sua polòtica de emprego, { luz das orientaçùes em
mat~ria de emprego previstas no no.  2.

4.Ú Com base nos relatörios previstos no no.  3 e uma vez obtido o parecer do Comit~ do
Emprego, o Conselho analisar` anualmente a execuç}o das polòticas de emprego dos Estados-
-Membros, { luz das orientaçùes em mat~ria de emprego. O Conselho, deliberando por maio-
ria qualificada, sob recomendaç}o da Comiss}o, pode, se o considerar adequado na sequðncia
dessa an`lise, dirigir recomendaçùes aos Estados-Membros.

5.Ú Com base nos resultados daquela an`lise, o Conselho e a Comiss}o apresentar}o anual-
mente ao Conselho Europeu um relatörio conjunto sobre a situaç}o do emprego na Comuni-
dade e a aplicaç}o das orientaçùes em mat~ria de emprego.

Artigo 129o.  (ex-artigo 109o.-R)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econömico e
Social e ao Comit~ das Regiùes, pode adoptar acçùes de incentivo destinadas a fomentar a
cooperaç}o entre os Estados-Membros e apoiar a sua acç}o no domònio do emprego, por
meio de iniciativas que tenham por objectivo desenvolver o interc|mbio de informaçùes e de
boas pr`ticas, facultar an`lises comparativas e consultadoria, promover abordagens inovadoras
e avaliar a experiðncia adquirida, em especial mediante o recurso a projectos-piloto.

Essas acçùes n}o incluir}o a harmonizaç}o das disposiçùes legislativas e regulamentares dos
Estados-Membros.

Artigo 130o.  (ex-artigo 109o.-S)

O Conselho, apös consulta ao Parlamento Europeu, criar` um Comit~ do Emprego, com
car`cter consultivo, para promover a coordenaç}o das polòticas em mat~ria de emprego e de
mercado de trabalho entre os Estados-Membros. O Comit~ ter` por funçùes:

—Ùacompanhar a evoluç}o da situaç}o do emprego e das polòticas de emprego nos Estados-
-Membros e na Comunidade;

—Ùsem prejuòzo do disposto no artigo 207o. , formular pareceres, quer a pedido do Conselho
ou da Comiss}o, quer por iniciativa pröpria, e contribuir para a preparaç}o das delibera-
çùes do Conselho a que se refere o artigo 128o.

No cumprimento do seu mandato, o Comit~ consultar` os parceiros sociais.

Os Estados-Membros e a Comiss}o nomear}o, cada um, dois membros do Comit~.
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TäTULO IX (ex-Tòtulo VII)

A POLäTICA COMERCIAL COMUM

Artigo 131o.  (ex-artigo 110o.)

Ao instituòrem entre si uma uni}o aduaneira, os Estados-Membros propùem-se contribuir, no
interesse comum, para o desenvolvimento harmonioso do com~rcio mundial, para a supress}o
progressiva das restriçùes {s trocas internacionais e para a reduç}o das barreiras alfandeg`rias.

A polòtica comercial comum tomar` em conta a incidðncia favor`vel que a supress}o de direi-
tos aduaneiros entre os Estados-Membros possa ter no aumento da capacidade concorrencial
das empresas destes Estados.

Artigo 132o.  (ex-artigo 112o.)

1.Ú Sem prejuòzo dos compromissos assumidos pelos Estados-Membros no |mbito de outras
organizaçùes internacionais, os regimes de auxòlios concedidos pelos Estados-Membros {s ex-
portaçùes para paòses terceiros ser}o progressivamente harmonizados na medida em que tal
for necess`rio para evitar que a concorrðncia entre as empresas da Comunidade seja falseada.

Sob proposta da Comiss}o, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, adoptar` as di-
rectivas necess`rias para o efeito.

2.Ú As disposiçùes precedentes n}o s}o aplic`veis aos draubaques de direitos aduaneiros ou
de encargos de efeito equivalente, nem aos reembolsos que resultem de imposiçùes indirectas,
incluindo os impostos sobre o volume de negöcios, os impostos sobre consumos especòficos e
outros impostos indirectos, concedidos no momento da exportaç}o de uma mercadoria de um
Estado-Membro para um paòs terceiro, na medida em que esses draubaques ou reembolsos n}o
excedam os direitos, encargos ou imposiçùes que tenham incidido, directa ou indirectamente,
sobre os produtos exportados.

Artigo 133o.  (ex-artigo 113o.)

1.Ú A polòtica comercial comum assenta em princòpios uniformes, designadamente no que diz
respeito {s modificaçùes pautais, { celebraç}o de acordos pautais e comerciais, { uniformiza-
ç}o das medidas de liberalizaç}o, { polòtica de exportaç}o, bem como {s medidas de protecç}o
do com~rcio, tais como as medidas a tomar em caso de dumping e de subvençùes.

2.Ú Tendo em vista a execuç}o desta polòtica comercial comum, a Comiss}o submeter` pro-
postas ao Conselho.

3.Ú Quando devam ser negociados acordos com um ou mais Estados ou organizaçùes inter-
nacionais, a Comiss}o apresentar`, para o efeito, recomendaçùes ao Conselho, que a autori-
zar` a encetar as negociaçùes necess`rias.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 99



A Comiss}o, no |mbito das directivas que o Conselho lhe pode dirigir, conduzir` estas nego-
ciaçùes, consultando para o efeito um Comit~ especial designado pelo Conselho para a assistir
nessas funçùes.

S}o aplic`veis as disposiçùes pertinentes do artigo 300o.

4.Ú No exercòcio da competðncia que lhe ~ atribuòda no presente artigo, o Conselho delibera
por maioria qualificada.

5.Ú O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös consulta
ao Parlamento Europeu, pode tornar extensivo o |mbito de aplicaç}o dos no. s 1 a 4 {s negocia-
çùes e acordos internacionais relativos aos sectores dos serviços e aos direitos de propriedade
intelectual, na medida em que n}o sejam abrangidos por esses números.

Artigo 134o.  (ex-artigo 115o.)

A fim de garantir que a execuç}o das medidas de polòtica comercial, adoptadas nos termos do
presente Tratado por qualquer Estado-Membro, n}o seja impedida por desvios de tr`fego, ou
sempre que haja disparidades nessas medidas que provoquem dificuldades econömicas em um
ou mais Estados, a Comiss}o recomendar` os m~todos a empregar pelos outros Estados-
-Membros para prestarem a cooperaç}o necess`ria. Na falta dessa cooperaç}o, a Comiss}o
pode autorizar os Estados-Membros a tomarem as medidas de protecç}o necess`rias, de que
fixar` as condiçùes e modalidades.

Em caso de urgðncia, os Estados-Membros devem pedir autorizaç}o { Comiss}o, que se pro-
nunciar` no mais curto prazo, para tomarem eles pröprios as medidas necess`rias, notifi-
cando-as em seguida aos outros Estados-Membros. A Comiss}o pode decidir, em qualquer
momento, que os Estados-Membros em causa devem modificar ou revogar as medidas toma-
das.

Devem ser prioritariamente escolhidas as medidas que provoquem o mònimo de perturbaçùes
no funcionamento do mercado comum.

TäTULO X (ex-Tòtulo VII-A)

COOPERAÇ]O ADUANEIRA

Artigo 135o.  (ex-artigo 116o.)

No |mbito de aplicaç}o do presente Tratado, o Conselho, deliberando nos termos do ar-
tigo 251o. , tomar` medidas destinadas a reforçar a cooperaç}o aduaneira entre os Estados-
-Membros e entre estes e a Comiss}o. Essas medidas n}o dir}o respeito { aplicaç}o do direito
penal nacional, nem { administraç}o da justiça nos Estados-Membros.
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TäTULO XI (ex-Tòtulo VIII)

POLäTICA SOCIAL, EDUCAÇ]O, FORMAÇ]O PROFISSIONAL E JUVENTUDE

Capòtulo  1

Disposiçùes sociais

Artigo 136o.  (ex-artigo 117o.)

A Comunidade e os Estados-Membros, tendo presentes os direitos sociais fundamentais, tal
como os enunciam a Carta Social Europeia, assinada em Turim, em 18 de Outubro de 1961 e
a Carta Comunit`ria dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, de 1989, ter}o por
objectivos a promoç}o do emprego, a melhoria das condiçùes de vida e de trabalho, de modo
a permitir a sua harmonizaç}o, assegurando simultaneamente essa melhoria, uma protecç}o
social adequada, o di`logo entre parceiros sociais, o desenvolvimento dos recursos humanos,
tendo em vista um nòvel de emprego elevado e duradouro, e a luta contra as exclusùes.

Para o efeito, a Comunidade e os Estados-Membros desenvolver}o acçùes que tenham em
conta a diversidade das pr`ticas nacionais, em especial no domònio das relaçùes contratuais, e
a necessidade de manter a capacidade concorrencial da economia comunit`ria.

A Comunidade e os Estados-Membros consideram que esse desenvolvimento decorrer` n}o
apenas do funcionamento do mercado comum, que favorecer` a harmonizaç}o dos sistemas
sociais, mas igualmente dos processos previstos no presente Tratado e da aproximaç}o das
disposiçùes legislativas, regulamentares e administrativas.

Artigo 137o.  (ex-artigo 118o.)

1.Ú A fim de realizar os objectivos enunciados no artigo 136o. , a Comunidade apoiar` e
completar` a acç}o dos Estados-Membros nos seguintes domònios:

—Ùmelhoria, principalmente, do ambiente de trabalho, a fim de proteger a saúde e a segu-
rança dos trabalhadores;

—Ùcondiçùes de trabalho;

—Ùinformaç}o e consulta dos trabalhadores;

—Ùintegraç}o das pessoas excluòdas do mercado de trabalho, sem prejuòzo do disposto no
artigo 150o.;

—Ùigualdade entre homens e mulheres quanto {s oportunidades no mercado de trabalho e ao
tratamento no trabalho.

2.Ú Para o efeito, o Conselho pode adoptar, por meio de directivas, prescriçùes mònimas
progressivamente aplic`veis, tendo em conta as condiçùes e as regulamentaçùes t~cnicas exis-
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tentes em cada um dos Estados-Membros. Essas directivas devem evitar impor disciplinas ad-
ministrativas, financeiras e juròdicas contr`rias { criaç}o e desenvolvimento de pequenas e m~-
dias empresas.

O Conselho deliberar` nos termos do artigo 251o. , apös consulta ao Comit~ Econömico e
Social e ao Comit~ das Regiùes.

O Conselho, deliberando nos mesmos termos, pode adoptar medidas destinadas a fomentar a
cooperaç}o entre os Estados-Membros, atrav~s de iniciativas que tenham por objectivo melho-
rar os conhecimentos, desenvolver o interc|mbio de informaçùes e de boas pr`ticas, promover
abordagens inovadoras e avaliar a experiðncia adquirida, a fim de combater a exclus}o social.

3.Ú Todavia, o Conselho deliberar` por unanimidade, sob proposta da Comiss}o e apös con-
sulta ao Parlamento Europeu, ao Comit~ Econömico e Social e ao Comit~ das Regiùes, nos
seguintes domònios:

—Ùsegurança social e protecç}o social dos trabalhadores;

—Ùprotecç}o dos trabalhadores em caso de rescis}o do contrato de trabalho;

—Ùrepresentaç}o e defesa colectiva dos interesses dos trabalhadores e das entidades patronais,
incluindo a co-gest}o, sem prejuòzo do disposto no no.  6;

—Ùcondiçùes de emprego dos nacionais de paòses terceiros que residam legalmente no territö-
rio da Comunidade;

—Ùcontribuiçùes financeiras destinadas { promoç}o do emprego e { criaç}o de postos de tra-
balho, sem prejuòzo das disposiçùes relativas ao Fundo Social.

4.Ú Os Estados-Membros podem confiar aos parceiros sociais, a pedido conjunto destes, a
aplicaç}o das directivas adoptadas em aplicaç}o dos no. s 2 e 3.

Nesse caso, assegurar` que, o mais tardar na data em que determinada directiva deva ser
transposta nos termos do artigo 249o. , os parceiros sociais tenham introduzido, por acordo, as
disposiçùes necess`rias, devendo o respectivo Estado-Membro tomar as medidas necess`rias
para poder garantir, a todo o tempo, os resultados impostos por essa directiva.

5.Ú As disposiçùes adoptadas ao abrigo do presente artigo n}o obstam a que os Estados-
-Membros mantenham ou introduzam medidas de protecç}o mais estritas compatòveis com o
presente Tratado.

6.Ú O disposto no presente artigo n}o ~ aplic`vel {s remuneraçùes, ao direito sindical, ao
direito de greve e ao direito de «lock-out».

102 Parte III



Artigo 138o.  (ex-artigo 118o.-A)

1.Ú [ Comiss}o caber` promover a consulta dos parceiros sociais ao nòvel comunit`rio e
tomar todas as medidas necess`rias para facilitar o seu di`logo, assegurando um apoio equili-
brado {s partes.

2.Ú Para o efeito, antes de apresentar propostas no domònio da polòtica social, a Comiss}o
consultar` os parceiros sociais sobre a possòvel orientaç}o da acç}o comunit`ria.

3.Ú Se, apös essa consulta, a Comiss}o considerar desej`vel uma acç}o comunit`ria, consul-
tar` os parceiros sociais sobre o conteúdo da proposta prevista. Estes enviar}o { Comiss}o um
parecer ou, quando adequado, uma recomendaç}o.

4.Ú Ao efectuarem essa consulta, os parceiros sociais podem informar a Comiss}o do seu
desejo de dar inòcio ao processo previsto no artigo 139o. . A duraç}o deste n}o pode exceder
nove meses, salvo prorrogaç}o decidida em comum por esses parceiros sociais e pela Comis-
s}o.

Artigo 139o.  (ex-artigo 118o.-B)

1.Ú O di`logo entre os parceiros sociais ao nòvel comunit`rio pode conduzir, se estes o en-
tenderem desej`vel, a relaçùes contratuais, incluindo acordos.

2.Ú Os acordos celebrados ao nòvel comunit`rio ser}o aplicados, quer de acordo com os
processos e pr`ticas pröprios dos parceiros sociais e dos Estados-Membros quer, nas mat~rias
abrangidas pelo artigo 137o. , a pedido conjunto das partes signat`rias, com base em decis}o
adoptada pelo Conselho, sob proposta da Comiss}o.

O Conselho delibera por maioria qualificada, salvo se o acordo em causa contiver uma ou
mais disposiçùes relativas a um dos domònios previstos no no.  3 do artigo 137o. , caso em que
delibera por unanimidade.

Artigo 140o.  (ex-artigo 118o.-C)

Tendo em vista a realizaç}o dos objectivos do artigo 136o.  e sem prejuòzo das demais disposi-
çùes do presente Tratado, a Comiss}o incentivar` a cooperaç}o entre os Estados-Membros e
facilitar` a coordenaç}o das suas acçùes nos domònios da polòtica social abrangidos pelo pre-
sente Capòtulo, designadamente em questùes relativas:

—Ùao emprego;

—Ùao direito do trabalho e {s condiçùes de trabalho;
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—Ù{ formaç}o e ao aperfeiçoamento profissionais;

—Ù{ segurança social;

—Ù{ protecç}o contra acidentes e doenças profissionais;

—Ù{ higiene no trabalho;

—Ùao direito sindical e {s negociaçùes colectivas entre entidades patronais e trabalhadores.

Para o efeito, a Comiss}o actuar` em estreito contacto com os Estados-Membros, realizando
estudos e pareceres e organizando consultas, tanto sobre os problemas que se colocam ao nòvel
nacional, como sobre os que interessam {s organizaçùes internacionais.

Antes de formular os pareceres previstos no presente artigo, a Comiss}o consultar` o Comit~
Econömico e Social.

Artigo 141o.  (ex-artigo 119o.)

1.Ú Os Estados-Membros assegurar}o a aplicaç}o do princòpio da igualdade de remuneraç}o
entre trabalhadores masculinos e femininos, por trabalho igual ou de valor igual.

2.Ú Para efeitos do presente artigo, entende-se por «remuneraç}o» o sal`rio ou vencimento
ordin`rio, de base ou mònimo, e quaisquer outras regalias pagas, directa ou indirectamente,
em dinheiro ou em esp~cie, pela entidade patronal ao trabalhador em raz}o do emprego deste
último.

A igualdade de remuneraç}o sem discriminaç}o em raz}o do sexo implica que:

a) A remuneraç}o do mesmo trabalho pago { tarefa seja estabelecida na base de uma mesma
unidade de medida;

b) A remuneraç}o do trabalho pago por unidade de tempo seja a mesma para um mesmo
posto de trabalho.

3.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social, adoptar` medidas destinadas a garantir a aplicaç}o do princòpio da igualdade
de oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres em mat~ria de em-
prego e de trabalho, incluindo o princòpio da igualdade de remuneraç}o por trabalho igual ou
de valor igual.

4.Ú A fim de assegurar, na pr`tica, a plena igualdade entre homens e mulheres na vida pro-
fissional, o princòpio da igualdade de tratamento n}o obsta a que os Estados-Membros man-
tenham ou adoptem medidas que prevejam regalias especòficas destinadas a facilitar o exercòcio
de uma actividade profissional pelas pessoas do sexo sub-representado, ou a prevenir ou com-
pensar desvantagens na sua carreira profissional.
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Artigo 142o.  (ex-artigo 119o.-A)

Os Estados-Membros esforçar-se-}o por manter a equivalðncia existente dos regimes de f~rias
pagas.

Artigo 143o.  (ex-artigo 120o.)

A Comiss}o elaborar` anualmente um relatörio sobre a evoluç}o na realizaç}o dos objectivos
a que se refere o artigo 136o. , incluindo a situaç}o demogr`fica na Comunidade. Esse relatörio
ser` enviado ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comit~ Econömico e Social.

O Parlamento Europeu pode convidar a Comiss}o a elaborar relatörios sobre problemas espe-
còficos respeitantes { situaç}o social.

Artigo 144o.  (ex-artigo 121o.)

O Conselho, deliberando por unanimidade, apös consulta do Comit~ Econömico e Social,
pode incumbir a Comiss}o de funçùes relacionadas com a execuç}o de medidas comuns, de-
signadamente no que respeita { segurança social dos trabalhadores migrantes referidos nos
artigos 39o.  a 42o. , inclusive.

Artigo 145o.  (ex-artigo 122o.)

No seu relatörio anual a apresentar ao Parlamento Europeu, a Comiss}o consagrar` um capò-
tulo especial { evoluç}o da situaç}o social na Comunidade.

O Parlamento Europeu pode pedir { Comiss}o que elabore relatörios sobre problemas especò-
ficos respeitantes { situaç}o social.

Capòtulo  2

Fundo social europeu

Artigo 146o.  (ex-artigo 123o.)

A fim de melhorar as oportunidades de emprego dos trabalhadores no mercado interno e
contribuir assim para uma melhoria do nòvel de vida, ~ instituòdo um Fundo Social Europeu,
nos termos das disposiçùes seguintes, que tem por objectivo promover facilidades de emprego
e a mobilidade geogr`fica e profissional dos trabalhadores na Comunidade, bem como facilitar
a adaptaç}o {s mutaçùes industriais e { evoluç}o dos sistemas de produç}o, nomeadamente
atrav~s da formaç}o e da reconvers}o profissionais.
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Artigo 147o.  (ex-artigo 124o.)

O Fundo ~ administrado pela Comiss}o.

Nestas funçùes a Comiss}o ~ assistida por um Comit~ presidido por um membro da Comiss}o
e composto por representantes dos Governos e das organizaçùes sindicais de trabalhadores e
das associaçùes patronais.

Artigo 148o.  (ex-artigo 125o.)

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econömico e
Social e ao Comit~ das Regiùes, adoptar` as decisùes de aplicaç}o relativas ao Fundo Social
Europeu.

Capòtulo  3

Educaç}o, formaç}o profissional e juventude

Artigo 149o.  (ex-artigo 126o.)

1.Ú A Comunidade contribuir` para o desenvolvimento de uma educaç}o de qualidade, in-
centivando a cooperaç}o entre Estados-Membros e, se necess`rio, apoiando e completando a
sua acç}o, respeitando integralmente a responsabilidade dos Estados-Membros pelo conteúdo
do ensino e pela organizaç}o do sistema educativo, bem como a sua diversidade cultural e
linguòstica.

2.Ú A acç}o da Comunidade tem por objectivo:

—Ùdesenvolver a dimens}o europeia na educaç}o, nomeadamente atrav~s da aprendizagem e
divulgaç}o das lònguas dos Estados-Membros;

—Ùincentivar a mobilidade dos estudantes e dos professores, nomeadamente atrav~s do incen-
tivo ao reconhecimento acad~mico de diplomas e peròodos de estudo;

—Ùpromover a cooperaç}o entre estabelecimentos de ensino;

—Ùdesenvolver o interc|mbio de informaçùes e experiðncias sobre questùes comuns aos siste-
mas educativos dos Estados-Membros;

—Ùincentivar o desenvolvimento do interc|mbio de jovens e animadores socioeducativos;

—Ùestimular o desenvolvimento da educaç}o { dist|ncia.

3.Ú A Comunidade e os Estados-Membros incentivar}o a cooperaç}o com paòses terceiros e
com as organizaçùes internacionais competentes em mat~ria de educaç}o, especialmente com
o Conselho da Europa.
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4.Ú Para contribuir para a realizaç}o dos objectivos a que se refere o presente artigo, o
Conselho adopta:

—Ùdeliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , e apös consulta do
Comit~ Econömico e Social e do Comit~ das Regiùes, acçùes de incentivo, com exclus}o
de qualquer harmonizaç}o das disposiçùes legislativas e regulamentares dos Estados-Mem-
bros;

—Ùdeliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, recomendaçùes.

Artigo 150o.  (ex-artigo 127o.)

1.Ú A Comunidade desenvolve uma polòtica de formaç}o profissional que apoie e complete
as acçùes dos Estados-Membros, respeitando plenamente a responsabilidade dos Estados-
-Membros pelo conteúdo e pela organizaç}o da formaç}o profissional.

2.Ú A acç}o da Comunidade tem por objectivo:

—Ùfacilitar a adaptaç}o {s mutaçùes industriais, nomeadamente atrav~s da formaç}o e da
reconvers}o profissionais;

—Ùmelhorar a formaç}o profissional inicial e a formaç}o contònua, de modo a facilitar a
inserç}o e a reinserç}o profissional no mercado de trabalho;

—Ùfacilitar o acesso { formaç}o profissional e incentivar a mobilidade de formadores e for-
mandos, nomeadamente dos jovens;

—Ùestimular a cooperaç}o em mat~ria de formaç}o entre estabelecimentos de ensino ou de
formaç}o profissional e empresas;

—Ùdesenvolver o interc|mbio de informaçùes e experiðncias sobre questùes comuns aos siste-
mas de formaç}o dos Estados-Membros.

3.Ú A Comunidade e os Estados-Membros incentivar}o a cooperaç}o com paòses terceiros e
com as organizaçùes internacionais competentes em mat~ria de formaç}o profissional.

4.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social e ao Comit~ das Regiùes, adoptar` medidas que contribuam para a realizaç}o
dos objectivos a que se refere o presente artigo, com exclus}o de qualquer harmonizaç}o das
disposiçùes legislativas e regulamentares dos Estados-Membros.

TäTULO XII (ex-Tòtulo IX)

CULTURA

Artigo 151o.  (ex-artigo 128o.)

1.Ú A Comunidade contribuir` para o desenvolvimento das culturas dos Estados-Membros,
respeitando a sua diversidade nacional e regional, e pondo simultaneamente em evidðncia o
patrimönio cultural comum.
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2.Ú A acç}o da Comunidade tem por objectivo incentivar a cooperaç}o entre Estados-Mem-
bros e, se necess`rio, apoiar e completar a sua acç}o nos seguintes domònios:

—Ùmelhoria do conhecimento e da divulgaç}o da cultura e da histöria dos povos europeus;

—Ùconservaç}o e salvaguarda do patrimönio cultural de import|ncia europeia;

—Ùinterc|mbios culturais n}o comerciais;

—Ùcriaç}o artòstica e liter`ria, incluindo o sector audiovisual.

3.Ú A Comunidade e os Estados-Membros incentivar}o a cooperaç}o com os paòses terceiros
e as organizaçùes internacionais competentes no domònio da cultura, em especial com o Con-
selho da Europa.

4.Ú Na sua acç}o ao abrigo de outras disposiçùes do presente Tratado, a Comunidade ter`
em conta os aspectos culturais, a fim de, nomeadamente, respeitar e promover a diversidade
das suas culturas.

5.Ú Para contribuir para a realizaç}o dos objectivos a que se refere o presente artigo, o
Conselho adopta:

—Ùdeliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , e apös consulta do
Comit~ das Regiùes, acçùes de incentivo, com exclus}o de qualquer harmonizaç}o das
disposiçùes legislativas e regulamentares dos Estados-Membros. O Conselho delibera por
unanimidade ao aplicar o procedimento previsto no artigo 251o.;

—Ùdeliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, recomendaçùes.

TäTULO XIII (ex-Tòtulo X)

SAìDE PìBLICA

Artigo 152o.  (ex-artigo 129o.)

1.Ú Na definiç}o e execuç}o de todas as polòticas e acçùes da Comunidade ser` assegurado
um elevado nòvel de protecç}o da saúde.

A acç}o da Comunidade, que ser` complementar das polòticas nacionais, incidir` na melhoria
da saúde pública e na prevenç}o das doenças e afecçùes humanas e na reduç}o das causas de
perigo para a saúde humana. Esta acç}o abranger` a luta contra os grandes flagelos, fomen-
tando a investigaç}o sobre as respectivas causas, formas de transmiss}o e prevenç}o, bem
como a informaç}o e a educaç}o sanit`ria.

A acç}o da Comunidade ser` complementar da acç}o empreendida pelos Estados-Membros na
reduç}o dos efeitos nocivos da droga sobre a saúde, nomeadamente atrav~s da informaç}o e
da prevenç}o.
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2.Ú A Comunidade incentivar` a cooperaç}o entre os Estados-Membros nos domònios a que
se refere o presente artigo, apoiando, se necess`rio, a sua acç}o.

Os Estados-Membros coordenar}o entre si, em articulaç}o com a Comiss}o, as suas polòticas
e programas nos domònios a que se refere o no.  1. A Comiss}o, em estreito contacto com os
Estados-Membros, pode tomar todas as iniciativas adequadas para promover essa coordena-
ç}o.

3.Ú A Comunidade e os Estados-Membros fomentar}o a cooperaç}o com os paòses terceiros
e as organizaçùes internacionais competentes no domònio da saúde pública.

4.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social e ao Comit~ das Regiùes, contribuir` para a realizaç}o dos objectivos a que se
refere o presente artigo, adoptando:

a) Medidas que estabeleçam normas elevadas de qualidade e segurança dos örg}os e subst|n-
cias de origem humana, do sangue e dos derivados do sangue; essas medidas n}o podem
obstar a que os Estados-Membros mantenham ou introduzam medidas de protecç}o mais
estritas;

b) Em derrogaç}o do artigo 37o. , medidas nos domònios veterin`rio e fitossanit`rio que
tenham directamente por objectivo a protecç}o da saúde pública;

c) Acçùes de incentivo destinadas a proteger e melhorar a saúde humana, com exclus}o de
qualquer harmonizaç}o das disposiçùes legislativas e regulamentares dos Estados-Mem-
bros.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, pode igualmente
adoptar recomendaçùes para os fins enunciados no presente artigo.

5.Ú A acç}o da Comunidade no domònio da saúde pública respeitar` plenamente as compe-
tðncias dos Estados-Membros em mat~ria de organizaç}o e prestaç}o de serviços de saúde e
de cuidados m~dicos. Em especial, as medidas a que se refere a alònea a) do no.  4 em nada
afectam as disposiçùes nacionais sobre doaç}o de örg}os e de sangue ou sua utilizaç}o para
fins m~dicos.

TäTULO XIV (ex-Tòtulo XI)

DEFESA DOS CONSUMIDORES

Artigo 153o.  (ex-artigo 129o.-A)

1.Ú A fim de promover os interesses dos consumidores e assegurar um elevado nòvel de de-
fesa destes, a Comunidade contribuir` para a protecç}o da saúde, da segurança e dos interes-
ses econömicos dos consumidores, bem como para a promoç}o do seu direito { informaç}o, {
educaç}o e { organizaç}o para a defesa dos seus interesses.
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2.Ú As exigðncias em mat~ria de defesa dos consumidores ser}o tomadas em conta na defini-
ç}o e execuç}o das demais polòticas e acçùes da Comunidade.

3.Ú A Comunidade contribuir` para a realizaç}o dos objectivos a que se refere o no.  1 atrav~s
de:

a) Medidas adoptadas em aplicaç}o do artigo 95o.  no |mbito da realizaç}o do mercado in-
terno;

b) Medidas de apoio, complemento e acompanhamento da polòtica seguida pelos Estados-
-Membros.

4.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social, adoptar` as medidas previstas na alònea b) do no.  3.

5.Ú As medidas adoptadas nos termos do no.  4 n}o obstam a que os Estados-Membros man-
tenham ou introduzam medidas de protecç}o mais estritas. Essas medidas devem ser compatò-
veis com o presente Tratado e ser}o notificadas { Comiss}o.

TäTULO XV (ex-Tòtulo XII)

REDES TRANSEUROPEIAS

Artigo 154o.  (ex-artigo 129o.-B)

1.Ú A fim de contribuir para a realizaç}o dos objectivos enunciados nos artigos 14o.  e 158o. Ø e
de permitir que os cidad}os da Uni}o, os operadores econömicos e as colectividades regionais
e locais beneficiem plenamente das vantagens decorrentes da criaç}o de um espaço sem fron-
teiras internas, a Comunidade contribuir` para a criaç}o e o desenvolvimento de redes trans-
europeias nos sectores das infra-estruturas dos transportes, das telecomunicaçùes e da energia.

2.Ú No |mbito de um sistema de mercados abertos e concorrenciais, a acç}o da Comunidade
ter` por objectivo fomentar a interconex}o e a interoperabilidade das redes nacionais, bem
como o acesso a essas redes. Ter` em conta, em especial, a necessidade de ligar as regiùes
insulares, sem litoral e perif~ricas {s regiùes centrais da Comunidade.

Artigo 155o.  (ex-artigo 129o.-C)

1.Ú A fim de realizar os objectivos enunciados no artigo 154o. , a Comunidade:

—Ùpode apoiar projectos de interesse comum que beneficiem do apoio dos Estados-Membros,
identificados no |mbito das orientaçùes referidas no primeiro travess}o, em especial sob a
forma de estudos de viabilidade, de garantias de empr~stimo ou de bonificaçùes de juros;

—Ùrealizar` todas as acçùes que possam revelar-se necess`rias para assegurar a interoperabili-
dade das redes, em especial no domònio da harmonizaç}o das normas t~cnicas;
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—Ùpode apoiar projectos de interesse comum que beneficiem do apoio dos Estados-Membros,
identificados no |mbito das orientaçùes referidas no primeiro travess}o, em especial sob a
forma de estudos de viabilidade, de garantias de empr~stimo ou de bonificaçùes de juros; a
Comunidade pode ainda contribuir para o financiamento de projectos especòficos na `rea
das infra-estruturas de transportes, nos Estados-Membros, atrav~s do Fundo de Coes}o,
criado nos termos do disposto no artigo 161o.

A acç}o da Comunidade ter` em conta a potencial viabilidade econömica dos projectos.

2.Ú Os Estados-Membros coordenar}o entre si, em articulaç}o com a Comiss}o, as polòticas
desenvolvidas a nòvel nacional que sejam susceptòveis de ter um impacto significativo na reali-
zaç}o dos objectivos enunciados no artigo 154o. . A Comiss}o, em estreita colaboraç}o com os
Estados-Membros, pode tomar quaisquer iniciativas necess`rias para promover essa coordena-
ç}o.

3.Ú A Comunidade pode decidir cooperar com paòses terceiros para promover projectos de
interesse comum e assegurar a interoperabilidade das redes.

Artigo 156o.  (ex-artigo 129o.-D)

As orientaçùes a que se refere o no.  1 do artigo 155o. , ser}o adoptadas pelo Conselho, delibe-
rando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251o. , e apös consulta do Comit~
Econömico e Social e do Comit~ das Regiùes.

As orientaçùes e projectos de interesse comum que digam respeito ao territörio de um Estado-
-Membro exigem a aprovaç}o desse Estado-Membro.

TäTULO XVI (ex-Tòtulo XIII)

INDìSTRIA

Artigo 157o.  (ex-artigo 130o.)

1.Ú A Comunidade e os Estados-Membros zelar}o por que sejam asseguradas as condiçùes
necess`rias ao desenvolvimento da capacidade concorrencial da indústria da Comunidade.

Para o efeito, e no |mbito de um sistema de mercados abertos e concorrenciais, a sua acç}o
tem por objectivo:

—Ùacelerar a adaptaç}o da indústria {s alteraçùes estruturais;

—Ùincentivar um ambiente favor`vel { iniciativa e ao desenvolvimento das empresas do con-
junto da Comunidade, e nomeadamente das pequenas e m~dias empresas;

—Ùincentivar um ambiente favor`vel { cooperaç}o entre empresas;
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—Ùfomentar uma melhor exploraç}o do potencial industrial das polòticas de inovaç}o, de in-
vestigaç}o e de desenvolvimento tecnolögico.

2.Ú Os Estados-Membros consultar-se-}o mutuamente em articulaç}o com a Comiss}o e, na
medida do necess`rio, coordenar}o as suas acçùes. A Comiss}o pode tomar quaisquer iniciati-
vas necess`rias para promover essa coordenaç}o.

3.Ú A Comunidade contribuir` para a realizaç}o dos objectivos enunciados no no.  1 atrav~s
das polòticas e acçùes por si desenvolvidas em aplicaç}o de outras disposiçùes do presente
Tratado. O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös con-
sulta do Parlamento Europeu e do Comit~ Econömico e Social, pode decidir adoptar medidas
especòficas destinadas a apoiar as acçùes empreendidas nos Estados-Membros para alcançar os
objectivos enunciados no no.  1.

A Comunidade n}o pode invocar o presente Tòtulo para introduzir quaisquer medidas que
possam conduzir a distorçùes de concorrðncia.

TäTULO XVII (ex-Tòtulo XIV)

COES]O ECONèMICA E SOCIAL

Artigo 158o.  (ex-artigo 130o.-A)

A fim de promover um desenvolvimento harmonioso do conjunto da Comunidade, esta desen-
volver` e prosseguir` a sua acç}o no sentido de reforçar a sua coes}o econömica e social.

Em especial, a Comunidade procurar` reduzir a disparidade entre os nòveis de desenvolvi-
mento das diversas regiùes e o atraso das regiùes e das ilhas menos favorecidas, incluindo as
zonas rurais.

Artigo 159o.  (ex-artigo 130o.-B)

Os Estados-Membros conduzir}o e coordenar}o as suas polòticas econömicas tendo igual-
mente em vista atingir os objectivos enunciados no artigo 158o. . A formulaç}o e a concretiza-
ç}o das polòticas e acçùes da Comunidade, bem como a realizaç}o do mercado interno, ter}o
em conta os objectivos enunciados no artigo 158o.  e contribuir}o para a sua realizaç}o. A
Comunidade apoiar` igualmente a realizaç}o desses objectivos pela acç}o por si desenvolvida
atrav~s dos fundos com finalidade estrutural (Fundo Europeu de Orientaç}o e de Garantia
Agròcola, Secç}o Orientaç}o; Fundo Social Europeu; Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional), do Banco Europeu de Investimento e dos demais instrumentos financeiros existen-
tes.

De trðs em trðs anos, a Comiss}o apresentar` ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Co-
mit~ Econömico e Social e ao Comit~ das Regiùes um relatörio sobre os progressos registados
na realizaç}o da coes}o econömica e social e sobre a forma como os v`rios meios previstos no
presente artigo contribuòram para esses progressos; este relatörio ser` acompanhado, se for
caso disso, de propostas adequadas.

112 Parte III



Se se verificar a necessidade de acçùes especòficas n}o inseridas no |mbito dos fundos, e sem
prejuòzo das medidas decididas no |mbito das outras polòticas da Comunidade, essas acçùes
podem ser aprovadas pelo Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comis-
s}o, e apös consulta do Parlamento Europeu, do Comit~ Econömico e Social e do Comit~ das
Regiùes.

Artigo 160o.  (ex-artigo 130o.-C)

O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional tem por objectivo contribuir para a correc-
ç}o dos principais desequilòbrios regionais na Comunidade atrav~s de uma participaç}o no
desenvolvimento e no ajustamento estrutural das regiùes menos desenvolvidas e na reconver-
s}o das regiùes industriais em declònio.

Artigo 161o.  (ex-artigo 130o.-D)

Sem prejuòzo do disposto no artigo 162o. , o Conselho, deliberando por unanimidade, sob pro-
posta da Comiss}o, e apös parecer favor`vel do Parlamento Europeu e consulta do Comit~
Econömico e Social e do Comit~ das Regiùes, definir` as missùes, os objectivos priorit`rios e
a organizaç}o dos fundos com finalidade estrutural, o que poder` implicar o agrupamento
desses fundos. O Conselho, deliberando de acordo com o mesmo procedimento, definir`
igualmente as regras gerais que lhes ser}o aplic`veis, bem como as disposiçùes necess`rias para
garantir a sua efic`cia e a coordenaç}o dos fundos entre si e com os demais instrumentos
financeiros existentes.

Um Fundo de Coes}o, criado pelo Conselho segundo o mesmo procedimento, que contribuir`
financeiramente para a realizaç}o de projectos nos domònios do ambiente e das redes transeu-
ropeias em mat~ria de infra-estruturas de transportes.

Artigo 162o.  (ex-artigo 130o.-E)

As decisùes de aplicaç}o relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional ser}o to-
madas pelo Conselho, nos termos do artigo 251o. , e apös consulta ao Comit~ Econömico e
Social e ao Comit~ das Regiùes.

No que diz respeito ao Fundo Europeu de Orientaç}o e de Garantia Agròcola, Secç}o Orien-
taç}o, e ao Fundo Social Europeu, continuam a ser-lhes aplic`veis, respectivamente, os artigos
37o.  e 148o.

TäTULO XVIII (ex-Tòtulo XV)

INVESTIGAÇ]O E DESENVOLVIMENTO TECNOLèGICO

Artigo 163o.  (ex-artigo 130o.-F)

1.Ú A Comunidade tem por objectivo reforçar as bases cientòficas e tecnolögicas da indústria
comunit`ria e fomentar o desenvolvimento da sua capacidade concorrencial internacional,
bem como promover as acçùes de investigaç}o consideradas necess`rias ao abrigo de outros
Capòtulos do presente Tratado.
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2.Ú Para o efeito, a Comunidade incentivar`, em todo o seu territörio, as empresas, in-
cluindo as pequenas e m~dias empresas, os centros de investigaç}o e as universidades nos seus
esforços de investigaç}o e de desenvolvimento tecnolögico de elevada qualidade; apoiar` os
seus esforços de cooperaç}o, tendo especialmente por objectivo dar {s empresas a possibili-
dade de explorarem plenamente as potencialidades do mercado interno, atrav~s, nomeada-
mente, da abertura dos concursos públicos nacionais, da definiç}o de normas comuns e da
eliminaç}o dos obst`culos juròdicos e fiscais a essa cooperaç}o.

3.Ú Todas as acçùes da Comunidade empreendidas ao abrigo do presente Tratado, incluindo
os projectos de demonstraç}o, no domònio da investigaç}o e do desenvolvimento tecnolögico
ser}o decididas e realizadas de acordo com as disposiçùes do presente Tòtulo.

Artigo 164o.  (ex-artigo 130o.-G)

Na prossecuç}o destes objectivos, a Comunidade desenvolver` as seguintes acçùes, que ser}o
complementares das empreendidas nos Estados-Membros:

a) Execuç}o de programas de investigaç}o, de desenvolvimento tecnolögico e de demonstra-
ç}o, promovendo a cooperaç}o com e entre as empresas, os centros de investigaç}o e as
universidades;

b) Promoç}o da cooperaç}o em mat~ria de investigaç}o, de desenvolvimento tecnolögico e de
demonstraç}o comunit`rios com paòses terceiros e com organizaçùes internacionais;

c) Difus}o e valorizaç}o dos resultados das actividades em mat~ria de investigaç}o, de desen-
volvimento tecnolögico e de demonstraç}o comunit`rios;

d)ÙIncentivo { formaç}o e { mobilidade dos investigadores da Comunidade.

Artigo 165o.  (ex-artigo 130o.-H)

1.Ú A Comunidade e os Estados-Membros coordenar}o a sua acç}o em mat~ria de investiga-
ç}o e de desenvolvimento tecnolögico, de forma a assegurar a coerðncia recòproca das polòti-
cas nacionais e da polòtica comunit`ria.

2.Ú A Comiss}o, em estreita colaboraç}o com os Estados-Membros, pode tomar todas as
iniciativas adequadas para promover a coordenaç}o a que se refere o número anterior.

Artigo 166o.  (ex-artigo 130o.-I)

1.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social, adoptar` um programa-quadro plurianual, do qual constar}o todas as acçùes
comunit`rias.
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O programa-quadro:

—Ùestabelecer` os objectivos cientòficos e tecnolögicos a realizar pelas acçùes previstas no
artigo 164o.  e as respectivas prioridades;

—Ùdefinir` as grandes linhas dessas acçùes;

—Ùfixar` o montante global m`ximo e as modalidades da participaç}o financeira da Comuni-
dade no programa-quadro, bem como as quotas-partes respectivas de cada uma das acçùes
previstas.

2.Ú O programa-quadro ser` adaptado ou completado em funç}o da evoluç}o das situaçùes.

3.Ú O programa-quadro ser` posto em pr`tica mediante programas especòficos desenvolvidos
no |mbito de cada acç}o. Cada programa especòfico definir` as regras da respectiva realiza-
ç}o, fixar` a sua duraç}o e prever` os meios considerados necess`rios. A soma dos montantes
considerados necess`rios, previstos nos programas especòficos, n}o pode exceder o montante
global m`ximo fixado para o programa-quadro e para cada acç}o.

4.Ú Os programas especòficos ser}o adoptados pelo Conselho, deliberando por maioria quali-
ficada, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu e do Comit~ Eco-
nömico e Social.

Artigo 167o.  (ex-artigo 130o.-J)

Para a execuç}o do programa-quadro plurianual, o Conselho:

—Ùfixar` as regras de participaç}o das empresas, dos centros de investigaç}o e das universida-
des;

—Ùfixar` as regras aplic`veis { difus}o dos resultados da investigaç}o.

Artigo 168o.  (ex-artigo 130o.-K)

Na execuç}o do programa-quadro plurianual, pode ser decidido adoptar programas comple-
mentares em que apenas participar}o alguns Estados-Membros que assegurem o seu financia-
mento, sem prejuòzo da eventual participaç}o da Comunidade.

O Conselho adoptar` as regras aplic`veis aos programas complementares, nomeadamente em
mat~ria de difus}o dos conhecimentos e de acesso de outros Estados-Membros.

Artigo 169o.  (ex-artigo 130o.-L)

Na execuç}o do programa-quadro plurianual, a Comunidade pode prever, com o acordo dos
Estados-Membros interessados, a participaç}o em programas de investigaç}o e de desenvolvi-
mento empreendidos por v`rios Estados-Membros, incluindo a participaç}o nas estruturas
criadas para a execuç}o desses programas.
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Artigo 170o.  (ex-artigo 130o.-M)

Na execuç}o do programa-quadro plurianual, a Comunidade pode prever a cooperaç}o em
mat~ria de investigaç}o, de desenvolvimento tecnolögico e de demonstraç}o comunit`rios com
paòses terceiros ou organizaçùes internacionais.

As formas dessa cooperaç}o podem ser objecto de acordos entre a Comunidade e as partes
terceiras interessadas, que ser}o negociados e celebrados nos termos do artigo 300o.

Artigo 171o.  (ex-artigo 130o.-N)

A Comunidade pode criar empresas comuns ou quaisquer outras estruturas necess`rias { boa
execuç}o dos programas de investigaç}o, de desenvolvimento tecnolögico e de demonstraç}o
comunit`rios.

Artigo 172o.  (ex-artigo 130o.-O)

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta
ao Parlamento Europeu e ao Comit~ Econömico e Social, adoptar` as disposiçùes a que se
refere o artigo 171o.

O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , e apös consulta ao Comit~ Econömico e
Social, adoptar` as disposiçùes a que se referem os artigos 167o. , 168o.  e 169o. . A adopç}o dos
programas complementares requer o acordo dos Estados-Membros interessados.

Artigo 173o.  (ex-artigo 130o.-P)

No inòcio de cada ano, a Comiss}o apresentar` um relatörio ao Parlamento Europeu e ao
Conselho. Esse relatörio incidir` nomeadamente sobre as actividades desenvolvidas em mat~ria
de investigaç}o e de desenvolvimento tecnolögico e de difus}o dos resultados durante o ano
anterior e sobre o programa de trabalhos para o ano em curso.

TäTULO XIX (ex-Tòtulo XVI)

AMBIENTE

Artigo 174o.  (ex-artigo 130o.-R)

1.Ú A polòtica da Comunidade no domònio do ambiente contribuir` para a prossecuç}o dos
seguintes objectivos:

—Ùa preservaç}o, a protecç}o e a melhoria da qualidade do ambiente;

—Ùa protecç}o da saúde das pessoas;

—Ùa utilizaç}o prudente e racional dos recursos naturais;

116 Parte III



—Ùa promoç}o, no plano internacional, de medidas destinadas a enfrentar os problemas re-
gionais ou mundiais do ambiente.

2.Ú A polòtica da Comunidade no domònio do ambiente ter` por objectivo atingir um nòvel de
protecç}o elevado, tendo em conta a diversidade das situaçùes existentes nas diferentes regiùes
da Comunidade. Basear-se-` nos princòpios da precauç}o e da acç}o preventiva, da correcç}o,
prioritariamente na fonte, dos danos causados ao ambiente e do poluidor-pagador.

Neste contexto, as medidas de harmonizaç}o destinadas a satisfazer exigðncias em mat~ria de
protecç}o do ambiente incluir}o, nos casos adequados, uma cl`usula de salvaguarda autori-
zando os Estados-Membros a tomar, por razùes ambientais n}o econömicas, medidas provisö-
rias sujeitas a um processo comunit`rio de controlo.

3.Ú Na elaboraç}o da sua polòtica no domònio do ambiente, a Comunidade ter` em conta:

—Ùos dados cientòficos e t~cnicos disponòveis;

—Ùas condiçùes do ambiente nas diversas regiùes da Comunidade;

—Ùas vantagens e os encargos que podem resultar da actuaç}o ou da ausðncia de actuaç}o;

—Ùo desenvolvimento econömico e social da Comunidade no seu conjunto e o desenvolvi-
mento equilibrado das suas regiùes.

4.Ú A Comunidade e os Estados-Membros cooperar}o, no |mbito das respectivas atribui-
çùes, com os paòses terceiros e as organizaçùes internacionais competentes. As formas de coo-
peraç}o da Comunidade podem ser objecto de acordos entre esta e as partes terceiras interes-
sadas, os quais ser}o negociados e celebrados nos termos do artigo 300o.

O disposto no par`grafo anterior n}o prejudica a capacidade dos Estados-Membros para ne-
gociar nas inst|ncias internacionais e celebrar acordos internacionais.

Artigo 175o.  (ex-artigo 130o.-S)

1.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Comit~ Econö-
mico e Social e ao Comit~ das Regiùes, adoptar` as acçùes a empreender pela Comunidade
para realizar os objectivos previstos no artigo 174o.

2.Ú Em derrogaç}o do processo de decis}o previsto no número anterior e sem prejuòzo do
disposto no artigo 95o. , o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o,
e apös consulta ao Parlamento Europeu, ao Comit~ Econömico e Social e ao Comit~ das
Regiùes, adoptar`:

—Ùdisposiçùes de natureza fundamentalmente fiscal;

—Ùas medidas relativas ao ordenamento do territörio, { afectaç}o dos solos, com excepç}o da
gest}o dos lixos e das medidas de car`cter geral, e { gest}o dos recursos hòdricos;
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—Ùas medidas que afectem consideravelmente a escolha de um Estado-Membro entre diferen-
tes fontes de energia e a estrutura geral do seu aprovisionamento energ~tico.

O Conselho, deliberando nas condiçùes previstas no primeiro par`grafo, pode definir quais os
domònios referidos no presente número que devem ser objecto de decisùes a tomar por maio-
ria qualificada.

3.Ú Noutros domònios, o Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. , e apös consulta
ao Comit~ Econömico e Social e ao Comit~ das Regiùes, adoptar` programas gerais de acç}o
que fixar}o os objectivos priorit`rios a atingir.

O Conselho, deliberando nas condiçùes previstas no no.  1 ou no no.  2, consoante o caso, adop-
tar` as medidas necess`rias para a execuç}o desses programas.

4.Ú Sem prejuòzo de certas medidas de car`cter comunit`rio, os Estados-Membros assegura-
r}o o financiamento e a execuç}o da polòtica em mat~ria de ambiente.

5.Ú Sem prejuòzo do princòpio do poluidor-pagador, nos casos em que uma medida adoptada
nos termos do no.  1 implique custos considerados desproporcionados para as autoridades pú-
blicas de um Estado-Membro, o Conselho, ao adoptar essa medida, tomar` as disposiçùes
apropriadas sob a forma de:

—Ùderrogaçùes de car`cter tempor`rio e/ou

—Ùum apoio financeiro proveniente do Fundo de Coes}o criado nos termos do artigo 161o.

Artigo 176o.  (ex-artigo 130o.-T)

As medidas de protecç}o adoptadas por força do artigo 175o.  n}o obstam a que cada Estado-
-Membro mantenha ou introduza medidas de protecç}o reforçadas. Essas medidas devem ser
compatòveis com o presente Tratado e ser}o notificadas { Comiss}o.

TäTULO XX (ex-Tòtulo XVII)

COOPERAÇ]O PARA O DESENVOLVIMENTO

Artigo 177o.  (ex-artigo 130o.-U)

1.Ú A polòtica da Comunidade em mat~ria de cooperaç}o para o desenvolvimento, que ~
complementar das polòticas dos Estados-Membros, deve fomentar:

—Ùo desenvolvimento econömico e social sustent`vel dos paòses em vias de desenvolvimento,
em especial dos mais desfavorecidos;

—Ùa inserç}o harmoniosa e progressiva dos paòses em vias de desenvolvimento na economia
mundial;

—Ùa luta contra a pobreza nos paòses em vias de desenvolvimento.
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2.Ú A polòtica da Comunidade neste domònio deve contribuir para o objectivo geral de de-
senvolvimento e de consolidaç}o da democracia e do Estado de direito, bem como para o
respeito dos direitos do homem e das liberdades fundamentais.

3.Ú A Comunidade e os Estados-Membros respeitar}o os compromissos e ter}o em conta os
objectivos aprovados no |mbito das Naçùes Unidas e das demais organizaçùes internacionais
competentes.

Artigo 178o.  (ex-artigo 130o.-V)

A Comunidade ter` em conta os objectivos a que se refere o artigo 177o.  nas polòticas que
puser em pr`tica e que sejam susceptòveis de afectar os paòses em vias de desenvolvimento.

Artigo 179o.  (ex-artigo 130o.-W)

1.Ú Sem prejuòzo das demais disposiçùes do presente Tratado, o Conselho, deliberando nos
termos do artigo 251o. , adoptar` as medidas necess`rias para a prossecuç}o dos objectivos a
que se refere o artigo 177o.  Essas medidas podem revestir a forma de programas plurianuais.

2.Ú O Banco Europeu de Investimento contribuir`, nas condiçùes previstas nos respectivos
estatutos, para a aplicaç}o das medidas a que se refere o no.  1.

3.Ú O disposto no presente artigo n}o afecta a cooperaç}o com os paòses de @frica, das
Caraòbas e do Pacòfico, no |mbito da Convenç}o ACP-CE.

Artigo 180o.  (ex-artigo 130o.-X)

1.Ú A Comunidade e os Estados-Membros coordenar}o as respectivas polòticas em mat~ria
de cooperaç}o para o desenvolvimento e concertar-se-}o sobre os seus programas de ajuda,
inclusivamente nas organizaçùes internacionais e no decorrer de conferðncias internacionais.
Podem empreender acçùes conjuntas. Os Estados-Membros contribuir}o, se necess`rio, para a
execuç}o dos programas de ajuda comunit`rios.

2.Ú A Comiss}o pode tomar todas as iniciativas necess`rias para promover a coordenaç}o a
que se refere o número anterior.

Artigo 181o.  (ex-artigo 130o.-Y)

No |mbito das respectivas competðncias, a Comunidade e os Estados-Membros cooperar}o
com os paòses terceiros e as organizaçùes internacionais competentes. As formas de coopera-
ç}o da Comunidade podem ser objecto de acordos entre esta e as partes terceiras interessadas,
os quais ser}o negociados e celebrados nos termos do artigo 300o.

O disposto no par`grafo anterior n}o prejudica a capacidade dos Estados-Membros para ne-
gociar nas inst|ncias internacionais e celebrar acordos internacionais.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 119



PARTE IV

A ASSOCIAÇ]O DOS PAäSES E TERRITèRIOS ULTRAMARINOS

Artigo 182o.  (ex-artigo 131o.)

Os Estados-Membros acordam em associar { Comunidade os paòses e territörios n}o europeus
que mantðm relaçùes especiais com a Dinamarca, a França, os Paòses Baixos e o Reino Unido.
Estes paòses e territörios, a seguir denominados «paòses e territörios», vðm enumerados na lista
constante do Anexo II do presente Tratado.

A finalidade da associaç}o ~ promover o desenvolvimento econömico e social dos paòses e
territörios e estabelecer relaçùes econömicas estreitas entre eles e a Comunidade no seu con-
junto.

Em conformidade com os princòpios enunciados no pre|mbulo do presente Tratado, a associa-
ç}o deve servir, fundamentalmente, para favorecer os interesses dos habitantes desses paòses e
territörios e para fomentar a sua prosperidade de modo a conduzi-los ao desenvolvimento
econömico, social e cultural a que aspiram.

Artigo 183o.  (ex-artigo 132o.)

A associaç}o prosseguir` os seguintes objectivos:

1)ÙOs Estados-Membros aplicar}o {s suas trocas comerciais com os paòses e territörios o
mesmo regime que aplicam entre si por força do presente Tratado.

2)ÙCada paòs ou territörio aplicar` {s suas trocas comerciais com os Estados-Membros e os
outros paòses e territörios o regime que aplica ao Estado europeu com que mantenha rela-
çùes especiais.

3)ÙOs Estados-Membros contribuir}o para os investimentos exigidos pelo desenvolvimento
progressivo destes paòses ou territörios.

4)ÙNo que respeita aos investimentos financiados pela Comunidade, a participaç}o nas adjudi-
caçùes e fornecimentos estar` aberta, em igualdade de condiçùes, a todas as pessoas singu-
lares e colectivas, nacionais dos Estados-Membros e dos paòses e territörios.

5)ÙNas relaçùes entre os Estados-Membros e os paòses e territörios, o direito de estabeleci-
mento dos nacionais e sociedades ser` regulado em conformidade com as disposiçùes e
pela aplicaç}o dos procedimentos previstos no capòtulo relativo ao direito de estabeleci-
mento e numa base n}o discriminatöria sem prejuòzo das disposiçùes especiais adoptadas
por força do artigo 187o.

Artigo 184o.  (ex-artigo 133o.)

1.Ú As importaçùes origin`rias dos paòses e territörios beneficiar}o, ao entrarem nos Estados-
-Membros, da proibiç}o dos direitos aduaneiros que, nos termos do presente Tratado, se deve
proibir entre os Estados-Membros.
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2.Ú Em cada paòs e territörio, os direitos aduaneiros que incidam sobre as importaçùes pro-
venientes dos Estados-Membros e dos outros paòses e territörios ser}o proibidos nos termos do
artigo 25o.

3.Ú Os paòses e territörios podem todavia, cobrar os direitos aduaneiros correspondentes {s
necessidades do seu desenvolvimento e {s exigðncias da sua industrializaç}o, ou os de natu-
reza fiscal que tenham por fim produzir receita para os seus orçamentos.

Estes direitos n}o podem exceder aqueles que incidam sobre as importaçùes dos produtos
provenientes do Estado-Membro com o qual cada paòs ou territörio mant~m relaçùes especiais.

4.Ú O disposto no no.  2 n}o ~ aplic`vel aos paòses e territörios que, por força das obrigaçùes
internacionais especiais a que se encontram vinculados, j` apliquem uma pauta aduaneira n}o
discriminatöria.

5.Ú A introduç}o ou modificaç}o de direitos aduaneiros que incidem sobre as mercadorias
importadas pelos paòses e territörios n}o deve originar, de direito ou de facto, qualquer discri-
minaç}o directa ou indirecta entre as importaçùes provenientes dos diversos Estados-Mem-
bros.

Artigo 185o.  (ex-artigo 134o.)

Se o nòvel dos direitos aplic`veis {s mercadorias provenientes de um paòs terceiro, ao entrarem
num paòs ou territörio, for, em consequðncia da aplicaç}o do no.  1 do artigo 184o. , de ordem a
provocar desvios de tr`fego em prejuòzo de qualquer Estado-Membro, este pode pedir { Co-
miss}o que proponha aos outros Estados-Membros as medidas necess`rias para sanarem tal
situaç}o.

Artigo 186o.  (ex-artigo 135o.)

Sem prejuòzo das disposiçùes respeitantes { saúde pública, segurança pública e ordem pública,
a liberdade de circulaç}o dos trabalhadores dos paòses e territörios nos Estados-Membros e a
dos trabalhadores dos Estados-Membros nos paòses e territörios ser` regulada mediante con-
vençùes a concluir posteriormente, para as quais se exige a unanimidade dos Estados-Mem-
bros.

Artigo 187o.  (ex-artigo 136o.)

O Conselho, deliberando por unanimidade, aprovar`, a partir dos resultados conseguidos no
|mbito da associaç}o entre os paòses e territörios e a Comunidade e com base nos princòpios
enunciados no presente Tratado, as disposiçùes relativas {s modalidades e ao processo de
associaç}o entre os paòses e territörios e a Comunidade.

Artigo 188o.  (ex-artigo 136o.-A)

As disposiçùes dos artigos 182o.  a 187o.  s}o aplic`veis { Gronel|ndia, sem prejuòzo das disposi-
çùes especòficas para a Gronel|ndia constantes do Protocolo relativo ao regime especial apli-
c`vel { Gronel|ndia, anexo ao presente Tratado.
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PARTE V

AS INSTITUIÇëES DA COMUNIDADE

TäTULO I

DISPOSIÇëES INSTITUCIONAIS

Capòtulo  1

As instituiçùes

Secç}o 1

O Parlamento Europeu

Artigo 189o.  (ex-artigo 137o.)

O Parlamento Europeu, composto por representantes dos povos dos Estados reunidos na Co-
munidade, exerce os poderes que lhe s}o atribuòdos pelo presente Tratado.

O número de deputados do Parlamento Europeu n}o ser` superior a setecentos.

Artigo 190o.  (ex-artigo 138o.)

1.Ú Os representantes ao Parlamento Europeu, dos povos dos Estados reunidos na Comuni-
dade, s}o eleitos por sufr`gio universal directo.

2.Ú O número de representantes eleitos em cada Estado-Membro ~ fixado da seguinte
forma:

B~lgica 25

Dinamarca 16

Alemanha 99

Gr~cia 25

Espanha 64

França 87

Irlanda 15

It`lia 87

Luxemburgo 6

Paòses Baixos 31

@ustria 21

Portugal 25

Finl|ndia 16

Su~cia 22

Reino Unido 87.
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Em caso de alteraç}o ao presente número, o número de representantes eleitos em cada Es-
tado-Membro deve assegurar a representaç}o adequada dos povos dos Estados reunidos na
Comunidade.

3.Ú Os representantes s}o eleitos por um peròodo de cinco anos.

4.Ú O Parlamento Europeu elaborar` um projecto destinado a permitir a eleiç}o por sufr`gio
universal directo, segundo um processo uniforme em todos os Estados-Membros ou baseado
em princòpios comuns a todos os Estados-Membros.

O Conselho, deliberando por unanimidade, apös parecer favor`vel do Parlamento Europeu,
que se pronuncia por maioria dos membros que o compùem, aprova as disposiçùes cuja adop-
ç}o recomendar` aos Estados-Membros, nos termos das respectivas normas constitucionais.

5.Ú O Parlamento Europeu estabelecer` o estatuto e as condiçùes gerais de exercòcio das
funçùes dos seus membros, apös parecer da Comiss}o e mediante aprovaç}o do Conselho,
deliberando por unanimidade.

Artigo 191o.  (ex-artigo 138o.-A)

Os partidos polòticos ao nòvel europeu desempenham um importante papel como factor de
integraç}o na Uni}o. Contribuem para a criaç}o de uma consciðncia europeia e para a expres-
s}o da vontade polòtica dos cidad}os da Uni}o.

Artigo 192o.  (ex-artigo 138o.-B)

Na medida em que o presente Tratado o prevð, o Parlamento Europeu participa no processo
conducente { adopç}o dos actos comunit`rios, exercendo as suas atribuiçùes no |mbito dos
procedimentos definidos nos artigos 251o.  e 252o.  e emitindo pareceres favor`veis ou formu-
lando pareceres consultivos.

O Parlamento Europeu pode, por maioria dos seus membros, solicitar { Comiss}o que sub-
meta { sua apreciaç}o todas as propostas adequadas sobre as questùes que se lhe afigure
requererem a elaboraç}o de actos comunit`rios para efeitos de aplicaç}o do presente Tratado.

Artigo 193o.  (ex-artigo 138o.-C)

No exercòcio das suas atribuiçùes, o Parlamento Europeu pode, a pedido de um quarto dos
seus membros, constituir uma comiss}o de inqu~rito tempor`ria para analisar, sem prejuòzo
das atribuiçùes conferidas pelo presente Tratado a outras Instituiçùes ou örg}os, alegaçùes de
infracç}o ou de m` administraç}o na aplicaç}o do direito comunit`rio, excepto se os factos
alegados estiverem em inst|ncia numa jurisdiç}o, e enquanto o processo jurisdicional n}o se
encontrar concluòdo.

A Comiss}o de inqu~rito tempor`ria extingue-se com a apresentaç}o do seu relatörio.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 123



As formas de exercòcio do direito de inqu~rito s}o determinadas de comum acordo pelo Parla-
mento Europeu, pelo Conselho e pela Comiss}o.

Artigo 194o.  (ex-artigo 138o.-D)

Qualquer cidad}o da Uni}o, bem como qualquer outra pessoa singular ou colectiva com resi-
dðncia ou sede estatut`ria num Estado-Membro, tem o direito de apresentar, a tòtulo indi-
vidual ou em associaç}o com outros cidad}os ou pessoas, petiçùes ao Parlamento Europeu
sobre qualquer quest}o que se integre nos domònios de actividade da Comunidade e lhe diga
directamente respeito.

Artigo 195o.  (ex-artigo 138o.-E)

1.Ú O Parlamento Europeu nomear` um Provedor de Justiça, com poderes para receber
queixas apresentadas por qualquer cidad}o da Uni}o ou qualquer pessoa singular ou colectiva
com residðncia ou sede estatut`ria num Estado-Membro e respeitantes a casos de m` adminis-
traç}o na actuaç}o das Instituiçùes ou organismos comunit`rios, com excepç}o do Tribunal de
Justiça e do Tribunal de Primeira Inst|ncia no exercòcio das respectivas funçùes jurisdicionais.

De acordo com a sua miss}o, o Provedor de Justiça proceder` aos inqu~ritos que considere
justificados, quer por sua pröpria iniciativa quer com base nas queixas que lhe tenham sido
apresentadas, directamente ou por interm~dio de um membro do Parlamento Europeu, salvo
se os factos invocados forem ou tiverem sido objecto de processo jurisdicional. Sempre que o
Provedor de Justiça constate uma situaç}o de m` administraç}o, apresentar` o assunto { Insti-
tuiç}o em causa, que dispùe de um prazo de trðs meses para lhe apresentar a sua posiç}o. O
Provedor de Justiça enviar` seguidamente um relatörio ao Parlamento Europeu e {quela Insti-
tuiç}o. A pessoa que apresentou a queixa ser` informada do resultado dos inqu~ritos.

O Provedor de Justiça apresentar` anualmente ao Parlamento um relatörio sobre os resultados
dos inqu~ritos que tenha efectuado.

2.Ú O Provedor de Justiça ~ nomeado apös cada eleiç}o do Parlamento Europeu, pelo pe-
ròodo da legislatura. Pode ser reconduzido nas suas funçùes.

A pedido do Parlamento Europeu, o Tribunal de Justiça pode demitir o Provedor de Justiça,
se este deixar de preencher os requisitos necess`rios ao exercòcio das suas funçùes ou tiver
cometido falta grave.

3.Ú O Provedor de Justiça exercer` as suas funçùes com total independðncia. No cumpri-
mento dos seus deveres, n}o solicitar` nem aceitar` instruçùes de qualquer organismo. En-
quanto durarem as suas funçùes, o Provedor de Justiça n}o pode exercer qualquer outra acti-
vidade profissional, remunerada ou n}o.

4.Ú O Parlamento Europeu estabelecer` o estatuto e as condiçùes gerais de exercòcio das
funçùes do Provedor de Justiça, apös parecer da Comiss}o e com aprovaç}o do Conselho,
deliberando por maioria qualificada.
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Artigo 196o.  (ex-artigo 139o.)

O Parlamento Europeu realiza uma sess}o anual, reunindo-se por direito pröprio na segunda
terça-feira de Março.

O Parlamento Europeu pode reunir-se em sess}o extraordin`ria, a pedido da maioria dos seus
membros, do Conselho ou da Comiss}o.

Artigo 197o.  (ex-artigo 140o.)

O Parlamento Europeu designa, de entre os seus membros, o Presidente e a Mesa.

Os membros da Comiss}o podem assistir a todas as reuniùes e ser}o ouvidos em nome dela
quando assim o solicitarem.

A Comiss}o responder`, oralmente ou por escrito, {s questùes que lhe forem colocadas pelo
Parlamento Europeu ou pelos seus membros.

O Conselho ser` ouvido pelo Parlamento Europeu nas condiçùes por ele estabelecidas no seu
regulamento interno.

Artigo 198o.  (ex-artigo 141o.)

Salvo disposiç}o em contr`rio do presente Tratado, o Parlamento Europeu delibera por maio-
ria absoluta dos votos expressos.

O regulamento interno fixar` o quörum.

Artigo 199o.  (ex-artigo 142o.)

O Parlamento Europeu estabelecer` o seu regulamento interno por maioria dos membros que
o compùem.

As actas do Parlamento Europeu ser}o publicadas nas condiçùes previstas no regulamento.

Artigo 200o.  (ex-artigo 143o.)

O Parlamento Europeu discutir` em sess}o pública o relatörio geral anual que lhe ~ submetido
pela Comiss}o.

Artigo 201o.  (ex-artigo 144o.)

Quando uma moç}o de censura sobre as actividades da Comiss}o for submetida { apreciaç}o
pelo Parlamento Europeu, este sö pode pronunciar-se sobre ela por votaç}o pública e depois
de decorridos pelo menos trðs dias sobre o depösito da referida moç}o.
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Se a moç}o de censura for adoptada por maioria de dois terços dos votos expressos que
representem a maioria dos membros que compùem o Parlamento Europeu, os membros da
Comiss}o devem abandonar colectivamente as suas funçùes. Continuar}o, por~m, a gerir os
assuntos correntes at~ { sua substituiç}o, nos termos do artigo 214o. . Neste caso, o mandato
dos membros da Comiss}o designados para os substituir expira na data em que expiraria o
mandato dos membros da Comiss}o obrigados a abandonar funçùes colectivamente.

Secç}o 2

O Conselho

Artigo 202o.  (ex-artigo 145o.)

Tendo em vista garantir a realizaç}o dos objectivos enunciados no presente Tratado e nas
condiçùes nele previstas, o Conselho:

—Ùassegura a coordenaç}o das polòticas econömicas gerais dos Estados-Membros;

—Ùdispùe de poder de decis}o;

—Ùatribui { Comiss}o, nos actos que adopta, as competðncias de execuç}o das normas que
estabelece. O Conselho pode submeter o exercòcio dessas competðncias a certas modalida-
des. O Conselho pode igualmente reservar-se, em casos especòficos, o direito de exercer
directamente competðncias de execuç}o. As modalidades acima referidas devem correspon-
der aos princòpios e normas que o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta
da Comiss}o e apös parecer do Parlamento Europeu, tenha estabelecido previamente.

Artigo 203o.  (ex-artigo 146o.)

O Conselho ~ composto por um representante de cada Estado-Membro a nòvel ministerial,
com poderes para vincular o Governo desse Estado-Membro.

A Presidðncia ~ exercida sucessivamente por cada Estado-Membro no Conselho, durante um
peròodo de seis meses, pela ordem decidida pelo Conselho, deliberando por unanimidade.

Artigo 204o.  (ex-artigo 147o.)

O Conselho reúne-se por convocaç}o do seu Presidente, por iniciativa deste, de um dos seus
membros ou da Comiss}o.

Artigo 205o.  (ex-artigo 148o.)

1.Ú Salvo disposiç}o em contr`rio do presente Tratado, as deliberaçùes do Conselho s}o
tomadas por maioria dos seus membros.
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2.Ú Relativamente {s deliberaçùes do Conselho que exijam maioria qualificada, atribui-se aos
votos dos seus membros a seguinte ponderaç}o:

B~lgica 5

Dinamarca 3

Alemanha 10

Gr~cia 5

Espanha 8

França 10

Irlanda 3

It`lia 10

Luxemburgo 2

Paòses Baixos 5

@ustria 4

Portugal 5

Finl|ndia 3

Su~cia 4

Reino Unido 10.

As deliberaçùes s}o tomadas se obtiverem pelo menos:

—Ùsessenta e dois votos, sempre que, por força do presente Tratado, devam ser tomadas sob
proposta da Comiss}o;

—Ùsessenta e dois votos que exprimam a votaç}o favor`vel de, pelo menos, dez membros nos
restantes casos.

3.Ú As abstençùes dos membros presentes ou representados n}o impedem que sejam tomadas
as deliberaçùes do Conselho que exijam unanimidade.

Artigo 206o.  (ex-artigo 150o.)

Em caso de votaç}o, cada membro do Conselho sö pode representar, por delegaç}o, um dos
outros membros.

Artigo 207o.  (ex-artigo 151o.)

1.Ú Um Comit~, composto pelos representantes permanentes dos Estados-Membros, prepara
os trabalhos do Conselho e exerce os mandatos que este lhe confia. O Comit~ pode adoptar
decisùes de natureza processual nos casos previstos no regulamento interno do Conselho.

2.Ú O Conselho ~ assistido por um Secretariado-Geral, colocado na dependðncia de um Se-
cret`rio-Geral, Alto-Representante para a polòtica externa e de segurança comum, que ser`
coadjuvado por um Secret`rio-Geral Adjunto respons`vel pela gest}o do Secretariado-Geral.
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O Secret`rio-Geral e o Secret`rio-Geral Adjunto s}o nomeados pelo Conselho, deliberando
por unanimidade.

O Conselho decide sobre a organizaç}o do Secretariado-Geral.

3.Ú O Conselho aprova o seu regulamento interno.

Para efeitos de aplicaç}o do no.  3 do artigo 255o. , o Conselho estabelecer` no seu regulamento
interno as condiçùes de acesso por parte do público aos documentos do Conselho. Para efeitos
do presente número, o Conselho determinar` os casos em que se deve considerar que actua no
exercòcio dos seus poderes legislativos, a fim de possibilitar um maior acesso aos documentos
nesses casos, preservando simultaneamente a efic`cia do seu processo decisörio. De qualquer
modo, sempre que o Conselho actue no exercòcio de poderes legislativos, os resultados das
votaçùes e as declaraçùes de voto, bem como as declaraçùes exaradas em acta, ser}o tornados
públicos.

Artigo 208o.  (ex-artigo 152o.)

O Conselho pode solicitar { Comiss}o que proceda a todos os estudos que ele considere
oportunos para realizaç}o dos objectivos comuns e que lhe submeta todas as propostas ade-
quadas.

Artigo 209o.  (ex-artigo 153o.)

O Conselho estabelecer`, apös parecer da Comiss}o, os estatutos dos comit~s previstos no
presente Tratado.

Artigo 210o.  (ex-artigo 154o.)

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, fixa os vencimentos, subsòdios, abonos e
pensùes do Presidente e dos membros da Comiss}o, e ainda do Presidente, dos juòzes, dos
advogados-gerais e do Escriv}o do Tribunal de Justiça. O Conselho fixa, igualmente por
maioria qualificada, todos os subsòdios e abonos que substituam a remuneraç}o.

Secç}o 3

A Comiss}o

Artigo 211o.  (ex-artigo 155o.)

A fim de garantir o funcionamento e o desenvolvimento do mercado comum, a Comiss}o:

—Ùvela pela aplicaç}o das disposiçùes do presente Tratado bem como das medidas tomadas
pelas Instituiçùes, por força deste;
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—Ùformula recomendaçùes ou pareceres sobre as mat~rias que s}o objecto do presente Tra-
tado, quando este o preveja expressamente ou quando tal seja por ela considerado necess`-
rio;

—Ùdispùe de poder de decis}o pröprio, participando na formaç}o dos actos do Conselho e do
Parlamento Europeu, nas condiçùes previstas no presente Tratado;

—Ùexerce a competðncia que o Conselho lhe atribua para a execuç}o das regras por ele esta-
belecidas.

Artigo 212o.  (ex-artigo 156o.)

A Comiss}o publicar` anualmente, pelo menos um mðs antes da abertura da sess}o do Parla-
mento Europeu, um relatörio geral sobre as actividades da Comunidade.

Artigo 213o.  (ex-artigo 157o.)

1.Ú A Comiss}o ~ composta por vinte membros, escolhidos em funç}o da sua competðncia
geral e que ofereçam todas as garantias de independðncia.

O número de membros da Comiss}o pode ser modificado pelo Conselho, deliberando por
unanimidade.

Sö nacionais dos Estados-Membros podem ser membros da Comiss}o.

A Comiss}o deve ter, pelo menos, um nacional de cada Estado-Membro, mas o número de
membros com a nacionalidade de um mesmo Estado n}o pode ser superior a dois.

2.Ú Os membros da Comiss}o exercer}o as suas funçùes com total independðncia, no inte-
resse geral da Comunidade.

No cumprimento dos seus deveres, n}o solicitar}o nem aceitar}o instruçùes de nenhum Go-
verno ou qualquer outra entidade. Os membros da Comiss}o abster-se-}o de praticar qualquer
acto incompatòvel com a natureza das suas funçùes. Os Estados-Membros comprometem-se a
respeitar este princòpio e a n}o procurar influenciar os membros da Comiss}o no exercòcio das
suas funçùes.

Enquanto durarem as suas funçùes, os membros da Comiss}o n}o podem exercer qualquer
outra actividade profissional, remunerada ou n}o. Al~m disso, assumir}o, no momento da
posse, o compromisso solene de respeitar, durante o exercòcio das suas funçùes e apös a cessa-
ç}o destas, os deveres decorrentes do cargo, nomeadamente os de honestidade e discriç}o,
relativamente { aceitaç}o, apös aquela cessaç}o, de determinadas funçùes ou benefòcios. Se
estes deveres n}o forem respeitados, pode o Tribunal de Justiça, a pedido do Conselho ou da
Comiss}o, conforme o caso, ordenar a demiss}o compulsiva do membro em causa, nos termos
do artigo 216o. , ou a perda do seu direito a pens}o ou de quaisquer outros benefòcios que a
substituam.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 129



Artigo 214o.  (ex-artigo 158o.)

1.Ú Os membros da Comiss}o s}o nomeados segundo o procedimento previsto no no.  2, por
um peròodo de cinco anos, sem prejuòzo da eventual aplicaç}o do disposto no artigo 201o.

Podem ser reconduzidos nas suas funçùes.

2.Ú Os Governos dos Estados-Membros designam, de comum acordo, a personalidade que
tencionam nomear Presidente da Comiss}o; essa designaç}o ser` aprovada pelo Parlamento
Europeu.

Os Governos dos Estados-Membros designam, de comum acordo com o Presidente desig-
nado, as outras personalidades que tencionam nomear membros da Comiss}o.

O Presidente e os demais membros da Comiss}o assim designados s}o colegialmente sujeitos a
um voto de aprovaç}o do Parlamento Europeu. Apös a aprovaç}o do Parlamento Europeu, o
Presidente e os demais membros da Comiss}o s}o nomeados, de comum acordo, pelos Gover-
nos dos Estados-Membros.

Artigo 215o.  (ex-artigo 159o.)

Para al~m das substituiçùes normais e dos casos de morte, as funçùes de membro da Comiss}o
cessam individualmente por demiss}o volunt`ria ou compulsiva.

O membro em causa ser` substituòdo por um novo membro, nomeado de comum acordo pelos
Governos dos Estados-Membros, pelo tempo que faltar para o termo do peròodo de exercòcio
das suas funçùes. O Conselho, deliberando por unanimidade, pode decidir pela n}o substitui-
ç}o durante esse peròodo.

Em caso de demiss}o ou morte, o Presidente ~ substituòdo pelo tempo que faltar para o termo
do peròodo de exercòcio das suas funçùes. ^ aplic`vel { substituiç}o do Presidente o procedi-
mento previsto no no.  2 do artigo 214o.

Excepto no caso de demiss}o compulsiva previsto no artigo 216o. , os membros da Comiss}o
permanecem em funçùes at~ serem substituòdos.

Artigo 216o.  (ex-artigo 160o.)

Qualquer membro da Comiss}o que deixe de preencher os requisitos necess`rios ao exercòcio
das suas funçùes ou tenha cometido falta grave pode ser demitido pelo Tribunal de Justiça, a
pedido do Conselho ou da Comiss}o.

Artigo 217o.  (ex-artigo 161o.)

A Comiss}o pode nomear, de entre os seus membros, um ou dois Vice-Presidentes.
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Artigo 218o.  (ex-artigo 162o.)

1.Ú O Conselho e a Comiss}o proceder}o a consultas recòprocas, organizando, de comum
acordo, as modalidades da sua colaboraç}o.

2.Ú A Comiss}o estabelece o seu regulamento interno, de forma a garantir o seu pröprio
funcionamento e o dos seus serviços, nas condiçùes previstas no presente Tratado. A Comiss}o
assegura a publicaç}o desse regulamento interno.

Artigo 219o.  (ex-artigo 163o.)

A Comiss}o actuar` sob a orientaç}o polòtica do seu Presidente.

As deliberaçùes da Comiss}o s}o tomadas por maioria do número de membros previsto no
artigo 213o.

A Comiss}o sö pode reunir-se validamente se estiver presente o número de membros fixado no
seu regulamento interno.

Secç}o 4

O Tribunal de Justiça

Artigo 220o.  (ex-artigo 164o.)

O Tribunal de Justiça garante o respeito do direito na interpretaç}o e aplicaç}o do presente
Tratado.

Artigo 221o.  (ex-artigo 165o.)

O Tribunal de Justiça ~ composto por quinze juòzes.

O Tribunal de Justiça reúne-se em sess}o plen`ria. Pode, no entanto, criar secçùes, cada uma
delas constituòda por trðs, cinco ou sete juòzes, quer para procederem a certas diligðncias de
instruç}o quer para julgarem certas categorias de causas, de acordo com regras estabelecidas
para o efeito.

O Tribunal de Justiça reúne-se em sess}o plen`ria sempre que um Estado-Membro ou uma
Instituiç}o da Comunidade que seja parte na inst|ncia o solicitar.

Se o Tribunal de Justiça lho solicitar, o Conselho, deliberando por unanimidade, pode aumen-
tar o número de juòzes e proceder {s necess`rias adaptaçùes do segundo e terceiro par`grafos
do presente artigo e do segundo par`grafo do artigo 223o.

Artigo 222o.  (ex-artigo 166o.)

O Tribunal de Justiça ~ assistido por oito advogados-gerais. Contudo, a partir de 1 de Janeiro
de 1995, ser` nomeado um nono advogado-geral at~ 6 de Outubro de 2000.
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Ao advogado-geral cabe apresentar publicamente, com toda a imparcialidade e independðncia,
conclusùes fundamentadas sobre as causas submetidas ao Tribunal de Justiça, para assistir este
último no desempenho das suas atribuiçùes, tal como vðm definidas no artigo 220o.

Se o Tribunal de Justiça lho solicitar, o Conselho, deliberando por unanimidade, pode aumen-
tar o número de advogados-gerais e proceder {s necess`rias adaptaçùes do terceiro par`grafo
do artigo 223o.

Artigo 223o.  (ex-artigo 167o.)

Os juòzes e os advogados-gerais, escolhidos de entre personalidades que ofereçam todas as
garantias de independðncia e reúnam as condiçùes exigidas, nos respectivos paòses, para o
exercòcio das mais altas funçùes jurisdicionais, ou que sejam jurisconsultos de reconhecida
competðncia, s}o nomeados, de comum acordo, pelos Governos dos Estados-Membros, por
um peròodo de seis anos.

De trðs em trðs anos proceder-se-` a uma substituiç}o parcial dos juòzes, a qual incidir` alter-
nadamente em oito e sete juòzes.

De trðs em trðs anos proceder-se-` a uma substituiç}o parcial dos advogados-gerais, a qual
incidir` de cada vez em quatro advogados-gerais.

Os juòzes e os advogados-gerais cessantes podem ser nomeados de novo.

Os juòzes designam de entre si, por um peròodo de trðs anos, o Presidente do Tribunal de
Justiça, que pode ser reeleito.

Artigo 224o.  (ex-artigo 168o.)

O Tribunal de Justiça nomeia o seu escriv}o e estabelece o respectivo estatuto.

Artigo 225o.  (ex-artigo 168o.-A)

1.Ú ^ associada ao Tribunal de Justiça uma jurisdiç}o encarregada de conhecer em primeira
inst|ncia, sem prejuòzo de recurso para o Tribunal de Justiça limitado {s questùes de direito e
nas condiçùes estabelecidas pelo respectivo Estatuto, de certas categorias de acçùes determina-
das nas condiçùes definidas no no.  2. O Tribunal de Primeira Inst|ncia n}o tem competðncia
para conhecer das questùes prejudiciais submetidas nos termos do artigo 234o.

2.Ú A pedido do Tribunal de Justiça e apös consulta do Parlamento Europeu e da Comiss}o,
o Conselho, deliberando por unanimidade, determina as categorias de acçùes a que se refere o
no.  1 e a composiç}o do Tribunal de Primeira Inst|ncia e adopta as necess`rias adaptaçùes e
disposiçùes complementares ao Estatuto do Tribunal de Justiça. Salvo decis}o em contr`rio do
Conselho, s}o aplic`veis ao Tribunal de Primeira Inst|ncia as disposiçùes do presente Tratado
relativas ao Tribunal de Justiça, e nomeadamente as disposiçùes do Protocolo relativo ao Esta-
tuto do Tribunal de Justiça.

3.Ú Os membros do Tribunal de Primeira Inst|ncia ser}o escolhidos de entre pessoas que
ofereçam todas as garantias de independðncia e possuam a capacidade requerida para o exer-
còcio de funçùes jurisdicionais; s}o nomeados de comum acordo, por seis anos, pelos Gover-
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nos dos Estados-Membros. De trðs em trðs anos proceder-se-` a uma substituiç}o parcial. Os
membros cessantes podem ser nomeados de novo.

4.Ú O Tribunal de Primeira Inst|ncia estabelece o respectivo regulamento processual de co-
mum acordo com o Tribunal de Justiça. Esse regulamento ser` submetido { aprovaç}o un|-
nime do Conselho.

Artigo 226o.  (ex-artigo 169o.)

Se a Comiss}o considerar que um Estado-Membro n}o cumpriu qualquer das obrigaçùes que
lhe incumbem por força do presente Tratado, formular` um parecer fundamentado sobre o
assunto, apös ter dado a esse Estado oportunidade de apresentar as suas observaçùes.

Se o Estado em causa n}o proceder em conformidade com este parecer no prazo fixado pela
Comiss}o, esta pode recorrer ao Tribunal de Justiça.

Artigo 227o.  (ex-artigo 170o.)

Qualquer Estado-Membro pode recorrer ao Tribunal de Justiça, se considerar que outro Es-
tado-Membro n}o cumpriu qualquer das obrigaçùes que lhe incumbem por força do presente
Tratado.

Antes de qualquer Estado-Membro introduzir recurso contra outro Estado-Membro, com
fundamento em pretenso incumprimento das obrigaçùes que a este incumbem por força do
presente Tratado, deve submeter o assunto { apreciaç}o da Comiss}o.

A Comiss}o formular` um parecer fundamentado, depois de os Estados interessados terem
tido oportunidade de apresentar, em processo contraditörio, as suas observaçùes escritas e
orais.

Se a Comiss}o n}o tiver formulado parecer no prazo de trðs meses a contar da data do pe-
dido, a falta de parecer n}o impede o recurso ao Tribunal de Justiça.

Artigo 228o.  (ex-artigo 171o.)

1.Ú Se o Tribunal de Justiça declarar verificado que um Estado-Membro n}o cumpriu
qualquer das obrigaçùes que lhe incumbem por força do presente Tratado, esse Estado deve
tomar as medidas necess`rias { execuç}o do acörd}o do Tribunal de Justiça.

2.Ú Se a Comiss}o considerar que o Estado-Membro em causa n}o tomou as referidas medi-
das, e apös ter dado a esse Estado a possibilidade de apresentar as suas observaçùes, formular`
um parecer fundamentado especificando os pontos em que o Estado-Membro n}o executou o
acörd}o do Tribunal de Justiça.

Se o referido Estado-Membro n}o tomar as medidas necess`rias para a execuç}o do acörd}o
do Tribunal de Justiça dentro do prazo fixado pela Comiss}o, esta pode submeter o caso ao
Tribunal de Justiça. Ao fazð-lo, indicar` o montante da quantia fixa ou progressiva correspon-
dente { sanç}o pecuni`ria, a pagar pelo Estado-Membro, que considerar adequada {s circuns-
t|ncias.
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Se o Tribunal de Justiça declarar verificado que o Estado-Membro em causa n}o deu cumpri-
mento ao seu acörd}o, pode conden`-lo ao pagamento de uma quantia fixa ou progressiva
correspondente a uma sanç}o pecuni`ria.

Este procedimento n}o prejudica o disposto no artigo 227o.

Artigo 229o.  (ex-artigo 172o.)

No que respeita {s sançùes neles previstas, os regulamentos adoptados em conjunto pelo Par-
lamento Europeu e pelo Conselho, e pelo Conselho, por força das disposiçùes do presente
Tratado, podem atribuir plena jurisdiç}o ao Tribunal de Justiça.

Artigo 230o.  (ex-artigo 173o.)

O Tribunal de Justiça fiscaliza a legalidade dos actos adoptados em conjunto pelo Parlamento
Europeu e pelo Conselho, dos actos do Conselho, da Comiss}o e do BCE, que n}o sejam
recomendaçùes ou pareceres, e dos actos do Parlamento Europeu destinados a produzir efei-
tos juròdicos em relaç}o a terceiros.

Para o efeito, o Tribunal de Justiça ~ competente para conhecer dos recursos com fundamento
em incompetðncia, violaç}o de formalidades essenciais, violaç}o do presente Tratado ou de
qualquer norma juròdica relativa { sua aplicaç}o, ou em desvio de poder, interpostos por um
Estado-Membro, pelo Conselho ou pela Comiss}o.

O Tribunal de Justiça ~ competente, nas mesmas condiçùes, para conhecer dos recursos inter-
postos pelo Parlamento Europeu, pelo Tribunal de Contas e pelo Banco Central Europeu com
o objectivo de salvaguardar as respectivas prerrogativas.

Qualquer pessoa singular ou colectiva pode interpor, nas mesmas condiçùes, recurso das deci-
sùes de que seja destinat`ria e das decisùes que, embora tomadas sob a forma de regulamento
ou de decis}o dirigida a outra pessoa, lhe digam directa e individualmente respeito.

Os recursos previstos no presente artigo devem ser interpostos no prazo de dois meses a con-
tar, conforme o caso, da publicaç}o do acto, da sua notificaç}o ao recorrente ou, na falta
desta, do dia em que o recorrente tenha tomado conhecimento do acto.

Artigo 231o.  (ex-artigo 174o.)

Se o recurso tiver fundamento, o Tribunal de Justiça anular` o acto impugnado.

Todavia, no que respeita aos regulamentos, o Tribunal de Justiça indicar`, quando o conside-
rar necess`rio, quais os efeitos do regulamento anulado que se devem considerar subsistentes.
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Artigo 232o.  (ex-artigo 175o.)

Se, em violaç}o do presente Tratado, o Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comiss}o se
abstiverem de pronunciar-se, os Estados-Membros e as outras Instituiçùes da Comunidade
podem recorrer ao Tribunal de Justiça para que declare verificada essa violaç}o.

Este recurso sö ~ admissòvel se a Instituiç}o em causa tiver sido previamente convidada a agir.
Se, decorrido um prazo de dois meses a contar da data do convite, a Instituiç}o n}o tiver
tomado posiç}o, o recurso pode ser introduzido dentro de novo prazo de dois meses.

Qualquer pessoa singular ou colectiva pode recorrer ao Tribunal de Justiça, nos termos dos
par`grafos anteriores, para acusar uma das Instituiçùes da Comunidade de n}o lhe ter dirigido
um acto que n}o seja recomendaç}o ou parecer.

O Tribunal de Justiça ~ competente, nas mesmas condiçùes, para conhecer dos recursos inter-
postos pelo BCE no domònio das suas atribuiçùes ou das acçùes contra este intentadas.

Artigo 233o.  (ex-artigo 176o.)

A Instituiç}o ou as Instituiçùes de que emane o acto anulado, ou cuja abstenç}o tenha sido
declarada contr`ria ao presente Tratado, devem tomar as medidas necess`rias { execuç}o do
acörd}o do Tribunal de Justiça.

Esta obrigaç}o n}o prejudica aquela que decorre da aplicaç}o do segundo par`grafo do artigo
288o.

O presente artigo aplica-se igualmente ao BCE.

Artigo 234o.  (ex-artigo 177o.)

O Tribunal de Justiça ~ competente para decidir, a tòtulo prejudicial:

a) Sobre a interpretaç}o do presente Tratado;

b) Sobre a validade e a interpretaç}o dos actos adoptados pelas Instituiçùes da Comunidade e
pelo BCE;

c) Sobre a interpretaç}o dos estatutos dos organismos criados por acto do Conselho, desde
que estes estatutos o prevejam.

Sempre que uma quest}o desta natureza seja suscitada perante qualquer örg}o jurisdicional de
um dos Estados-Membros, esse örg}o pode, se considerar que uma decis}o sobre essa quest}o
~ necess`ria ao julgamento da causa, pedir ao Tribunal de Justiça que sobre ela se pronuncie.

Tratado que institui a Comunidade Europeia 135



Sempre que uma quest}o desta natureza seja suscitada em processo pendente perante um ör-
g}o jurisdicional nacional cujas decisùes n}o sejam susceptòveis de recurso judicial previsto no
direito interno, esse örg}o ~ obrigado a submeter a quest}o ao Tribunal de Justiça.

Artigo 235o.  (ex-artigo 178o.)

O Tribunal de Justiça ~ competente para conhecer dos litògios relativos { reparaç}o dos danos
referidos no segundo par`grafo do artigo 288o.

Artigo 236o.  (ex-artigo 179o.)

O Tribunal de Justiça ~ competente para decidir sobre todo e qualquer litògio entre a Comuni-
dade e os seus agentes, dentro dos limites e condiçùes estabelecidas no estatuto ou decorrentes
do regime que a estes ~ aplic`vel.

Artigo 237o.  (ex-artigo 180o.)

Nos limites a seguir indicados, o Tribunal de Justiça ~ competente para conhecer dos litògios
respeitantes:

a) [ execuç}o das obrigaçùes dos Estados-Membros, decorrentes dos Estatutos do Banco Eu-
ropeu de Investimento. O Conselho de Administraç}o do Banco dispùe, para o efeito, dos
poderes atribuòdos { Comiss}o no artigo 226o.;

b) [s deliberaçùes do Conselho de Governadores do Banco Europeu de Investimento.
Qualquer Estado-Membro, a Comiss}o e o Conselho de Administraç}o do Banco podem
interpor recurso nesta mat~ria, nos termos do artigo 230o.;

c) [s deliberaçùes do Conselho de Administraç}o do Banco Europeu de Investimento. Os
recursos destas deliberaçùes sö podem ser interpostos, nos termos do artigo 230o. , pelos
Estados-Membros ou pela Comiss}o e apenas por violaç}o das formalidades previstas nos
no. s 2 e 5 a 7, inclusive, do artigo 21o.  dos Estatutos do Banco;

d) [ execuç}o das obrigaçùes resultantes do Tratado e dos Estatutos do SEBC pelos bancos
centrais nacionais. O Conselho do BCE dispor`, neste contexto, em relaç}o aos bancos
centrais nacionais, dos poderes atribuòdos { Comiss}o no artigo 226o.  em relaç}o aos Esta-
dos-Membros. Se o Tribunal de Justiça declarar verificado que um banco central nacional
n}o cumpriu qualquer das obrigaçùes que lhe incumbem por força do presente Tratado,
esse banco central deve tomar as medidas necess`rias { execuç}o do acörd}o do Tribunal
de Justiça.

Artigo 238o.  (ex-artigo 181o.)

O Tribunal de Justiça ~ competente para decidir com fundamento em cl`usula compromissöria
constante de um contrato de direito público ou de direito privado, celebrado pela Comuni-
dade ou por sua conta.
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Artigo 239o.  (ex-artigo 182o.)

O Tribunal de Justiça ~ competente para decidir sobre qualquer diferendo entre os Estados-
-Membros, relacionado com o objecto do presente Tratado, se esse diferendo lhe for subme-
tido por compromisso.

Artigo 240o.  (ex-artigo 183o.)

Sem prejuòzo da competðncia atribuòda ao Tribunal de Justiça pelo presente Tratado, os litò-
gios em que a Comunidade seja parte n}o ficam, por este motivo, subtraòdos { competðncia
dos örg}os jurisdicionais nacionais.

Artigo 241o.  (ex-artigo 184o.)

Mesmo depois de decorrido o prazo previsto no quinto par`grafo do artigo 230o. , qualquer
parte pode, em caso de litògio que ponha em causa um regulamento adoptado em conjunto
pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho ou um regulamento do Conselho, da Comiss}o ou
do BCE, recorrer aos meios previstos no segundo par`grafo do artigo 230o.  para arguir, no
Tribunal de Justiça, a inaplicabilidade desse regulamento.

Artigo 242o.  (ex-artigo 185o.)

Os recursos perante o Tribunal de Justiça n}o tðm efeito suspensivo. Todavia, o Tribunal de
Justiça pode ordenar a suspens}o da execuç}o do acto impugnado, se considerar que as cir-
cunst|ncias o exigem.

Artigo 243o.  (ex-artigo 186o.)

O Tribunal de Justiça, nas causas submetidas { sua apreciaç}o, pode ordenar as medidas pro-
visörias necess`rias.

Artigo 244o.  (ex-artigo 187o.)

Os acörd}os do Tribunal de Justiça tðm força executiva, nos termos do artigo 256o.

Artigo 245o.  (ex-artigo 188o.)

O Estatuto do Tribunal de Justiça ~ fixado em Protocolo separado.

O Conselho, deliberando por unanimidade, a pedido do Tribunal de Justiça e apös consulta
da Comiss}o e do Parlamento Europeu, pode alterar as disposiçùes do Tòtulo III do Estatuto.

O Tribunal de Justiça estabelecer` o seu regulamento processual. Este ser` submetido { apro-
vaç}o, por unanimidade, do Conselho.
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Secç}o 5

O Tribunal de Contas

Artigo 246o.  (ex-artigo 188o.-A)

A fiscalizaç}o das contas ~ efectuada pelo Tribunal de Contas.

Artigo 247o.  (ex-artigo 188o.-B)

1.Ú O Tribunal de Contas ~ composto por quinze membros.

2.Ú Os membros do Tribunal de Contas ser}o escolhidos de entre personalidades que perten-
çam ou tenham pertencido, nos respectivos paòses, a instituiçùes de fiscalizaç}o externa ou que
possuam uma qualificaç}o especial para essa funç}o. Devem oferecer todas as garantias de
independðncia.

3.Ú Os membros do Tribunal de Contas s}o nomeados por um peròodo de seis anos, pelo
Conselho, deliberando por unanimidade, apös consulta do Parlamento Europeu.

Os membros do Tribunal de Contas podem ser nomeados de novo.

Os membros do Tribunal de Contas designam de entre si, por um peròodo de trðs anos, o
Presidente do Tribunal de Contas, que pode ser reeleito.

4.Ú Os membros do Tribunal de Contas exercer}o as suas funçùes com total independðncia,
no interesse geral da Comunidade.

No cumprimento dos seus deveres, n}o solicitar}o nem aceitar}o instruçùes de nenhum Go-
verno ou qualquer entidade e abster-se-}o de praticar qualquer acto incompatòvel com a natu-
reza das suas funçùes.

5.Ú Enquanto durarem as suas funçùes, os membros do Tribunal de Contas n}o podem exer-
cer qualquer outra actividade profissional, remunerada ou n}o. Al~m disso, assumir}o, no
momento da posse, o compromisso solene de respeitar, durante o exercòcio das suas funçùes e
apös a cessaç}o destas, os deveres decorrentes do cargo, nomeadamente os de honestidade e
discriç}o, relativamente { aceitaç}o, apös aquela cessaç}o, de determinadas funçùes ou benefò-
cios.

6.Ú Para al~m das substituiçùes normais e dos casos de morte, as funçùes dos membros do
Tribunal de Contas cessam individualmente por demiss}o volunt`ria ou compulsiva declarada
pelo Tribunal de Justiça, nos termos do no.  7.

O membro em causa ser` substituòdo pelo tempo que faltar para o termo do peròodo de exer-
còcio das suas funçùes.

Salvo no caso de demiss}o compulsiva, os membros do Tribunal de Contas permanecem em
funçùes at~ serem substituòdos.

138 Parte V



7.Ú Os membros do Tribunal de Contas sö podem ser afastados das suas funçùes, ou priva-
dos do direito a pens}o ou de quaisquer outros benefòcios que a substituam, se o Tribunal de
Justiça declarar verificado, a pedido do Tribunal de Contas, que deixaram de corresponder {s
condiçùes exigidas ou de cumprir os deveres decorrentes do cargo.

8.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, fixa as condiçùes de emprego, desig-
nadamente os vencimentos, subsòdios, abonos e pensùes do Presidente e dos membros do Tri-
bunal de Contas. O Conselho fixa, igualmente por maioria qualificada, todos os subsòdios e
abonos que substituam a remuneraç}o.

9.Ú As disposiçùes do Protocolo relativo aos Privil~gios e Imunidades das Comunidades Eu-
ropeias aplic`veis aos juòzes do Tribunal de Justiça s}o igualmente aplic`veis aos membros do
Tribunal de Contas.

Artigo 248o.  (ex-artigo 188o.-C)

1.Ú O Tribunal de Contas examina as contas da totalidade das receitas e despesas da Comu-
nidade. O Tribunal de Contas examina igualmente as contas da totalidade das receitas e des-
pesas de qualquer organismo criado pela Comunidade, na medida em que o respectivo acto
constitutivo n}o exclua esse exame.

O Tribunal de Contas envia ao Parlamento Europeu e ao Conselho uma declaraç}o sobre a
fiabilidade das contas e a regularidade e legalidade das operaçùes a que elas se referem, que
ser` publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

2.Ú O Tribunal de Contas examina a legalidade e a regularidade das receitas e despesas e
garante a boa gest}o financeira. Ao fazð-lo, assinalar`, em especial, quaisquer irregularidades.

A fiscalizaç}o das receitas efectua-se com base na verificaç}o dos cr~ditos e dos pagamentos
feitos { Comunidade.

A fiscalizaç}o das despesas efectua-se com base nas autorizaçùes e nos pagamentos.

Estas fiscalizaçùes podem ser efectuadas antes do encerramento das contas do exercòcio orça-
mental em causa.

3.Ú A fiscalizaç}o ~ feita com base em documentos e, se necess`rio, nas pröprias instalaçùes
das outras Instituiçùes da Comunidade, nas instalaçùes de qualquer organismo que efectue a
gest}o de receitas ou despesas em nome da Comunidade, e nos Estados-Membros, inclusiva-
mente nas instalaçùes de qualquer pessoa singular ou colectiva benefici`ria de pagamentos
provenientes do orçamento. A fiscalizaç}o nos Estados-Membros ~ feita em colaboraç}o com
as instituiçùes de fiscalizaç}o nacionais ou, se estas para isso n}o tiverem competðncia, com os
serviços nacionais competentes. O Tribunal de Contas e as instituiçùes de fiscalizaç}o nacio-
nais dos Estados-Membros cooperar}o num espòrito de confiança, mantendo embora a respec-
tiva independðncia. Estas instituiçùes ou serviços dar}o a conhecer ao Tribunal de Contas a
sua intenç}o de participar na fiscalizaç}o.
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Todos os documentos ou informaçùes necess`rios ao desempenho das funçùes do Tribunal de
Contas ser-lhe-}o comunicados, a seu pedido, pelas outras Instituiçùes da Comunidade, pelos
organismos que efectuem a gest}o de receitas ou despesas em nome da Comunidade, pelas
pessoas singulares ou colectivas benefici`rias de pagamentos provenientes do orçamento e pe-
las instituiçùes de fiscalizaç}o nacionais ou, se estas n}o tiverem competðncia para o efeito,
pelos serviços nacionais competentes.

No que respeita { actividade de gest}o de despesas e receitas comunit`rias exercida pelo
Banco Europeu de Investimento, o direito de acesso do Tribunal {s informaçùes detidas pelo
Banco ser` regido por um acordo celebrado entre o Tribunal, o Banco e a Comiss}o. Na
ausðncia de um acordo, o Tribunal ter`, contudo, acesso {s informaçùes necess`rias para efec-
tuar a fiscalizaç}o das despesas e receitas comunit`rias geridas pelo Banco.

4.Ú O Tribunal de Contas elabora um relatörio anual apös o encerramento de cada exercòcio.
Este relatörio ~ transmitido {s outras Instituiçùes da Comunidade e publicado no Jornal Ofi-
cial das Comunidades Europeias, acompanhado das respostas das referidas Instituiçùes {s obser-
vaçùes do Tribunal de Contas.

O Tribunal de Contas pode ainda apresentar, em qualquer momento, observaçùes, nomeada-
mente sob a forma de relatörios especiais, sobre determinadas questùes e formular pareceres a
pedido de uma das outras Instituiçùes da Comunidade.

O Tribunal de Contas adopta os relatörios anuais, os relatörios especiais ou os pareceres, por
maioria dos membros que o compùem.

O Tribunal de Contas assiste o Parlamento Europeu e o Conselho no exercòcio da respectiva
funç}o de controlo da execuç}o do orçamento.

Capòtulo  2

Disposiçùes comuns a v`rias Instituiçùes

Artigo 249o.  (ex-artigo 189o.)

Para o desempenho das suas atribuiçùes e nos termos do presente Tratado, o Parlamento
Europeu em conjunto com o Conselho, o Conselho e a Comiss}o adoptam regulamentos e
directivas, tomam decisùes e formulam recomendaçùes ou pareceres.

O regulamento tem car`cter geral. ^ obrigatörio em todos os seus elementos e directamente
aplic`vel em todos os Estados-Membros.

A directiva vincula o Estado-Membro destinat`rio quanto ao resultado a alcançar, deixando,
no entanto, {s inst|ncias nacionais a competðncia quanto { forma e aos meios.

A decis}o ~ obrigatöria em todos os seus elementos para os destinat`rios que designar.

As recomendaçùes e os pareceres n}o s}o vinculativos.
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Artigo 250o.  (ex-artigo 189o.-A)

1.Ú Sempre que, por força do presente Tratado, um acto do Conselho seja adoptado sob
proposta da Comiss}o, o Conselho sö pode adoptar um acto que constitua alteraç}o dessa
proposta deliberando por unanimidade, sem prejuòzo do disposto nos no. s 4 e 5 do artigo 251o.

2.Ú Enquanto o Conselho n}o tiver deliberado, a Comiss}o pode alterar a sua proposta em
qualquer fase dos procedimentos para a adopç}o de um acto comunit`rio.

Artigo 251o.  (ex-artigo 189o.-B)

1.Ú Sempre que no presente Tratado se remeta para o presente artigo para a adopç}o de um
acto, aplicar-se-` o processo a seguir enunciado.

2.Ú A Comiss}o apresenta uma proposta ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, apös parecer do Parlamento Europeu:

—Ùse aprovar todas as emendas constantes do parecer do Parlamento Europeu, pode adoptar
o acto proposto assim alterado;

—Ùse o Parlamento Europeu n}o propuser emendas, pode adoptar o acto proposto;

—Ùnos demais casos, adopta uma posiç}o comum e transmite-a ao Parlamento Europeu. O
Conselho informa plenamente o Parlamento Europeu das razùes que o conduziram a
adoptar a posiç}o comum. A Comiss}o informa plenamente o Parlamento Europeu da sua
posiç}o.

Se, no prazo de trðs meses apös essa comunicaç}o, o Parlamento Europeu:

a) Aprovar a posiç}o comum ou n}o se tiver pronunciado, considera-se que o acto em causa
foi adoptado nos termos dessa posiç}o comum;

b) Rejeitar a posiç}o comum por maioria absoluta dos membros que o compùem, considera-se
que o acto proposto n}o foi adoptado;

c) Propuser emendas { posiç}o comum por maioria absoluta dos membros que o compùem, o
texto assim alterado ser` enviado ao Conselho e { Comiss}o, que emitir` parecer sobre
essas emendas.

3.Ú Se, no prazo de trðs meses apös a recepç}o das emendas do Parlamento Europeu, o
Conselho, deliberando por maioria qualificada, aprovar todas essas emendas, considera-se que
o acto em causa foi adoptado sob a forma da posiç}o comum assim alterada; todavia, o
Conselho delibera por unanimidade sobre as emendas em relaç}o {s quais a Comiss}o tenha
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dado parecer negativo. Se o Conselho n}o aprovar todas as emendas, o Presidente do Con-
selho, de acordo com o Presidente do Parlamento Europeu, convoca o Comit~ de Conciliaç}o
no prazo de seis semanas.

4.Ú O Comit~ de Conciliaç}o, que reúne os membros do Conselho ou os seus representantes
e igual número de representantes do Parlamento Europeu, tem por miss}o chegar a acordo
sobre um projecto comum, por maioria qualificada dos membros do Conselho ou dos seus
representantes e por maioria dos representantes do Parlamento Europeu. A Comiss}o participa
nos trabalhos do Comit~ de Conciliaç}o e toma todas as iniciativas necess`rias para promover
uma aproximaç}o das posiçùes do Parlamento Europeu e do Conselho. No cumprimento da
sua miss}o, o Comit~ de Conciliaç}o analisa a posiç}o comum com base nas emendas propos-
tas pelo Parlamento Europeu.

5.Ú Se, no prazo de seis semanas apös ter sido convocado, o Comit~ de Conciliaç}o aprovar
um projecto comum, o Parlamento Europeu e o Conselho dispor}o de um prazo de seis sema-
nas a contar dessa aprovaç}o para adoptar o acto em causa de acordo com o projecto comum,
por maioria absoluta dos votos expressos, no caso do Parlamento Europeu, e por maioria
qualificada, no caso do Conselho. Se qualquer destas Instituiçùes n}o aprovar o acto proposto
dentro desse prazo, considera-se que n}o foi adoptado.

6.Ú Quando o Comit~ de Conciliaç}o n}o aprovar um projecto comum, considera-se que o
acto proposto n}o foi adoptado.

7.Ú Os prazos de trðs meses e de seis semanas a que se refere o presente artigo podem ser
prorrogados, respectivamente, por um mðs e por duas semanas, no m`ximo, por iniciativa do
Parlamento Europeu ou do Conselho.

Artigo 252o.  (ex-artigo 189o.-C)

Sempre que no presente Tratado se remeta para o presente artigo para a adopç}o de um acto,
~ aplic`vel o seguinte procedimento:

a) O Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o e apös pare-
cer do Parlamento Europeu, adopta uma posiç}o comum.

b) A posiç}o comum do Conselho ~ transmitida ao Parlamento Europeu. O Conselho e a
Comiss}o informam plenamente o Parlamento Europeu das razùes que conduziram o Con-
selho a adoptar a sua posiç}o comum, bem como da posiç}o da Comiss}o.

Se, no prazo de trðs meses apös essa comunicaç}o, o Parlamento Europeu aprovar essa
posiç}o comum ou se n}o se tiver pronunciado nesse prazo, o Conselho adopta definitiva-
mente o acto em causa de acordo com a posiç}o comum.

c) O Parlamento Europeu pode, no prazo de trðs meses a que se refere a alònea b), por
maioria absoluta dos membros que o compùem, propor alteraçùes { posiç}o comum do
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Conselho. O Parlamento Europeu pode igualmente, pela mesma maioria, rejeitar a posiç}o
comum do Conselho. O resultado das deliberaçùes ~ transmitido ao Conselho e { Comis-
s}o.

Se o Parlamento Europeu tiver rejeitado a posiç}o comum do Conselho, este sö pode
deliberar em segunda leitura por unanimidade.

d) A Comiss}o reexamina, no prazo de um mðs, a proposta em que o Conselho se baseou ao
adoptar a posiç}o comum, a partir das alteraçùes propostas pelo Parlamento Europeu.

A Comiss}o transmite ao Conselho, simultaneamente com a sua proposta reexaminada, as
alteraçùes do Parlamento Europeu que n}o tenham recebido o seu acordo, acompanhadas
de um parecer sobre estas. O Conselho pode adoptar essas alteraçùes por unanimidade.

e) O Conselho, deliberando por maioria qualificada, adopta a proposta reexaminada da Co-
miss}o.

O Conselho sö pode alterar a proposta reexaminada da Comiss}o por unanimidade.

f) Nos casos referidos nas alòneas c), d) e e), o Conselho deve deliberar no prazo de trðs
meses. Se n}o houver decis}o nesse prazo, considera-se que a proposta da Comiss}o n}o
foi adoptada.

g) Os prazos referidos nas alòneas b) e f) podem ser prorrogados por comum acordo entre o
Conselho e o Parlamento Europeu, por um mðs, no m`ximo.

Artigo 253o.  (ex-artigo 190o.)

Os regulamentos, directivas e decisùes adoptados em conjunto pelo Parlamento Europeu e
pelo Conselho, e esses mesmos actos adoptados pelo Conselho e pela Comiss}o ser}o funda-
mentados e referir-se-}o {s propostas ou pareceres obrigatoriamente obtidos por força do
presente Tratado.

Artigo 254o.  (ex-artigo 191o.)

1.Ú Os regulamentos, directivas e decisùes adoptados de acordo com o procedimento a que
se refere o artigo 251o.  s}o assinados pelo Presidente do Parlamento Europeu e pelo Presi-
dente do Conselho e publicados no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, entrando em
vigor na data por eles fixada ou, na falta desta, no vig~simo dia seguinte ao da publicaç}o.

2.Ú Os regulamentos do Conselho e da Comiss}o, assim como as directivas destas Institui-
çùes dirigidas a todos os Estados-Membros, s}o publicados no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias e entram em vigor na data por eles fixada ou, na falta desta, no vig~simo dia subse-
quente ao da publicaç}o.

3.Ú As outras directivas, bem como as decisùes, s}o notificadas aos respectivos destinat`rios
produzindo efeitos mediante essa notificaç}o.
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Artigo 255o.  (ex-artigo 191o.-A)

1.Ú Todos os cidad}os da Uni}o e todas as pessoas singulares ou colectivas que residam ou
tenham a sua sede social num Estado-Membro tðm direito de acesso aos documentos do Par-
lamento Europeu, do Conselho e da Comiss}o, sob reserva dos princòpios e condiçùes a defi-
nir nos termos dos no. s 2 e 3.

2.Ú Os princòpios gerais e os limites que, por razùes de interesse público ou privado, h}o-de
reger o exercòcio do direito de acesso aos documentos ser}o definidos pelo Conselho, delibe-
rando nos termos do artigo 251o. , no prazo de dois anos a contar da data da entrada em vigor
do Tratado de Amesterd}o.

3.Ú Cada uma das citadas Instituiçùes estabelecer`, no respectivo regulamento interno, dis-
posiçùes especòficas sobre o acesso aos seus documentos.

Artigo 256o.  (ex-artigo 192o.)

As decisùes do Conselho ou da Comiss}o que imponham uma obrigaç}o pecuni`ria a pessoas
que n}o sejam Estados constituem tòtulo executivo.

A execuç}o ~ regulada pelas normas de processo civil em vigor no Estado em cujo territörio se
efectuar. A förmula executöria ~ aposta, sem outro controlo al~m da verificaç}o da autentici-
dade do tòtulo, pela autoridade nacional que o Governo de cada um dos Estados-Membros
designar` para o efeito e de que dar` conhecimento { Comiss}o e ao Tribunal de Justiça.

Apös o cumprimento destas formalidades a pedido do interessado, este pode promover a exe-
cuç}o, recorrendo directamente ao örg}o competente, em conformidade com a legislaç}o na-
cional.

A execuç}o sö pode ser suspensa por força de uma decis}o do Tribunal de Justiça. No en-
tanto, a fiscalizaç}o da regularidade das medidas de execuç}o ~ da competðncia dos örg}os
jurisdicionais nacionais.

Capòtulo  3

O Comit~ Econömico e Social

Artigo 257o.  (ex-artigo 193o.)

^ instituòdo um Comit~ Econömico e Social, de natureza consultiva.

O Comit~ ~ composto por representantes dos diferentes sectores de vida econömica e social,
designadamente dos produtores, agricultores, transportadores, trabalhadores, comerciantes e
artòfices, das profissùes liberais e do interesse geral.
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Artigo 258o.  (ex-artigo 194o.)

O número de membros do Comit~ Econömico e Social ~ estabelecido do seguinte modo:

B~lgica 12

Dinamarca 9

Alemanha 24

Gr~cia 12

Espanha 21

França 24

Irlanda 9

It`lia 24

Luxemburgo 6

Paòses Baixos 12

@ustria 12

Portugal 12

Finl|ndia 9

Su~cia 12

Reino Unido 24.

Os membros do Comit~ s}o nomeados, por um peròodo de quatro anos, pelo Conselho, deli-
berando por unanimidade. Podem ser reconduzidos nas suas funçùes.

Os membros do Comit~ n}o devem estar vinculados a quaisquer instruçùes. Exercer}o as suas
funçùes com plena independðncia, no interesse geral da Comunidade.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, fixa os subsòdios dos membros do Comit~.

Artigo 259o.  (ex-artigo 195o.)

1.Ú Tendo em vista a nomeaç}o dos membros do Comit~, cada Estado-Membro enviar` ao
Conselho uma lista contendo um número de candidatos duplo do de lugares atribuòdos aos
seus nacionais.

Ao constituir-se o Comit~ ter-se-` em consideraç}o a necessidade de assegurar uma represen-
taç}o adequada aos diferentes sectores da vida econömica e social.

2.Ú O Conselho consultar` a Comiss}o, podendo obter o parecer das organizaçùes europeias
representativas dos diferentes sectores econömicos e sociais interessados nas actividades da
Comunidade.
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Artigo 260o.  (ex-artigo 196o.)

O Comit~ designa, de entre os seus membros, o Presidente e a Mesa, por um peròodo de dois
anos.

O Comit~ estabelece o seu regulamento interno.

O Comit~ ~ convocado pelo Presidente, a pedido do Conselho ou da Comiss}o. Pode igual-
mente reunir-se por iniciativa pröpria.

Artigo 261o.  (ex-artigo 197o.)

O Comit~ compreende secçùes especializadas para os principais sectores abrangidos pelo pre-
sente Tratado.

O funcionamento das secçùes especializadas exercer-se-` no |mbito das competðncias gerais
do Comit~. As secçùes especializadas n}o podem ser consultadas independentemente do Co-
mit~.

Podem, por outro lado, ser instituòdos, no seio do Comit~, subcomit~s, chamados a elaborar
projectos de pareceres a submeter { consideraç}o do Comit~ sobre questùes ou em domònios
determinados.

O regulamento interno fixar` as modalidades de composiç}o e as normas de competðncia das
secçùes especializadas e dos subcomit~s.

Artigo 262o.  (ex-artigo 198o.)

O Comit~ ser` obrigatoriamente consultado pelo Conselho ou pela Comiss}o nos casos previs-
tos no presente Tratado, podendo igualmente ser consultado por estas Instituiçùes sempre que
o considerem oportuno. O Comit~ pode tomar a iniciativa de emitir parecer, sempre que o
considere oportuno.

O Conselho ou a Comiss}o, se o considerarem necess`rio, fixam ao Comit~ um prazo para a
apresentaç}o do seu parecer, que n}o pode ser inferior a um mðs a contar da data da comuni-
caç}o para esse efeito enviada ao Presidente. Decorrido o prazo fixado sem que tenha sido
recebido o parecer, pode prescindir-se deste.

O parecer do Comit~ e o da secç}o especializada, bem como um relatörio das deliberaçùes,
ser}o transmitidos ao Conselho e { Comiss}o.

O Comit~ pode ser consultado pelo Parlamento Europeu.

Capòtulo  4

O Comit~ das Regiùes

Artigo 263o.  (ex-artigo 198o.-A)

^ instituòdo um comit~ de natureza consultiva composto por representantes das colectividades
regionais e locais, adiante designado por «Comit~ das Regiùes».
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O número de membros do Comit~ das Regiùes ~ estabelecido do seguinte modo:

B~lgica 12

Dinamarca 9

Alemanha 24

Gr~cia 12

Espanha 21

França 24

Irlanda 9

It`lia 24

Luxemburgo 6

Paòses Baixos 12

@ustria 12

Portugal 12

Finl|ndia 9

Su~cia 12

Reino Unido 24.

Os membros do Comit~, bem como igual número de suplentes, s}o nomeados, por um pe-
ròodo de quatro anos, pelo Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta dos respec-
tivos Estados-Membros. Podem ser reconduzidos nas suas funçùes. Nenhum membro do Co-
mit~ poder` ser simultaneamente membro do Parlamento Europeu.

Os membros do Comit~ n}o devem estar vinculados a quaisquer instruçùes. Exercer}o as suas
funçùes com plena independðncia, no interesse geral da Comunidade.

Artigo 264o.  (ex-artigo 198o.-B)

O Comit~ das Regiùes designa, de entre os seus membros, o Presidente e a Mesa, por um
peròodo de dois anos.

O Comit~ aprova o seu regulamento interno.

O Comit~ ser` convocado pelo seu Presidente, a pedido do Conselho ou da Comiss}o. Pode
igualmente reunir-se por iniciativa pröpria.

Artigo 265o.  (ex-artigo 198o.-C)

O Comit~ das Regiùes ser` consultado pelo Conselho ou pela Comiss}o nos casos previstos
no presente Tratado e em todos os outros casos, nomeadamente aqueles que digam respeito {
cooperaç}o transfronteiriça, em que uma destas Instituiçùes o considere oportuno.

O Conselho ou a Comiss}o, se o considerarem necess`rio, fixam ao Comit~ um prazo para a
apresentaç}o do seu parecer, que n}o pode ser inferior a um mðs a contar da data da comuni-
caç}o para o efeito enviada ao Presidente. Decorrido o prazo fixado sem que tenha sido
recebido o parecer, pode prescindir-se deste.
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Sempre que o Comit~ Econömico e Social seja consultado ao abrigo do artigo 262o. , o Comit~
das Regiùes ser` informado pelo Conselho ou pela Comiss}o desse pedido de parecer. Sempre
que considerar que est}o em causa interesses regionais especòficos, o Comit~ das Regiùes pode
emitir parecer a esse respeito.

O Comit~ das Regiùes pode ser consultado pelo Parlamento Europeu.

Sempre que o considerar oportuno, o Comit~ das Regiùes pode emitir parecer por sua pröpria
iniciativa.

O parecer do Comit~, bem como um relatörio das deliberaçùes, ser}o transmitidos ao Con-
selho e { Comiss}o.

Capòtulo  5

Banco Europeu de Investimento

Artigo 266o.  (ex-artigo 198o.-D)

O Banco Europeu de Investimento goza de personalidade juròdica.

Os Estados-Membros s}o os membros do Banco Europeu de Investimento.

Os Estatutos do Banco Europeu de Investimento constam de um Protocolo anexo ao presente
Tratado.

Artigo 267o.  (ex-artigo 198o.-E)

O Banco Europeu de Investimento tem por miss}o contribuir, recorrendo ao mercado de capi-
tais e utilizando os seus pröprios recursos, para o desenvolvimento equilibrado e harmonioso
do mercado comum no interesse da Comunidade. Para o efeito, o Banco facilitar`, mediante a
concess}o de empr~stimos e de garantias, sem prosseguir qualquer fim lucrativo, o financia-
mento dos seguintes projectos, em todos os sectores da economia:

a) Projectos para a valorizaç}o das regiùes menos desenvolvidas;

b) Projectos de modernizaç}o ou reconvers}o de empresas, ou de criaç}o de novas activida-
des necess`rias ao estabelecimento progressivo do mercado comum que, pela sua amplitude
ou natureza, n}o possam ser inteiramente financiados pelos diversos meios existentes em
cada um dos Estados-Membros;

c) Projectos de interesse comum para v`rios Estados-Membros que, pela sua amplitude ou
natureza, n}o possam ser inteiramente financiados pelos diversos meios existentes em cada
um dos Estados-Membros.

No cumprimento da sua miss}o, o Banco facilitar` o financiamento de programas de investi-
mento em articulaç}o com as intervençùes dos fundos estruturais e dos demais instrumentos
financeiros comunit`rios.
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TäTULO II

DISPOSIÇëES FINANCEIRAS

Artigo 268o.  (ex-artigo 199o.)

Todas as receitas e despesas da Comunidade, incluindo as relativas ao Fundo Social Europeu,
devem ser objecto de previsùes para cada exercòcio orçamental e ser inscritas no orçamento.

As despesas administrativas ocasionadas {s Instituiçùes pelas disposiçùes do Tratado da Uni}o
Europeia relativas { polòtica externa e de segurança comum e { cooperaç}o nos domònios da
justiça e dos assuntos internos ficar}o a cargo do orçamento. As despesas operacionais ocasio-
nadas pela aplicaç}o das referidas disposiçùes podem, nas condiçùes nelas referidas, ficar a
cargo do orçamento.

As receitas e despesas previstas no orçamento devem estar equilibradas.

Artigo 269o.  (ex-artigo 201o.)

O orçamento ~ integralmente financiado por recursos pröprios, sem prejuòzo de outras recei-
tas.

O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do
Parlamento Europeu, aprova as disposiçùes relativas ao sistema de recursos pröprios da Co-
munidade, cuja adopç}o recomendar` aos Estados-Membros, de acordo com as respectivas
normas constitucionais.

Artigo 270o.  (ex-artigo 201o.-A)

Para assegurar a manutenç}o da disciplina orçamental, a Comiss}o n}o apresentar` propostas
de actos comunit`rios, n}o alterar` as suas propostas nem adoptar` medidas de execuç}o sus-
ceptòveis de ter uma incidðncia sensòvel no orçamento, sem dar a garantia de que essas propos-
tas ou medidas podem ser financiadas nos limites dos recursos pröprios da Comunidade de-
correntes das disposiçùes estabelecidas pelo Conselho por força do artigo 269o.

Artigo 271o.  (ex-artigo 202o.)

Salvo disposiç}o em contr`rio da regulamentaç}o adoptada por força do artigo 279o. , as des-
pesas inscritas no orçamento s}o autorizadas para o peròodo de um ano financeiro.

Os cr~ditos que n}o tenham sido utilizados at~ ao final do ano financeiro, exceptuando os
respeitantes {s despesas de pessoal, podem transitar para o ano financeiro seguinte, e unica-
mente para esse, nas condiçùes que ser}o fixadas em execuç}o do artigo 279o.
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Os cr~ditos s}o especificados em capòtulos, agrupando as despesas segundo a sua natureza ou
destino, e subdivididos, quando necess`rio, em conformidade com a regulamentaç}o adoptada
por força do artigo 279o.

As despesas do Parlamento Europeu, do Conselho, da Comiss}o e do Tribunal de Justiça s}o
objecto de partes separadas do orçamento, sem prejuòzo de um regime especial destinado a
certas despesas comuns.

Artigo 272o.  (ex-artigo 203o.)

1.Ú O ano financeiro tem inòcio em 1 de Janeiro e termina em 31 de Dezembro.

2.Ú Cada uma das Instituiçùes da Comunidade elaborar`, antes de 1 de Julho, uma previs}o
das suas despesas. A Comiss}o reunir` essas previsùes num anteprojecto de orçamento, jun-
tando-lhe um parecer que pode incluir previsùes divergentes.

Este anteprojecto compreender` uma previs}o das receitas e uma previs}o das despesas.

3.Ú A Comiss}o deve submeter { apreciaç}o do Conselho o anteprojecto do orçamento, o
mais tardar at~ 1 de Setembro do ano que antecede o da execuç}o do orçamento.

O Conselho consultar` a Comiss}o e, se for caso disso, as outras Instituiçùes interessadas,
sempre que pretenda afastar-se desse anteprojecto.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, elaborar` o projecto de orçamento e trans-
miti-lo-` ao Parlamento Europeu.

4.Ú O projecto de orçamento deve ser submetido { apreciaç}o do Parlamento Europeu o
mais tardar at~ 5 de Outubro do ano que antecede o da execuç}o do orçamento.

O Parlamento Europeu tem o direito de alterar, por maioria dos membros que o compùem, o
projecto de orçamento e de propor ao Conselho, por maioria absoluta dos votos expressos,
modificaçùes ao projecto, relativas {s despesas que decorrem obrigatoriamente do Tratado ou
dos actos adoptados por força deste.

Se, no prazo de quarenta e cinco dias apös comunicaç}o do projecto de orçamento, o Parla-
mento Europeu tiver dado a sua aprovaç}o, o orçamento fica definitivamente aprovado. Se,
dentro do mesmo prazo, o Parlamento Europeu n}o tiver alterado o projecto de orçamento
nem tiver proposto modificaçùes, o orçamento considerar-se-` definitivamente aprovado.

Se, dentro do mesmo prazo, o Parlamento Europeu tiver adoptado alteraçùes ou proposto
modificaçùes, o projecto de orçamento, assim alterado ou incluindo as propostas de modifica-
ç}o, ser` transmitido ao Conselho.
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5.Ú Apös discuss}o do projecto de orçamento com a Comiss}o e, se for caso disso, com as
outras Instituiçùes interessadas, o Conselho deliberar` nas condiçùes seguintes:

a) O Conselho pode, deliberando por maioria qualificada, modificar qualquer uma das altera-
çùes adoptadas pelo Parlamento Europeu;

b) No que diz respeito {s propostas de modificaç}o:

—Ùse uma modificaç}o proposta pelo Parlamento Europeu n}o tiver por efeito aumentar o
montante global das despesas de uma Instituiç}o, nomeadamente porque o aumento das
despesas que ela implica seria expressamente compensado por uma ou v`rias modifica-
çùes propostas que comportassem uma correspondente diminuiç}o das despesas, o Con-
selho pode, deliberando por maioria qualificada, rejeitar essa proposta de modificaç}o.
Na falta de uma decis}o de rejeiç}o, a proposta de modificaç}o ser` aceite;

—Ùse uma modificaç}o proposta pelo Parlamento Europeu tiver por efeito aumentar o
montante global das despesas de uma Instituiç}o, o Conselho pode, deliberando por
maioria qualificada, aceitar essa proposta de modificaç}o. Na falta de uma decis}o de
aceitaç}o, a proposta de modificaç}o ser` rejeitada;

—Ùse, nos termos de um dos dois travessùes anteriores, o Conselho tiver rejeitado uma
proposta de modificaç}o, pode, deliberando por maioria qualificada, quer manter o
montante inscrito no projecto de orçamento quer fixar outro montante.

O projecto de orçamento ser` modificado em funç}o das propostas de modificaç}o aceites
pelo Conselho.

Se, no prazo de quinze dias apös comunicaç}o do projecto de orçamento, o Conselho n}o
tiver modificado nenhuma das alteraçùes adoptadas pelo Parlamento Europeu e tiver aceite as
propostas de modificaç}o por ele apresentadas, o orçamento considerar-se-` definitivamente
aprovado. O Conselho informar` o Parlamento Europeu de que n}o modificou nenhuma das
alteraçùes e de que aceitou as propostas de modificaç}o.

Se, dentro do mesmo prazo, o Conselho tiver modificado uma ou v`rias das alteraçùes adop-
tadas pelo Parlamento Europeu ou se as propostas de modificaç}o por ele apresentadas tive-
rem sido rejeitadas ou modificadas, o projecto de orçamento modificado ser` novamente
transmitido ao Parlamento Europeu. O Conselho expor-lhe-` o resultado das suas delibera-
çùes.

6.Ú No prazo de quinze dias apös comunicaç}o do projecto de orçamento, o Parlamento
Europeu, informado sobre o seguimento dado {s suas propostas de modificaç}o, pode, delibe-
rando por maioria dos membros que o compùem e trðs quintos dos votos expressos, alterar ou
rejeitar as modificaçùes introduzidas pelo Conselho {s suas alteraçùes e, consequentemente,
aprovar o orçamento. Se, dentro do mesmo prazo, o Parlamento Europeu n}o tiver delibe-
rado, o orçamento considerar-se-` definitivamente aprovado.

7.Ú Terminado o processo previsto no presente artigo, o Presidente do Parlamento Europeu
declarar` verificado que o orçamento se encontra definitivamente aprovado.
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8.Ú Todavia, o Parlamento Europeu, deliberando por maioria dos membros que o compùem
e dois terços dos votos expressos, pode, por motivo importante, rejeitar o projecto de orça-
mento e solicitar que um novo projecto lhe seja submetido.

9.Ú Para a totalidade das despesas que n}o sejam as que decorrem obrigatoriamente do Tra-
tado ou dos actos adoptados por força deste, ser` fixada anualmente uma taxa m`xima de
aumento, em relaç}o {s despesas da mesma natureza do ano financeiro em curso.

A Comiss}o, apös consulta do Comit~ de Polòtica Econömica, fixar` esta taxa m`xima, que
resulta da:

—Ùevoluç}o do produto nacional bruto em volume na Comunidade;

—Ùvariaç}o m~dia dos orçamentos dos Estados-Membros;

e

—Ùevoluç}o do custo de vida durante o último ano financeiro.

A taxa m`xima ser` comunicada, antes de 1 de Maio, a todas as Instituiçùes da Comunidade.
Estas Instituiçùes devem respeit`-la no decurso do processo orçamental, sem prejuòzo do dis-
posto nos quarto e quinto par`grafos do presente número.

Se, para as despesas que n}o sejam as que decorrem obrigatoriamente do Tratado ou dos
actos adoptados por força deste, a taxa de aumento resultante do projecto de orçamento ela-
borado pelo Conselho for superior a metade da taxa m`xima, o Parlamento Europeu, no
exercòcio de seu direito de alterar, pode ainda aumentar o montante total das despesas referi-
das, at~ ao limite de metade da taxa m`xima.

Quando o Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comiss}o entenderem que as actividades
das Comunidades exigem que se ultrapasse a taxa estabelecida de acordo com o processo
definido no presente número, pode ser fixada uma nova taxa, por acordo entre o Conselho,
deliberando por maioria qualificada, e o Parlamento Europeu, deliberando por maioria dos
membros que o compùem e trðs quintos dos votos expressos.

10.Ú Cada Instituiç}o exercer` os poderes que lhe s}o atribuòdos pelo presente artigo, no
respeito pelas disposiçùes do Tratado e dos actos adoptados por força deste, nomeadamente
em mat~ria de recursos pröprios das Comunidades e de equilòbrio entre as receitas e as despe-
sas.

Artigo 273o.  (ex-artigo 204o.)

Se, no inòcio de um ano financeiro, o orçamento ainda n}o tiver sido votado, as despesas
podem ser efectuadas mensalmente, por capòtulo ou segundo outra subdivis}o, em conformi-
dade com a regulamentaç}o adoptada por força do artigo 279o. , e at~ ao limite de um duod~-
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cimo dos cr~ditos abertos no orçamento do ano financeiro anterior. Esta medida n}o pode ter
por efeito colocar { disposiç}o da Comiss}o cr~ditos superiores ao duod~cimo dos previstos
no projecto de orçamento em preparaç}o.

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode, desde que se respeitem as outras
condiçùes previstas no primeiro par`grafo, autorizar despesas que excedam o referido duod~-
cimo.

Se esta decis}o disser respeito a despesas que n}o sejam as que decorrem obrigatoriamente do
Tratado ou dos actos adoptados por força deste, o Conselho transmiti-la-` imediatamente ao
Parlamento Europeu. No prazo de trinta dias, o Parlamento Europeu, deliberando por maio-
ria dos membros que o compùem e trðs quintos dos votos expressos, pode tomar uma decis}o
diferente sobre estas despesas, no que diz respeito { parte que excede o duod~cimo a que se
refere o primeiro par`grafo. Esta parte da decis}o do Conselho fica suspensa at~ que o Parla-
mento Europeu tenha tomado a sua decis}o. Se, dentro do mesmo prazo, o Parlamento Euro-
peu n}o tiver tomado uma decis}o diferente da decis}o do Conselho, esta última considera-se
definitivamente adoptada.

As decisùes a que se referem os segundo e terceiro par`grafos devem prever as medidas neces-
s`rias, em mat~ria de recursos, tendo em vista a aplicaç}o do presente artigo.

Artigo 274o.  (ex-artigo 205o.)

A Comiss}o executa o orçamento nos termos da regulamentaç}o adoptada em execuç}o do
artigo 279o. , sob sua pröpria responsabilidade e at~ ao limite das dotaçùes concedidas, de
acordo com os princòpios da boa gest}o financeira. Os Estados-Membros cooperar}o com a
Comiss}o a fim de assegurar que as dotaçùes sejam utilizadas de acordo com os princòpios da
boa gest}o financeira.

A regulamentaç}o deve prever normas especòficas segundo as quais cada Instituiç}o participa
na execuç}o das suas despesas pröprias.

Dentro do orçamento e nos limites e condiçùes fixados pela regulamentaç}o adoptada por
força do artigo 279o. , a Comiss}o pode proceder a transferðncias de dotaçùes, quer de capòtulo
para capòtulo quer de subdivis}o para subdivis}o.

Artigo 275o.  (ex-artigo 205o.-A)

A Comiss}o apresentar` todos os anos ao Conselho e ao Parlamento Europeu as contas do
ano financeiro findo relativas {s operaçùes orçamentais. A Comiss}o comunicar-lhes-`, al~m
disso, um balanço financeiro que descreva o activo e passivo da Comunidade.

Artigo 276o.  (ex-artigo 206o.)

1.Ú O Parlamento Europeu, sob recomendaç}o do Conselho, que delibera por maioria quali-
ficada, d` quitaç}o { Comiss}o quanto { execuç}o do orçamento. Para o efeito, o Parlamento
Europeu examina, posteriormente ao Conselho, as contas e o balanço financeiro a que se
refere o artigo 275o.  e o relatörio anual do Tribunal de Contas, acompanhado das respostas
das Instituiçùes fiscalizadas {s observaçùes do Tribunal de Contas, a declaraç}o de fiabilidade
prevista no no.  1, segundo par`grafo, do artigo 248o. , bem como quaisquer relatörios especiais
pertinentes deste Tribunal.
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2.Ú Antes de dar quitaç}o { Comiss}o, ou para qualquer outro efeito relacionado com o
exercòcio das atribuiçùes desta Instituiç}o em mat~ria de execuç}o do orçamento, o Parla-
mento Europeu pode solicitar que a Comiss}o seja ouvida sobre a execuç}o das despesas ou o
funcionamento dos sistemas de controlo financeiro. A Comiss}o apresentar` ao Parlamento
Europeu, a pedido deste, todas as informaçùes necess`rias.

3.Ú A Comiss}o tomar` todas as medidas necess`rias para dar seguimento {s observaçùes que
acompanham as decisùes de quitaç}o e {s demais observaçùes do Parlamento Europeu sobre a
execuç}o das despesas, bem como aos coment`rios que acompanharem as recomendaçùes de
quitaç}o aprovadas pelo Conselho.

A pedido do Parlamento Europeu ou do Conselho, a Comiss}o apresentar` um relatörio sobre
as medidas tomadas em funç}o dessas observaçùes e coment`rios, e nomeadamente sobre as
instruçùes dadas aos serviços encarregados da execuç}o do orçamento. Esses relatörios ser}o
igualmente enviados ao Tribunal de Contas.

Artigo 277o.  (ex-artigo 207o.)

O orçamento ser` elaborado na unidade de conta fixada em conformidade com a regulamen-
taç}o adoptada por força do artigo 279o.

Artigo 278o.  (ex-artigo 208o.)

A Comiss}o, desde que informe do facto as autoridades competentes dos Estados-Membros
interessados, pode transferir para a moeda de um dos Estados-Membros os haveres que de-
tenha na moeda de outro Estado-Membro, na medida em que se torne necess`rio utilizar tais
haveres para os fins previstos no presente Tratado. A Comiss}o evitar`, na medida do possòvel,
proceder a tais transferðncias, caso detenha haveres disponòveis ou realiz`veis nas moedas de
que necessita.

A Comiss}o tratar` com cada um dos Estados-Membros por interm~dio da autoridade por
este designada. Na execuç}o das operaçùes financeiras, a Comiss}o recorrer` ao Banco emis-
sor do Estado-Membro interessado ou a qualquer outra instituiç}o financeira por este apro-
vada.

Artigo 279o.  (ex-artigo 209o.)

O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta ao
Parlamento Europeu e parecer do Tribunal de Contas:

a) Adopta a regulamentaç}o financeira que especifique nomeadamente as modalidades relati-
vas { elaboraç}o e execuç}o do orçamento e { prestaç}o e fiscalizaç}o das contas;

b) Fixa as modalidades e o processo segundo os quais as receitas orçamentais previstas no
regime dos recursos pröprios da Comunidade s}o colocadas { disposiç}o da Comiss}o e
estabelece as medidas a aplicar para fazer face, se necess`rio, {s necessidades de tesouraria;

c) Determina as regras relativas { responsabilidade dos auditores financeiros, dos ordenadores
orçamentais e dos contabilistas.

154 Parte V



Artigo 280o.  (ex-artigo 209o.-A)

1.Ú A Comunidade e os Estados-Membros combater}o as fraudes e quaisquer outras activi-
dades ilegais lesivas dos interesses financeiros da Comunidade, por meio de medidas a tomar
ao abrigo do presente artigo, que tenham um efeito dissuasor e proporcionem uma protecç}o
efectiva nos Estados-Membros.

2.Ú Para combater as fraudes lesivas dos interesses financeiros da Comunidade, os Estados-
-Membros tomar}o medidas an`logas {s que tomarem para combater as fraudes lesivas dos
seus pröprios interesses financeiros.

3.Ú Sem prejuòzo de outras disposiçùes do presente Tratado, os Estados-Membros coorde-
nar}o as respectivas acçùes no sentido de defender os interesses financeiros da Comunidade
contra a fraude. Para o efeito, organizar}o, em conjunto com a Comiss}o, uma colaboraç}o
estreita e regular entre as autoridades competentes.

4.Ú O Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o.  e apös consulta ao Tribunal de
Contas, adoptar` as medidas necess`rias nos domònios da prevenç}o e combate das fraudes
lesivas dos interesses financeiros da Comunidade, tendo em vista proporcionar uma protecç}o
efectiva e equivalente nos Estados-Membros. Estas medidas n}o dir}o respeito { aplicaç}o do
direito penal nacional, nem { administraç}o da justiça nos Estados-Membros.

5.Ú A Comiss}o, em cooperaç}o com os Estados-Membros, apresentar` anualmente ao Par-
lamento Europeu e ao Conselho um relatörio sobre as medidas tomadas em aplicaç}o do
presente artigo.

PARTE VI

DISPOSIÇëES GERAIS E FINAIS

Artigo 281o.  (ex-artigo 210o.)

A Comunidade tem personalidade juròdica.

Artigo 282o.  (ex-artigo 211o.)

Em cada um dos Estados-Membros a Comunidade goza da mais ampla capacidade juròdica
reconhecida {s pessoas colectivas pelas legislaçùes nacionais, podendo, designadamente, ad-
quirir ou alienar bens möveis e imöveis e estar em juòzo. Para o efeito, ~ representada pela
Comiss}o.

Artigo 283o.  (ex-artigo 212o.)

O Conselho, deliberando por maioria qualificada, estabelecer`, sob proposta da Comiss}o e
apös consulta das outras Instituiçùes interessadas, o Estatuto dos Funcion`rios das Comunida-
des Europeias e o regime aplic`vel aos outros agentes destas Comunidades.
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Artigo 284o.  (ex-artigo 213o.)

Para o desempenho das funçùes que lhe s}o confiadas, a Comiss}o pode recolher todas as
informaçùes e proceder a todas as verificaçùes necess`rias, dentro dos limites e condiçùes
fixadas pelo Conselho, nos termos do presente Tratado.

Artigo 285o.  (ex-artigo 213o.-A)

1.Ú Sem prejuòzo do artigo 5o.  do Protocolo relativo aos Estatutos do Sistema Europeu de
Bancos Centrais e do Banco Central Europeu, o Conselho, deliberando nos termos do artigo
251o. , adoptar` medidas relativas { elaboraç}o de estatòsticas, sempre que necess`rio, para a
realizaç}o das actividades da Comunidade.

2.Ú A elaboraç}o das estatòsticas comunit`rias far-se-` no respeito pela imparcialidade, fiabi-
lidade, objectividade, isenç}o cientòfica, efic`cia em relaç}o aos custos e pelo segredo estatòs-
tico, n}o devendo acarretar encargos excessivos para os agentes econömicos.

Artigo 286o.  (ex-artigo 213o.-B)

1.Ú A partir de 1 de Janeiro de 1999, os actos comunit`rios relativos { protecç}o das pessoas
singulares em mat~ria de tratamento de dados de car`cter pessoal e de livre circulaç}o desses
dados ser}o aplic`veis {s Instituiçùes e örg}os instituòdos pelo presente Tratado, ou com base
nele.

2.Ú Antes da data prevista no no.  1, o Conselho, deliberando nos termos do artigo 251o. ,
criar` um örg}o independente de supervis}o, incumbido de fiscalizar a aplicaç}o dos citados
actos comunit`rios {s Instituiçùes e örg}os da Comunidade e adoptar` as demais disposiçùes
que se afigurem adequadas.

Artigo 287o.  (ex-artigo 214o.)

Os membros das Instituiçùes da Comunidade, os membros dos Comit~s, bem como os funcio-
n`rios e agentes da Comunidade s}o obrigados, mesmo apös a cessaç}o das suas funçùes, a
n}o divulgar as informaçùes que, por sua natureza, estejam abrangidas pelo segredo profissio-
nal, designadamente as respeitantes {s empresas e respectivas relaçùes comerciais ou elementos
dos seus preços de custo.

Artigo 288o.  (ex-artigo 215o.)

A responsabilidade contratual da Comunidade ~ regulada pela lei aplic`vel ao contrato em
causa.

Em mat~ria de responsabilidade extracontratual, a Comunidade deve indemnizar, de acordo
com os princòpios gerais comuns aos direitos dos Estados-Membros, os danos causados pelas
suas Instituiçùes ou pelos seus agentes no exercòcio das suas funçùes.
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O par`grafo anterior aplica-se nas mesmas condiçùes aos danos causados pelo Banco Central
Europeu ou pelos seus agentes no exercòcio das suas funçùes.

A responsabilidade pessoal dos agentes perante a Comunidade ~ regulada pelas disposiçùes do
respectivo Estatuto ou do regime que lhes ~ aplic`vel.

Artigo 289o.  (ex-artigo 216o.)

A sede das Instituiçùes da Comunidade ser` fixada, de comum acordo, pelos Governos dos
Estados-Membros.

Artigo 290o.  (ex-artigo 217o.)

O regime linguòstico das Instituiçùes da Comunidade ser` fixado, sem prejuòzo das disposiçùes
previstas no regulamento do Tribunal de Justiça, pelo Conselho, deliberando por unanimi-
dade.

Artigo 291o.  (ex-artigo 218o.)

A Comunidade goza, no territörio dos Estados-Membros, dos privil~gios e imunidades neces-
s`rios ao cumprimento da sua miss}o, nas condiçùes definidas no Protocolo de 8 de Abril de
1965 relativo aos Privil~gios e Imunidades das Comunidades Europeias. O mesmo regime ~
aplic`vel ao Banco Central Europeu, ao Instituto Monet`rio Europeu e ao Banco Europeu de
Investimento.

Artigo 292o.  (ex-artigo 219o.)

Os Estados-Membros comprometem-se a n}o submeter qualquer diferendo relativo { interpre-
taç}o ou aplicaç}o do presente Tratado a um modo de resoluç}o diverso dos que nele est}o
previstos.

Artigo 293o.  (ex-artigo 220o.)

Os Estados-Membros entabular}o entre si, sempre que necess`rio, negociaçùes destinadas a
garantir, em benefòcio dos seus nacionais:

—Ùa protecç}o das pessoas, bem como o gozo e a protecç}o dos direitos, nas mesmas condi-
çùes que as concedidas por cada Estado aos seus pröprios nacionais;

—Ùa eliminaç}o da dupla tributaç}o na Comunidade;

—Ùo reconhecimento mútuo das sociedades, na acepç}o do segundo par`grafo do artigo 48o. ,
a manutenç}o da personalidade juròdica em caso de transferðncia da sede de um paòs para
outro e a possibilidade de fus}o de sociedades sujeitas a legislaçùes nacionais diferentes;

—Ùa simplificaç}o das formalidades a que se encontram subordinados o reconhecimento e a
execuç}o recòprocos tanto das decisùes judiciais como das decisùes arbitrais.
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Artigo 294o.  (ex-artigo 221o.)

Os Estados-Membros conceder}o aos nacionais dos outros Estados-Membros o mesmo trata-
mento que aos seus pröprios nacionais, no que diz respeito { participaç}o financeira daqueles
no capital das sociedades, na acepç}o do artigo 48o. , sem prejuòzo da aplicaç}o das outras
disposiçùes do presente Tratado.

Artigo 295o.  (ex-artigo 222o.)

O presente Tratado em nada prejudica o regime da propriedade nos Estados-Membros.

Artigo 296o.  (ex-artigo 223o.)

1.Ú As disposiçùes do presente Tratado n}o prejudicam a aplicaç}o das seguintes regras:

a) Nenhum Estado-Membro ~ obrigado a fornecer informaçùes cuja divulgaç}o considere
contr`ria aos interesses essenciais da sua pröpria segurança.

b) Qualquer Estado-Membro pode tomar as medidas que considere necess`rias { protecç}o
dos interesses essenciais da sua segurança e que estejam relacionadas com a produç}o ou o
com~rcio de armas, muniçùes e material de guerra; tais medidas n}o devem alterar as con-
diçùes de concorrðncia no mercado comum no que diz respeito aos produtos n}o destina-
dos a fins especificamente militares.

2.Ú O Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comiss}o, pode introduzir
modificaçùes nesta lista, que foi fixado em 15 de Abril de 1958, dos produtos com os quais se
aplicam as disposiçùes da alònea b) do no.  1.

Artigo 297o.  (ex-artigo 224o.)

Os Estados-Membros proceder}o a consultas recòprocas tendo em vista estabelecer de comum
acordo as providðncias necess`rias para evitar que o funcionamento do mercado comum seja
afectado pelas medidas que qualquer Estado-Membro possa ser levado a tomar em caso de
graves perturbaçùes internas que afectem a ordem pública, em caso de guerra ou de tens}o
internacional grave que constitua ameaça de guerra, ou para fazer face a compromissos assu-
midos por esse Estado para a manutenç}o da paz e da segurança internacional.

Artigo 298o.  (ex-artigo 225o.)

Se as medidas tomadas nos casos previstos nos artigos 296o.  e 297o.  tiverem por efeito falsear as
condiçùes de concorrðncia no mercado comum, a Comiss}o analisar` com o Estado interes-
sado as condiçùes em que tais medidas podem ser adaptadas {s disposiçùes constantes do
presente Tratado.

Em derrogaç}o do processo previsto nos artigos 226o.  e 227o. , a Comiss}o ou qualquer Estado-
-Membro podem recorrer directamente ao Tribunal de Justiça, se considerarem que outro
Estado-Membro est` a fazer utilizaç}o abusiva das faculdades previstas nos artigos 296o. Ø e
297o. . O Tribunal de Justiça decide { porta fechada.
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Artigo 299o.  (ex-artigo 227o.)

1.Ú O presente Tratado ~ aplic`vel ao Reino da B~lgica, ao Reino da Dinamarca, { Repú-
blica Federal da Alemanha, { República Hel~nica, ao Reino de Espanha, { República Fran-
cesa, { Irlanda, { República Italiana, ao Gr}o-Ducado do Luxemburgo, ao Reino dos Paòses
Baixos, { República da @ustria, { República Portuguesa, { República da Finl|ndia, ao Reino
da Su~cia e ao Reino Unido da Gr}-Bretanha e da Irlanda do Norte.

2.Ú O disposto no presente Tratado ~ aplic`vel aos departamentos franceses ultramarinos,
aos Açores, { Madeira e {s ilhas Can`rias.

Todavia, tendo em conta a situaç}o social e econömica estrutural dos departamentos franceses
ultramarinos, dos Açores, da Madeira e das ilhas Can`rias, agravada pelo grande afastamento,
pela insularidade, pela pequena superfòcie, pelo relevo e clima difòceis e pela sua dependðncia
econömica em relaç}o a um pequeno número de produtos, factores estes cuja persistðncia e
conjugaç}o prejudicam gravemente o seu desenvolvimento, o Conselho, deliberando por
maioria qualificada, sob proposta da Comiss}o e apös consulta ao Parlamento Europeu, adop-
tar` medidas especòficas destinadas, em especial, a estabelecer as condiçùes de aplicaç}o do
presente Tratado a essas regiùes, incluindo as polòticas comuns.

O Conselho, ao adoptar as medidas pertinentes a que se refere o par`grafo anterior, ter` em
consideraç}o domònios como as polòticas aduaneira e comercial, a polòtica fiscal, as zonas
francas, as polòticas nos domònios da agricultura e das pescas, as condiçùes de aprovisiona-
mento em mat~rias-primas e bens de consumo de primeira necessidade, os auxòlios estatais e as
condiçùes de acesso aos fundos estruturais e aos programas horizontais da Comunidade.

O Conselho adoptar` as medidas a que se refere o segundo par`grafo tendo em conta as
caracteròsticas e os condicionalismos especiais das regiùes ultraperif~ricas, sem pør em causa a
integridade e a coerðncia do ordenamento juròdico comunit`rio, incluindo o mercado interno
e as polòticas comuns.

3.Ú O regime especial de associaç}o definido na Parte IV do presente Tratado ~ aplic`vel
aos paòses e territörios ultramarinos cuja lista consta do Anexo II deste Tratado.

O presente Tratado n}o ~ aplic`vel aos paòses e territörios ultramarinos que mantenham rela-
çùes especiais com o Reino Unido da Gr}-Bretanha e da Irlanda do Norte n}o mencionados
na lista referida no par`grafo anterior.

4.Ú As disposiçùes do presente Tratado s}o aplic`veis aos territörios europeus cujas relaçùes
externas sejam asseguradas por um Estado-Membro.

5.Ú As disposiçùes do presente Tratado s}o aplic`veis {s ilhas Åland nos termos das disposi-
çùes constantes do Protocolo no.  2 do Acto de Ades}o da República da @ustria, da República
da Finl|ndia e do Reino da Su~cia.
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6.Ú Em derrogaç}o do disposto nos números anteriores:

a) O presente Tratado n}o ~ aplic`vel {s ilhas Faro~;

b) O presente Tratado n}o ~ aplic`vel {s zonas de soberania do Reino Unido da Gr}-Bre-
tanha e da Irlanda do Norte em Chipre;

c) As disposiçùes do presente Tratado sö s}o aplic`veis {s ilhas anglo-normandas e { ilha de
Man na medida em que tal seja necess`rio para assegurar a aplicaç}o do regime previsto
para essas ilhas no Tratado relativo { ades}o de novos Estados-Membros { Comunidade
Econömica Europeia e { Comunidade Europeia da Energia Atömica, assinado em 22 de
Janeiro de 1972.

Artigo 300o.  (ex-artigo 228o.)

1.Ú Nos casos em que as disposiçùes do presente Tratado prevðem a celebraç}o de acordos
entre a Comunidade e um ou mais Estados ou organizaçùes internacionais, a Comiss}o apre-
senta recomendaçùes ao Conselho, que a autoriza a dar inòcio {s negociaçùes necess`rias.
Essas negociaçùes s}o conduzidas pela Comiss}o em consulta com comit~s especiais designa-
dos pelo Conselho para assistirem nessa tarefa e no |mbito das directrizes que o Conselho lhe
pode endereçar.

No exercòcio das competðncias que lhe s}o atribuòdas no presente número, o Conselho deli-
bera por maioria qualificada, excepto nos casos em que o primeiro par`grafo do no.  2 dispùe
que o Conselho delibera por unanimidade.

2.Ú Sem prejuòzo das competðncias reconhecidas { Comiss}o nesta mat~ria, a assinatura, que
poder` ser acompanhada de uma decis}o de aplicaç}o provisöria antes da entrada em vigor,
bem como a celebraç}o dos acordos, s}o decididas pelo Conselho, deliberando por maioria
qualificada, sob proposta da Comiss}o. O Conselho delibera por unanimidade sempre que o
acordo seja relativo a um domònio no qual seja exigida a unanimidade para a adopç}o de
normas internas, bem como no caso dos acordos a que se refere o artigo 310o.

Em derrogaç}o das regras constantes do no.  3, ~ aplic`vel o mesmo processo para decidir da
suspens}o da aplicaç}o de um acordo, bem como para definir as posiçùes a tomar em nome da
Comunidade numa inst|ncia criada por um acordo baseado no artigo 310o. , quando essa ins-
t|ncia for chamada a adoptar decisùes que produzam efeitos juròdicos, com excepç}o das
decisùes que completem ou alterem o quadro institucional do acordo.

O Parlamento Europeu ser` imediata e plenamente informado de qualquer decis}o tomada ao
abrigo do presente número que diga respeito { aplicaç}o provisöria ou { suspens}o de acor-
dos, ou ainda { definiç}o da posiç}o da Comunidade numa inst|ncia criada por um acordo
baseado no artigo 310o.

3.Ú O Conselho celebra os acordos apös consulta do Parlamento Europeu, excepto nos casos
previstos no no.  3 do artigo 133o. , inclusivamente quando o acordo seja relativo a um domònio
para o qual se exija o procedimento previsto no artigo 251o.  ou no artigo 252o.  para a adopç}o
de normas internas. O Parlamento Europeu dar` o seu parecer num prazo que o Conselho

160 Parte VI



pode fixar em funç}o da urgðncia da quest}o. Na falta de parecer nesse prazo, o Conselho
pode deliberar.

Em derrogaç}o do disposto no par`grafo anterior, ser}o celebrados apös parecer favor`vel do
Parlamento Europeu os acordos a que se refere o artigo 310o. , bem como os demais acordos
que criem um quadro institucional especòfico mediante a organizaç}o de processos de coope-
raç}o, os acordos com consequðncias orçamentais significativas para a Comunidade e os acor-
dos que impliquem a alteraç}o de um acto adoptado segundo o procedimento previsto no
artigo 251o.

O Conselho e o Parlamento Europeu podem, em caso de urgðncia, fixar um prazo para o
parecer favor`vel.

4.Ú Ao celebrar um acordo, o Conselho pode, em derrogaç}o do disposto no no.  2, conferir
poderes { Comiss}o para aprovar, em nome da Comunidade, as adaptaçùes cuja adopç}o se
encontre prevista nesse acordo por um processo simplificado ou por um örg}o criado pelo
acordo, acompanhando eventualmente esses poderes de condiçùes especòficas.

5.Ú Sempre que o Conselho preveja celebrar um acordo que implique alteraçùes ao presente
Tratado, estas devem ser previamente adoptadas segundo o procedimento previsto no ar-
tigo 48o.  do Tratado da Uni}o Europeia.

6.Ú O Conselho, a Comiss}o ou qualquer Estado-Membro podem obter previamente o pare-
cer do Tribunal de Justiça sobre a compatibilidade de um projecto de acordo com as disposi-
çùes do presente Tratado. Um acordo que tenha sido objecto de parecer negativo do Tribunal
de Justiça sö pode entrar em vigor nas condiçùes previstas no artigo 48o.  do Tratado da Uni}o
Europeia.

7.Ú Os acordos celebrados nas condiçùes definidas no presente artigo s}o vinculativos para
as Instituiçùes da Comunidade e para os Estados-Membros.

Artigo 301o.  (ex-artigo 228o.-A)

Sempre que uma posiç}o comum ou uma acç}o comum adoptada nos termos das disposiçùes
do Tratado da Uni}o Europeia relativas { polòtica externa e de segurança comum prevejam
uma acç}o da Comunidade para interromper ou reduzir, total ou parcialmente, as relaçùes
econömicas com um ou mais paòses terceiros, o Conselho, deliberando por maioria qualifi-
cada, sob proposta da Comiss}o, toma as medidas urgentes necess`rias.

Artigo 302o.  (ex-artigo 229o.)

Cabe { Comiss}o assegurar todas as ligaçùes úteis com os örg}os das Naçùes Unidas e das
suas agðncias especializadas.

A Comiss}o assegurar`, al~m disso, com todas as organizaçùes internacionais, as ligaçùes que
considere oportunas.
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Artigo 303o.  (ex-artigo 230o.)

A Comunidade estabelecer` todas as formas úteis de cooperaç}o com o Conselho da Europa.

Artigo 304o.  (ex-artigo 231o.)

A Comunidade estabelecer` com a Organizaç}o de Cooperaç}o de Desenvolvimento Econö-
mico uma estreita colaboraç}o, cujas modalidades ser}o fixadas de comum acordo.

Artigo 305o.  (ex-artigo 232o.)

1.Ú As disposiçùes do presente Tratado n}o alteram as do Tratado que institui a Comuni-
dade Europeia do Carv}o e do Aço, designadamente no que diz respeito aos direitos e obriga-
çùes dos Estados-Membros, aos poderes das Instituiçùes dessa Comunidade e {s regras fixadas
por esse Tratado para o funcionamento do mercado comum do carv}o e do aço.

2.Ú As disposiçùes do presente Tratado n}o prejudicam as do Tratado que institui a Comu-
nidade Europeia da Energia Atömica.

Artigo 306o.  (ex-artigo 233o.)

As disposiçùes do presente Tratado n}o constituem obst`culo { existðncia e aperfeiçoamento
das uniùes regionais entre a B~lgica e o Luxemburgo, bem como entre a B~lgica, o Luxem-
burgo e os Paòses Baixos, na medida em que os objectivos dessas uniùes regionais n}o sejam
atingidos pela aplicaç}o do presente Tratado.

Artigo 307o.  (ex-artigo 234o.)

As disposiçùes do presente Tratado n}o prejudicam os direitos e obrigaçùes decorrentes de
convençùes concluòdas antes de 1 de Janeiro de 1958 ou, em relaç}o aos Estados que aderem
{ Comunidade, anteriormente { data da respectiva ades}o, entre um ou mais Estados-Mem-
bros, por um lado, e um ou mais Estados terceiros, por outro.

Na medida em que tais convençùes n}o sejam compatòveis com o presente Tratado, o Estado
ou os Estados-Membros em causa recorrer}o a todos os meios adequados para eliminar as
incompatibilidades verificadas. Caso seja necess`rio, os Estados-Membros auxiliar-se-}o mu-
tuamente para atingir essa finalidade, adoptando, se for caso disso, uma atitude comum.

Ao aplicar as convençùes referidas no primeiro par`grafo, os Estados-Membros ter}o em
conta o facto de que as vantagens concedidas no presente Tratado por cada um dos Estados-
-Membros fazem parte integrante do estabelecimento da Comunidade, estando, por conse-
guinte, inseparavelmente ligadas { criaç}o de instituiçùes comuns, { atribuiç}o de competðn-
cias em seu favor e { concess}o das mesmas vantagens por todos os outros Estados-Membros.
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Artigo 308o.  (ex-artigo 235o.)

Se uma acç}o da Comunidade for considerada necess`ria para atingir, no curso de funciona-
mento do mercado comum, um dos objectivos da Comunidade, sem que o presente Tratado
tenha previsto os poderes de acç}o necess`rios para o efeito, o Conselho, deliberando por
unanimidade, sob proposta da Comiss}o, e apös consulta do Parlamento Europeu, adoptar` as
disposiçùes adequadas.

Artigo 309o.  (ex-artigo 236o.)

1.Ú Se for decidida a suspens}o do direito de voto do representante do Governo de um
Estado-Membro, nos termos do no.  2 do artigo 7o.  do Tratado da Uni}o Europeia, esse direito
ser` igualmente suspenso no que se refere ao presente Tratado.

2.Ú Al~m disso, sempre que tenha sido verificada, nos termos do no.  1 do artigo 7o.  do Tra-
tado da Uni}o Europeia, a existðncia de uma violaç}o grave e persistente, por parte de um
Estado-Membro, de algum dos princòpios enunciados no no.  1 do artigo 6o.  desse Tratado, o
Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode decidir suspender alguns dos direitos
decorrentes da aplicaç}o do presente Tratado a esse Estado-Membro. Ao fazð-lo, o Conselho
ter` em conta as eventuais consequðncias dessa suspens}o nos direitos e obrigaçùes das pes-
soas singulares e colectivas.

O Estado-Membro em quest}o continuar`, de qualquer modo, vinculado {s obrigaçùes que
lhe incumbem por força do presente Tratado.

3.Ú O Conselho, deliberando por maioria qualificada, pode posteriormente decidir alterar ou
revogar as medidas tomadas ao abrigo do no.  2, se se alterar a situaç}o que motivou a imposi-
ç}o dessas medidas.

4.Ú Para a adopç}o das decisùes previstas nos no. s 2 e 3, o Conselho delibera sem tomar em
consideraç}o os votos do representante do Governo do Estado-Membro em quest}o. Em der-
rogaç}o do no.  2 do artigo 205o. , a maioria qualificada ~ definida de acordo com a mesma
proporç}o dos votos ponderados dos membros do Conselho em causa fixada no no.  2 do
artigo 205o.

O presente número ~ igualmente aplic`vel em caso de suspens}o do direito de voto nos termos
do no.  1. Nestes casos, as decisùes que requeiram unanimidade ser}o tomadas sem o voto do
representante do Governo do Estado-Membro em quest}o.

Artigo 310o.  (ex-artigo 238o.)

A Comunidade pode celebrar com um ou mais Estados ou organizaçùes internacionais acor-
dos que criem uma associaç}o caracterizada por direitos e obrigaçùes recòprocos, acçùes co-
muns e procedimentos especiais.

Artigo 311o.  (ex-artigo 239o.)

Os Protocolos que, de comum acordo entre os Estados-Membros, forem anexados ao presente
Tratado, fazem dele parte integrante.

Artigo 312o.  (ex-artigo 240o.)

O presente Tratado tem vigðncia ilimitada.
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DISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 313o.  (ex-artigo 247o.)

O presente Tratado ser` ratificado pelas Altas Partes Contratantes em conformidade com as
respectivas normas constitucionais. Os instrumentos de ratificaç}o ser}o depositados junto do
Governo da República Italiana.

O presente Tratado entrar` em vigor no primeiro dia do mðs seguinte ao do depösito do
instrumento de ratificaç}o do Estado signat`rio que tiver procedido a esta formalidade em
último lugar. Todavia, se esse depösito se efectuar menos de quinze dias antes do inòcio do
mðs seguinte, a entrada em vigor do Tratado ser` adiada para o primeiro dia do segundo mðs
seguinte { data desse depösito.

Artigo 314o.  (ex-artigo 248o.)

O presente Tratado, redigido num único exemplar, em lòngua alem}, francesa, italiana e neer-
landesa, fazendo f~ qualquer dos quatro textos, ser` depositado nos Arquivos do Governo da
República Italiana, o qual remeter` uma cöpia autenticada a cada um dos Governos dos ou-
tros Estados signat`rios.

Por força dos Tratados de Ades}o, fazem igualmente f~ as versùes do presente Tratado nas
lònguas dinamarquesa, espanhola, finlandesa, grega, inglesa, irlandesa, portuguesa e sueca.

Em f~ do que os plenipotenci`rios abaixo assinados apuseram as suas assinaturas no final do
presente Tratado.

Feito em Roma, aos vinte e cinco de Março de mil novecentos e cinquenta e sete.

P. H. SPAAK

ADENAUER

PINEAU

Antonio SEGNI

BECH

J. LUNS

J. Ch. SNOY ET D’OPPUERS

HALLSTEIN

M. FAURE

Gaetano MARTINO

Lambert SCHAUS

J. LINTHORST HOMAN
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ANEXOS

ANEXO I

LISTA

prevista no artigo 32o.  do Tratado

1

Números da
Nomenclatura

de Bruxelas

2

Designaç}o dos produtos

CAPäTULO 1 Animais vivos

CAPäTULO 2 Carnes e miudezas, comestòveis

CAPäTULO 3 Peixes, crust`ceos e moluscos

CAPäTULO 4 Leite e lacticònios; ovos de aves; mel natural

CAPäTULO 5

05.04 Tripas, bexigas e buchos de animais, inteiros ou em bocados, com excepç}o
dos de peixe

05.15 Produtos de origem animal, n}o especificados nem compreendidos noutras po-
siçùes; animais dos capòtulos 1 ou 3, mortos e impröprios para a alimentaç}o
humana

CAPäTULO 6 Plantas vivas e produtos de floricultura

CAPäTULO 7 Produtos hortòcolas, plantas, raòzes e tub~rculos alimentares

CAPäTULO 8 Frutas, cascas de citrino e de melùes

CAPäTULO 9 Caf~, ch` e especiarias, com exclus}o do mate (no.  09.03)

CAPäTULO 10 Cereais

CAPäTULO 11 Produtos de moagem; malte; amidos e f~culas; glúten; inulina

CAPäTULO 12 Sementes e frutos oleaginosos; sementes e frutos diversos; plantas industriais e
medicinais; palhas e forragens

CAPäTULO 13

ex 13.03 Pectina

CAPäTULO 15

15.01 Banha e outras gorduras de porco e de aves de capoeira, obtidas por express}o
ou por fus}o

15.02 Sebo de bovinos, ovinos e caprinos em bruto ou obtidos por fus}o, compreen-
dendo os sebos de primeira express}o

15.03 Estearina-solar, öleo-estearina; öleo de banha e öleo-margarina n}o emulsio-
nada, sem qualquer mistura ou preparaç}o
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1

Números da
Nomenclatura

de Bruxelas

2

Designaç}o dos produtos

CAPäTULO 15
(continuaç}o)

15.04 Gorduras e öleos, mesmo refinados, de peixe e de mamòferos marinhos

15.07 èleos vegetais fixos, fluidos ou concretos em bruto purificados ou refinados

15.12 èleos e gorduras, animais ou vegetais, hidrogenados, mesmo refinados, mas
n}o preparados

15.13 Margarina, imitaçùes de banha e outras gorduras alimentares preparadas

15.17 Resòduos provenientes do tratamento das mat~rias gordas ou das ceras animais
ou vegetais

CAPäTULO 16 Preparados de carne, de peixe, de crust`ceos e de moluscos

CAPäTULO 17

17.01 Açúcar de beterraba ou de cana, no estado sölido

17.02 Outros açúcares, xaropes; suced|neos do mel, mesmo misturados com mel
natural; açúcar e melaço, caramelizados

17.03 Melaços, mesmo descorados

17.05Ø(*) Açúcares, xaropes e melaços aromatizados ou adicionados de corantes
(incluindo o açúcar baunilhado ou vanilina), com excepç}o dos sumos de fru-
tas adicionados de açúcar em qualquer proporç}o

CAPäTULO 18

18.01 Cacau inteiro ou partido, em bruto ou torrado

18.02 Cascas, peles, pelòculas e outros resòduos de cacau

CAPäTULO 20 Preparados de produtos hortòcolas, de frutas e de outras plantas ou partes de
plantas

CAPäTULO 22

22.04 Mosto de uvas parcialmente fermentado, mesmo amuado, excepto com `lcool

22.05 Vinhos de uvas frescas; mostos de uvas frescas amuados com `lcool

22.07 Sidra, perada, hidromel e outras bebidas fermentadas

(*) Posiç}o aditada pelo artigo 1o.  do Regulamento no.  7-A do Conselho da Comunidade Econömica Europeia, de
18 de Dezembro de 1959 (JO no.  7 de 30.Ø1.Ø1961, p. 71).
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1

Números da
Nomenclatura

de Bruxelas

2

Designaç}o dos produtos

CAPäTULO 22
(continuaç}o)

ex 22.08Ø(*)
ex 22.09Ø(*)

@lcool etòlico, desnaturado ou n}o, de qualquer teor alcoölico, obtido a partir
de produtos agròcolas constantes do Anexo I ao presente Tratado, com excep-
ç}o das aguardentes, licores e outras bebidas espirituosas, preparados alcoöli-
cos compostos (designados por extractos concentrados) para o fabrico de bebi-
das

22.10Ø(*) Vinagres e seus suced|neos, para usos alimentares

CAPäTULO 23 Resòduos e desperdòcios das indústrias alimentares; alimentos preparados para
animais

CAPäTULO 24

24.01 Tabaco n}o manipulado; desperdòcios de tabaco

CAPäTULO 45

45.01 Cortiça natural em bruto e desperdòcios de cortiça; cortiça triturada, granulada
ou pulverizada

CAPäTULO 54

54.01 Linho em bruto, macerado, espadelado ou assedado, penteado ou tratado por
qualquer outra forma, mas n}o fiado; estopa e desperdòcios, de linho
(incluindo o linho de trapo)

CAPäTULO 57

57.01 C|nhamo (cannabis sativa) em bruto, macerado, espadelado ou assedado, pen-
teado ou tratado por qualquer outra forma, mas n}o fiado; estopa e desperdò-
cios, de c|nhamo (incluindo o c|nhamo de trapo)

(*) Posiç}o aditada pelo artigo 1o.  do Regulamento no.  7-A do Conselho da Comunidade Econömica Europeia, de
18 de Dezembro de 1959 (JO no.  7 de 30.Ø1.Ø1961, p. 71).

Tratado que institui a Comunidade Europeia 167



ANEXO II

PAäSES E TERRITèRIOS ULTRAMARINOS

aos quais se aplicam as disposiçùes da Parte IV do Tratado

—ÙA Gronel|ndia,

—ÙA Nova Caledönia e dependðncias,

—Ùa Polin~sia Francesa,

—Ùas terras austrais e ant`rcticas francesas,

—Ùas ilhas Wallis e Futuna,

—ÙMayotte,

—ÙS}o Pedro e Miquelon,

—ÙAruba,

—ÙAntilhas Neerlandesas:

—ÙBonaire,

—ÙCuraçao,

—ÙSaba,

—ÙSanto Eust`quio,

—ÙS}o Martinho,

—ÙAnguilha,

—Ùas ilhas Caimans,

—Ùas ilhas Malvinas-Falkland,

—ÙGeörgia do Sul e ilhas Sandwich do Sul,

—ÙMontserrat,

—ÙPitcairn,

—ÙSanta Helena e dependðncias,

—ÙO Territörio Ant`rctico brit|nico,

—ÙO Territörio brit|nico do Oceano ändico,

—Ùas ilhas Turcas e Caiques,

—Ùas ilhas Virgens brit|nicas,

—ÙAs Bermudas.
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